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14. OÀA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental ^0'^' "X

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 09 dias do mês de janeiro de 2015, procedemos a abertura deste volume ng
IX do processo de ne 02001.007335/2005-97, que se inicia com a página ne 1553. Para
constar subscrevo e assino.

MAYCONT ROBERTO DA S. MARTINS

W Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 9/01/2015 -16;05
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|DAMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÃV

Divisão Técnico Ambiental - PR

Núcleo de Licenciamento Ambiental - Pr

MEM. 02017.001363/2014-12 PR/NLA/IBAMA

Curitiba, 02 de dezembro de 2014

Ao Senhor Coordenador do COPAH

Assunto: Encaminhamento de documento referente ao pedido de licença Porto
Pontal

Encaminho para conhecimento o requerimento protocolado nesta Superintendência sob
o número 02017.004475/2014-25, que tem como interessado o senhor Mareio Luiz
Gonçalves Kammers, referente ao pedido dejice/íça/para instalação do Porto Pontal.

Atenciosamente,

GILBERTO BORGESJ>A SILVEIRA
Coordenador da HR/NLA/IBAMA

ISAMA pag.1/1 2/12/2014-14:30
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE REGIONAL DO IBAMA

PARANÁ

ESTADO DO

MMA - 1BAWA
DOCUMENTO:

\H-Jã
Q2017,

DATA_niijJX

MAREIO LUIZ GONÇALVES KAMMERS, brasileiro, casado,
munícipe, portador\do RG n° 7.186^901-0 CPF n° 023.516.129-22 e Titulo de
Eleitor n° 0681 9083X1620, residente e domiciliado na Rod. PR 412, n° 656,
Ipanema, Pontal do Parana/Pft, vem, perante Vossa Senhoria, com fundamento
no artigo 5o, incisos XXXIII, XXXIV e LXXVII da Constituição Federal, combinados
com artigo Io, da Lei n° 9.051/95 requerer o presente:

I.

Consta em jornal de grande circulação na cidade de Pontal do

Paraná/PR, informando pedido de licença ao IBAMA para instalaçgo do

PORTO PONTAL, EDIÇÃO N" 186. veiculado de 01 a 15 de novembro do ano
corrente, página 14, em anexo.

Ocorre, que o Douto Juízo de Paranaguá/PR determinou a
cassação de qualquer licença em favor de empresas do GRUPO JCR, inclusive
impedindo novas concessões referentes ao PORTO PONTAL.

Junta-se neste documento a decisão liminar, afastando qualquer
alegação de desconhecimento deste órgão acerca da determinação judicial
acostada.

Requer-se, ainda, sejam tomadas imediatas providências nos
termos da Lei.

Termos em que,

Pede acatamento.

Pontal do Paraná 18 de novembro de 2014

ÇALVES KAMMERS
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RROJUMiPn>cesso:000698^1?.M14.8.16.012^

22/050014} CONCEDIDA AMEDIDA LIMINAR. Afq: Decisão /O
Fls.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE PARANAGUÁ
VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PARANAGUÁ - PROJUDI

Avenida Gabriel de Lara, 771 - Paranagoâ/PR - CEP: H3.203-550

Autos n°. 000698M7.2014.8.16.0129

O Gustavo Vitoríno Salgueiro Filho e Izidoro do Rosário ingressaram com ação de

AÇÃO ORDINÁRIA DECLARATORIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO, CUMULADA COM
LEGITIMAÇÃO DE POSSEe PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOSEFEITOS DA TUTELA em facede

Empresa Bameária Pontal do Sul, Estado do Paraná e Município de ParanaguáTPRsuscitando ilegalidades

ocorridas cm relação a cessão de terras devolutas bem como requerendo a legitimação da posse por serem

tradicionais moradores da área.

A petição inicial foi indeferida em razão do reconhecimento da prescrição.

A parte requerente ajuizou apelação, requerendo a retratação do indeferimento da

inicial, nos termos do art 296 do Código de Processo Civil.

Da retratação da decisão de evento 6.

Em juízo de retratação previsto no artigo 296 do Código de Processo Civil (CPC),

revejo a decisão de evento 6, para o fim de receber a inicial uma vez que estão presentes os requisitos do

art. 282 e 283 do CPC.

(^ Ocorre que a parte requerente afirma que o direito de ação não pode estar prescrito,
tendo em vista a natureza dos bens envolvidos.

Com efeito, este juízo reiteradamente acolhe a tese da imprescritibilidade com relação

ao ressarcimento ao Erário, em especial nas ações de civis públicas, por força do art 37, § 5°da

Constituição Federal.

O presente caso trata-se de alegação de reconhecimento de nulidade de ato jurídico,

que não pode ser reputado perfeito, em razão de não estar em consonância com o ordenamento jurídico.

Deve se considerar que tal nulidade suspostamente ocasionou enorme prejuízo ao Estado do Paraná,

merecendo uma análise mais minuciosa, com o debate das questões de mérito.

Nesse sentido é o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça e

Supremo Tribunal Federal:

CIVIL. 1) Testamento. Interpretações em conflito. Transmissão de bens ao Estado ou encargo ao

Estado de instituir fundação. A interpretação da vontade do testador escapa, em regra, à revisão de recurso extraordinária 2)
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PROJUW* Processo: O006989-17.20U.B.15.Ü12Ô- Ref. mov. 21.1 -Assinado dÍnitahi«nteporLeaneCriBtiiwdoNascnT«rtoOlP«ira:15394^
22/05/2014; CONCEDIDA A MEDIDA UM1NAR. Am: Decisão

Prescrição. ImprescritibQidade das ações de reivindicação de bens públicos. PROCESSUAL CIVIL. Recurso

extraordinário adesivo. A inadmi&sibiKdade do recurso principal, queautoriza o não-conhecimento do recurso extraordinário

adesivo, é aquela de ordem processual, não abrangendo a de índole especifica do recurso exbaordinário.(RE 87355,

Relator(a): Min. DÉCIO MIRANDA, Segunda Turma, julgado em 04/04/1980, DJ 12-08-1980 PP-05789 EMENT

VOL-01178-02 PP-00554)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CIVTL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL

PUBLICA. FAIXA DE FRONTEIRA. TRANSFERENCIA A NON DOMINO.

DESAPROPRIAÇÃO. BEM PERTENCENTE À UNIÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535

INEXISTENTE. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ADEQUAÇÃO DA VIA E COMPETÊNCIA

CONFIRMADAS. PRESCRIÇÃO NÃO INCIDENTE. COISA JULGADA COM EFICÁCIA PRECLUSIVA.

1NAPL1CABILIDADE. ANULAÇÃO DO REGISTRO E RESTITUIÇÃO DE VALORES. RECURSOS NÃO

{ PROVIDOS.(—) 6.Nãoháprescrição paraos bens públicos. Nostermos do art 183, §3°, da Constituição, ações dessa natureza

têmcaráter imprescritível e não estãosujeitas a usucapião (Súmula 340/STF, art. 200 do DL9.760/1946 e art 2o do CCL

Construção feita também com base na imprescritibiiidade de atos nulos, de ações destinadas ao ressarcimento do

Erário e de ações de declaração de inexistência de relação jurídica - qaerda nnHitatis issanabiSs. Precedentes do STJ.

(...) (REsp 1227965/SC, Rei. Ministro HERMAN BENJAMJN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/0672011, DJe

15/0672011).

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÕES DE USUCAPIÃO E REITOffilCATORIA- TÍTULOS NULOS.

IMPRESCRmBUJDADE .1. ATOS JURÍDICOS NULOS NÃO PRESCREVEM, PODENDO SER DECLARADOS

NULOS A QUALQUER TEMPO, NÃO VIOLANDO LEI FEDERAL O ACÓRDÃO QUE, ACOLHENDO ESSE

ENTENDIMENTO, JULGA PROCEDENTE AÇÃO DEUSUCAPIÃO E IMPROCEDENTE AÇÃO REIV1NDICATORIA2.

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVJDO. (AgRg ao Ag S4.867/PR, Rei. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES

DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgadoem 27/08/1996, Dí 14/10/1996, p. 39005). Destaquei

Sendo assim. Passo à análise do pedido liminar.

Verifica-se quenestejuízo preliminar de cognição está demonstrada a posse exercida

pelosautoreshá váriosanos,notadamente pelacertidões de nascimento de evento 1.3e carteirasde pesca

de evento 1.7, juntadas aos autos, demonstrando que os mesmos nasceram e exercem a profissão de

pescadorna Ilhado Maciel, pelo memorial de descritivo de evento1.8,pelo relatório técnicoemitido pelo
instituto de Terras manifestando a sua preocupação com 148 famílias existentes no local, recomendando

desde àquela época a regularização "pela concessionária dos serviços contratados pela Prefeitura

Municipalde Paranaguáassegurando-lheso domínio da terra ocupada" (evento 1.5)

A plausibilidade do direito também está comprovada por meio do relatório de evento

1.5,que conclui quea empresaBalneária Pontaldo Sulnãopossuiqualquer interesse na regularização das
áreas e que a Prefeitura Municipal de Paranaguá deixou de atender o dispositivo legal de doação ou

concessão. Também se faz presente pela certidão de evento 1.6, na qual a Inspetoria opina que se legalize

a área e faz o levantamento das famílias nela ocupadas.
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PROJUDI - Ptdcssso: 0006989-17.2014.8.16.0129- Raf. mov. 21.1 - Assinado tigftalmftntepor Leane Crisfoe do Nascfcnento 06w*b:15394.
22rasrai4:CONCEDIDAAMEDlDALlUINAR.Arq: Decisão IQ
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Por fim, resta explicitado pela certidãoimobiliária de evento 1.11 que a cessãofeita

pelo Estado do Paraná foi realizada coma condição da Prefeitura Municipal de Paranaguá "respeitar a
posse dos atuais moradoresnaquela área e regularizaro domínio dos proprietários".

O perigona demora está demonstrado em razãodas atividades da requerida Balneário
Pontal do Sul, cujo grupo econômico aoqualpertence iniciou o processo de licenciamento parainstalação
dePorto a despeito dehaver famílias tradicionais residindo e tirando o seusustento naquela região.

Ocorre que pela leitura das informações juntadas no evento 125, constata-se que a
Porto Pontal, do mesmo grupo econômico da requerida Balneário Pontal do Suljá recebeu autorização da
ANTAQ, motivo peloqualo pedido parade paralisação de licenciamento parao Portodeve serdeferido,
sob pena da liminar perder o seu objeto.

{ No mesmosentido, deverão ser expedidos ofíciospara a averbação da presenteação

nos registros do imóvel em litígio, com finalidade de resguardar interesses de terceiros em caso de
eventual tentativa de alienação do mesmo.

E certo que a retirada dos requerentes de suas casas, neste momento do processo, é
precipitadae pode causarprejuízos imensos.

Sendo assim,defiro,sem ouvir os requeridos, a liminarumavez que não se aplicaao
presente caso a regra do art. 2o da Lei 8437/92.

Entende-se que a mencionada regra podeser excepcionada casoa liminar não atinja
bens ou interesses de pessoas jurídicas de direito público. No presente caso a liminar somente atinge
interesse quanto à construção doPorto domesmo grupo econômico dorequerido Balneário Pontal do Sul,
pessoajurídica de direito privado.

(^ Nesse sentido, é oposicionamento reiterado doSuperior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PUBLICA. RECUPERAÇÃO

AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMINAR CONCEDIDA, EXCEPaONALMENTE, SEM OITlVA PRÉVIA DA

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. REQUISITOS LEGAIS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À LEI N.

8.437/1992.1. A revogação daliminaré inviável emRecurso Especial, umavezquea verificação doriscodedanoambiental

quejustificou a tutela de urgência, ou mesmo de dúvida que a impõe pelo princípio da precaução, demanda reexatne dos

elementos rãtíco-ptobatórios. Assim, impossível analisarapresença dos requisitos dafumus bom iuris eãaperíadam in mora,
ante o óbice daSúmula 7/STJ. 2.Quanto ã vedação de concessão de medidas liminares decaráter satistativo, estaCorte já

manifestante no sentida de qne a Lei n. 8.437/1992 deve ser interpretada restritivamente, sendo tais medidas cabíveis

quandohá ofimatsbaniiuris e opericahim inmora, como intuitode resguardar bem maior, tal comosedá no presente

caso. Precedentes: AgRg no REsp 661.677/MG, Rei. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 13/12/2004; REsp

831.015/MT, ReL Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ01/0672006; REsp 664.224/RJ, ReL Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 01/03/2007; AgRg no Ag 427.600/PA, Rei. Ministro LUIZ FUX,

PRIMEIRA TURMA, DJ 07/10/2002; REsp 1.053.299/RS, ReL Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe

27/11/2009.2. Ademais, a jurisprudência doSTJ tem mitigado, emhipóteses excepcionais, a regra que exige a oitiva
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PROJUOI - Rroeesso: 0006989-17.2014.6.16Ü129 - Ref. mov. 21.1 - Assinado digtolmente por LeaneCristín©do Nascimento OBveka:1S394,
22/05/2014: CONCEDIDA A MEDIDA UMINAR. Ara: Decisão

c

prévia da pessoa jurídica de direito púbnco nos casosem qne presentes os requisitos legais para a concessãode medida

liminar em ação dvfl pública (art 2*da Lei 8.437/92).Precedentes:REsp 1.018.614/PR,ReL MinistraEUANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, DJe 06708/2008; AgRg no REsp 1-372.950/PB, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, DJe 19/06/2013; AgRg no Ag 1314.453/RS, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe

13/10/2010. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 43I420/MG, Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA,julgadoem 06702/2014, DJe 17/02/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA- ART. 2o DA LEI

8.437/1992. CONCESSÃODE LIMINAR SEM A OITIVA DO PODER PÚBLICO.NULIDADEINEXISTENTE- PAS DE

NULLlTÉS SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGENCTA

JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. 1. A jurisprudência do STJ entende qne a obrigatoriedade de
maiine£façãodaaiitoriã^depúbtica,pi-evü^

podendoser mitigada à luz do caso concreto, notadamente quando a medida não atinge bens on interesses da entidade

em questão. 2. Inviável o reconhecimento da nulidade na hipótese, em razão da ausência de prejuízo, umavez que houve

manifestação da autoridade pública (pormais deuma vez) sobre os ratos narrados na iniciaiAplicação doprincipio pasde

nuOités sons gríef. 3. E inadmissível o recurso especial quanto a questão nãodecidida pelo Tribunal'de origem, porfalta de

prequestionamento. 4.A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude nas circunstâncias táticas e dodireito aplicado

nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o conhecimento do recurso especial pelahipótese da alínea V dopermissivo

constitucional. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 290.086/ES Rei. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado cm 20/08/2013, DJe 28/08/2013).

Diante do exposto, ante a presença dos requisitos legais, quais sejam ofumus boni
iuris e opericulum in moro, concedo a liminarpleiteadapara determinar a legitimação da posse dos autos
e conceder a eles a sua manutenção.

( 1.Para tanto, determino o bloqueio de imóveis referentes à transcrição Transcrições de n°

6595 (de 31/JarL/1951)e tí> 6624 (de 20/fev71951).

2.0ficiem-se os Registros Imobiliários de Paranaguá, Marinhos e Pontal do Paraná, "para

que se abstenham de proceder a qualquer registro, anotação, inscrição ou averbação sem prévia
autorização deste d. Juízo - salvo se se tratar de ordem judicial superveniente ou de Juízo distinto

(Federal, etc..), autorizadas, no entanto, as prenotações, em observância à segurançajurídicade terceiros -

conformeLei 6015/73,em seus art. 214, §§ 3oe 4oe demais dispositivos**;

3.Determíno, ainda, que seja determinada a imediata paralisação de todos e quaisquer
procedimentos administrativos (licenciamentos, autorizações) encetados pela Empresa Balneária Pontal

do Sul Ltda. ou outras sociedades coligadas ou integrantes do Grupo JCR, notadamente a Porto Pontal
Paraná SA. - CNPJn°01.183.440/0001-94 - relativas à áreaquestionada. Oficie-se à ANTAQ.

4.Cite-se a parteré para, querendo, contestar no prazo de sessenta dias (art.188 do CPQ.
Após, intime-se a parteautoraparase manifestar emsedede impugnação.
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PROJUDI: Processo: 0006989-17.2014.8.16.0129- Ret mov. 21.1 - Assinado tfgnalrnenteparUareCristmoDt^^
22/05/201* CONCEDIDA A MEDIDA UMINAR. Arq;Decisão

NUna/

\^>

5.Na seqüência, intimem-se as partes para, em 05 dias, especificarem as provas que
pretendem produzir, justificando-as.

lide.

6-Após, vista ao MP;

7.Ao final, voltem-me conclusos para saneamento do feito oujulgamento antecipado da

S.Defiro a assistência judiciária gratuita.

D.N.

Paranaguá, 22 de maio de 2014.

Leane Crisüne do Nascimento Oliveira
Magistrado





Consulta Processual: 2a Cran

Processo: 1222319-3/01 Dúvida de Competência (Seção Cível)
Comarca: Pontal do Paraná

Vara: Juízo Único

Natureza: Cível

Órgão Julg.: Seção Civel
Relator: Desembargador Vitor Roberto Silva

Volumes: 13

Número Páginas: 2428

Ação Originária: 1222319-3

^Protocolo: 2014.00148648

' tvimentacão do Processo, em ordem decrescente de acontecimento;
\^^.

Fase - Complemento

Partes do Processo - leia as observações abaixo

Tino da

£adE

Suscitame

Suscitado

Interessado

Advogado

Interessado

^•uteressado
Interessado

Nome da Parte

DesembargadorSalvatoreAntônioAsfuti - IaCâmaraCiveldo Tribunalde Justiçado Estadodo
Paraná

Desembargador Guido Dõbeli - 4"Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná

Mareio Luiz Gonçalves Kaiumers

Júlio Adriano Tonatto Philbert

Rudisney Gimenes

Empresa BaJneária Pontal do Sul S/a

Município de Pontal do Paraná

Snbprocesstis. em ordem crescente de número:

J Processo Vinculado | Recurso Trôo de Vinculo

Não vale como certidão ou ultimação.
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Ofício n° 431/2014

PODER JUDICIÁRIO
8a VARA JUDICIAL DA COMARCA DE PARANAGUÁ.

SECRETARIA DA FAZENDAPÚBLICA- Avenida Gabriel de Lara. n» 771.

Paranaguá, 06 de novembro de 2014.

limo. (a) Senhor (a),

Através do presente, queremos encaminhar os autos de
n° 0006989-17.2014.8.16.0129 (Gustavo Vitorino Salgueiro Filho e outro X
Empresa Batneáría Pontal do Sul) gravados em mídia de DVD e os agravos físicos
1242731-5 (ANTAQ X Gustavo Vitorino Salgueiro Filho e outro) e 1236408-4 (Porto
Pontal Paraná Importação e Exportação SA X Gustavo Vitorino Salgueiro Filho e
outro), tendo em conta que os assuntos ora litígados foram declarados de
competência da Justiça Federal.

Na oportunidade, apresento a Vossa Senhoria protestos
de elevada estima e consideração.

MARCEU

Tribunal Regional do Trabalho
Rua Manoel Pereira —29 de Julho

Paranaguá/ PR





Zonsulta Processual Unificada - Resultado da Pesquisa

\ÇÃÒ ORDINÁRIA(PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO) N° 5004948-82.2014.404.7008 (Pi
Eletrônico - E-Proc V2 - PR)
Jata de autuação: 14/11/2014 17:35:43
Tutela: Não Requerida
luiz: ALESSANDRO RAFAEL BERXOLLO DE ALEXANDRE
àrgão Julgador: JuízoSubstituto da Ia VF de Paranaguá

íituacão: M0V1MENT0-AGUARDA DESPACHO

lustjça gratuita: Não Requerida
/ator da causa: 4000000.00
[ntervençao MP: Não
maior de 60 anos: Não
*ssu sitos:

1. imissão

AUTOR: ISIDORO DO ROSÁRIO

AUTOR: GUSTAVO VITORINO SALGUEIRO FILHO

RÍw: ESTADO 00 PARANÁ

Clique aqui para v^r os processos rfàíaeiúíiaêiss no "FíiF**

17/11/2014 13:59 Autos com Juiz para Despacho/Decisão
14/11/2014 17:40 Lavrada Certidão - Ábdr documento _
14/11/2014 17:35 Distribuição/Atribuição Ordinária por sorteio eletrônico
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROMOTORIA UE JUSTIÇA DA COMARCA »E PONTAL DO PARANÁ

Autos de Ação Popular n*. 987-79.2013.8,16.0189

Requerente: Márcio Luiz Gonçalves Kamers

Requeridos: Município de Pontal do Paraná e outros

Trata-se deAÇÃO POPULAR ajuizada por Márcio Luiz Gonçalves

em face do Município de Pontal do Paraná, e outros, pugnando ressarcimento em razão

de prejuízo ao erário causado pela perda da quadra 284 do Jardim Marines. 0

requerente pugnou que em sede liminar fosse anotada na margem da transcrição

imobiliária n. 6.624, do Cartório de Registro de Imóveis em Paranaguá, a existência da

presente ação, e também que fosse decretada a indisponibilidade dos imóveis

pertencentes à Empresa Balneãria Pontal do Sul S/A, registrado nos Cartórios de

Registro de Imóveis de Paranaguá e de Matinhos, pertencentes da supramencionada

quadra.

A medida liminar foi indeferida fmov. 9.1).

0 requerente interpôs embargos de declaração (mov. 23.1 e 61.1),

que foram indeferidos {mov.53.1 e 75.1).

Contestado o feito (mov. 35.5, 40.1, 62.1), vieram os autos ao

Ministério Pública

É o breve relatório.

Considerando que houve o pedido de produção de prova

testemunhai e pericial pelo requerente ptem "j" de mov. 1.1), e também pelos
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MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PONTAL. DO PARANÁ

requeridos, manifesta-se o Ministério Público pelo seguimento dos autos mediante o rito

ordinário, na forma do artigo 7fi, inciso V,da Lei n. 4.717/65.

Pontal do Paraná/PR, 04 de outubro de 2014.

Laryssa Camargo Honorato Santos

Promotora de Justiça





PROJUOI ^Pracauo: OQOOMfr^^

19100014: PROFERE» DESPACHO DE MERO EXPEDtBÍTE. Aro; Despacho

^

PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PONTAL DO PARANÁ

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DEPONTAL DO PARANÁ - PROJUDI
Rua Dona Alt» de Souza e Silva, 1359- Pontal do Paraná/PR- CEP-. 83.255-600 - Fone:

' (41)3457-2026

Autos n°. 0000846-60.2013.S.16.81Í»

I- Recebo o recurso de apelação de seq. 153 no duplo efeito (art. 19, Lei
4717/65).

n- Intime-se o apelado, para, querendo, apresentar as contrarrazões, no
prazo de quinze dias.

m- Lance-se a certidão a que se refere o CN 5.12.5.

IV-Após subam os presentes ao Egrégio Tribunal de Justiça, com as cautelas
de estilo e nossas homenagens.

v- Diligências necessárias.

Pontal do Paraná, 15 de outubro de 2014.

BiancaBecã&zeaa
Magistrada
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ilustríssimo senhor presidente do

ECT - BP. BRÁS- DE CORREIOS ETEU^
Ag: 36304191 - AC PRAIA DE tE^* X _
PWTAL 00 PARANÁ „ *> / „™
OPJ....: 3402831671^%^^í--- 101203Í251

^

IV-

Lançamento.
Modalidade.

lE DO CLIENTE

"19/1V2014 Hora : 13:35:49
60574198 Matricula..: 85KO890
009 Atendimento: 00007
A Vista

PRECO(RS)
0,00

MÁRCIO LUIZ GONÇALVES KANIM
munídpe, portador do R6 n* 7.186.501-0 CPF n* O
Eleitor n" 0681 9083 0620, residente e domiciliado
Ipanema, Pontal do Paraná/PR, vem, perante Vossa 5
no artigo 5°, incisos XXXIII, XXXIV e LXXVII da Constiti
com artigo Io, da Lei n*9.051/95 requerer o presente:

DESCRIÇÃO MD.
CARTA NA0 CCrERCÍAL 1

Valor do Porte(W)..: 2,35
Cep Destino: T081&-900 (DF)
Peso real (© : 124
OBJETO : JG492438326BR
REGISTRO NACIONAL.-.: 3.20
Frarraria Previa : 5,55

Valor Declarado nao sol icitado(RS)
No caso de objeto com valor, faca seguro.
declarando o valor do objeto.

SERV. POSTAIS: DIREITOS EDEVERES-IH 6S38/T3

GAC - Capitais e Regiões Hetrop. 30030100
Demais Local idades: 08007257282 Sugestões e
Reclamações: 080O725O10O-ww. correios.com.br

I.
VIA-aiEHlE SARA 7.2.00

Consta em tomai de grande drculacãc

Paranà/PR. Informando pedido de Bcenca ao IBAMA para Instalaçgo do
PORTO PONTAL EDIÇÃO N" 186. veimia^ft d» in a 15 de novembro do ano
corrente, narina 14. em anexo.

Ocorre, que o Douto Juízo de Paranaguá/PR determinou a
cassação de qualquer licença em favor de empresas do GRUPO JCR, inclusive
impedindo novas concessões referentes ao PORTO PONTAL.

Junta-se neste documento a decisão liminar, afastando qualquer
alegação de desconhecimento deste órgão acerca da determinação judicial
acostada.

Requer-se, ainda, sejam tomadas imediatas providências nos
termos da Lei.

Termos em que.

Pede acatamento.

Pontal do Paraná 18 de ro

VESKAMMERS AGU
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Má^m^§mÊT-~pRÕfõcÕLÕ
Documento -Tío^_J2M1á}XX~N°. 02001.0247?^^^-
Recebido eml5/i;}/20]4

porto pQnTRL.

Carta nQ 010/14-IBAMA
Assinatura

Curitiba, 12 de dezembro de 2014.

COTRA/DILIC/IBAMA

Sra. Fabíola Cândido Derossi

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Brasília/DF

Ref.: Solicitação de Licença de Instalação com apresentação

das condicionantes da Licença Prévia n° 376/2010 - Terminal

Portuário Porto Pontal em Pontal do Paraná/PR.

Prezada Senhora,

Em atendimento ao solicitado na reunião realizada no dia 18/11/2014

na COPAH, apresentamos CD com os projetos na extensão DWG

referente ao protocolo n° 02001.021601/2014-85 de 07/1/2014.

Atenciosamente,

PORTO PONTAL PARAISÍANA/1PORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A

PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO EEXPORTAÇÃO S.A.
CNPJ01.183.440/0001-94

Endereço Fiscal: Av. Atlântica, 7777 - CEP; B3255-O0Ü Pontal do Paraná

Endereço de Cobrança: Rua Fernandes de Banos, 514 - Ato da XV- Curitiba/PR CEP B0045-390

FONE:(41) 33B0-B400 FONE/FAX: (41) 3360-8401
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.000798/2015-08 COPAH/IBAMA

Brasília, 14 de janeiro de 2015

À Unidade Setorial da Diretoria de licenciamento Ambiental

Assunto: Solicitação de digitalização do Processo Ibama na 02001.007335/2005-97
referente ao Terminal Portuário Pontal do Paraná.

1. Venho solicitar, com a urgência que o caso requer, a digitalização deste Processo
Ibama de Licenciamento Ambiental ng 02001.007335/2005-97, referente ao Terminal
Portuário Pontal do Paraná, o qual atualmente possui 9 (nove) volumes, totalizando
1570 folhas, incluindo o presente despacho.

2. Destaco que a carga dos dois últimos volumes (VIII e Dí) deste processo encontram-se
com esta Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias (Copah), devendo ser
devolvido, imediatamente após a finalização do procedimento ora requerido, somente o
volume IX.

3. Sem mais, agradeço a atenção dispensada, ao mesmo tempo em que aguardo a
digitalização do processo e a devolução do voluine 9.

FABIOI^NUpSDEROSSI
Coordenadora da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 14/01/2015 - 14:45
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GÃLLÍ
W^e-Advogados-Assocíad.os

Benismln Galloni Beserra - OAB/DF 13.56S

BenjaminCaldas GalloirlBeserra- OAB/DF 14,967

•FábioViana Fernandes da Silveira-OAB/DF 20757

BeatríiGira[dez Esquivei Gallotll Beserra - OAB/DF 35.253

Alexandre Moreira Lopes - OAB/DF41:351

BrunoGuerra Nevesda Cunha Frala'- OAB/DF "29:403

Brunode MoraisFaleiro-.OAB/DF 3S.49J,

Bruno Wider-0ÀB/DF15.<I67

MMA/IBAMA/SEDE -PROTOCOLO

Documento -Tipo- T^fflfllo
N°. 02001.0234 á&/26l4- H3
Recebido em2o711/2(

""»w^

Brasília, 27 de novembro de 2014
Carta ns 1.009/2014-GAA

sin

'/M/íkj
Assinatura

limo. Sr.

Thomaz Miazaki Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede

Cx. Postal n2 09566

Brasília-DF

CEP 70818-900

Assunto:

Prorrogação Licença Prévia n^ 376/2010 (Processo n^ 02001.007335/05-97)

Prezado Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, a empresa Porto pontal PARANÁ
importação e exportação LTDA, já qualificada nos autos do processo em referência,
objetivando auxiliar a análise do presente pleito, vem perante a insigne presença de V.S.s,
requerer a prorrogação da Licença Prévia n^ 376/2010 —conforme ficha preenchida, em
anexo —, com o intuito de manter o devido funcionamento da instalação do Terminal de
Contêiner do Porto Pontal do Paraná, nos termos preenchidos à ficha de solicitação em

anexo,

No ensejo, vem a renovar os votos de elevada estima e consideração e
se coloca à disposição para suprir qualquer pendência que se fizer necessária.

Nestes termos, pede deferimento.

Seror Hoieleiro Norte- Quadra02, bloco"F",ProjeçãoI- Edifício Executive Office Tower- salas718/724,CEP 70702906- Brasília / DF
.».™»li"Hi •=*>*• üAmfiüfHnífflíiaLlotti ariuhr PARX' fi1 .1(113-005(1 FAX. BI 3013-S025
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Prorrogação de Licença Prévia - RLP

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO EEXPORTAÇÃO SA

Número de Inscrição: 1556629

CNPJ/CPF: 01.183.440/0001-94 Endereço: AV. ATLÂNTICA

CEP: 83203-970 Telefone: (0xx41) 3360-8400 Fax: (0xx41) 3022-7093

Email: ricardo.saicedo@grupojcr.com.br

Bairro: PONTA DO POÇO

Município: PONTAL DO PARANÁ

Estado: PARANÁ

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.007335/2005-97

Nome: Terminal Portuário Pontal do Paraná - Canal Galheta

Tipologia: Porto

Valor do Empreendimento: R$ 604.275.000,00

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento
realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formuláric-de, solicitação de abertura de processo.

JOÃO CARLOS RIBEIRO
Assinatura

Data de envio da solicitação: 18/11/2014

C

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e íem valor como documento eletrônico
5CEN -Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP; 70.818-900.
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FUNDAÇÃO BANCO DO BRASIL

EXTRATO DE ADITIVO

CONVHKENTE: Associnçüo do" Cmadorea de Maleriuii Recicláveis
de Impuratriz. PROJETO N" I2r257 - Constroçílo do üalpao. OB
JETO; Prorrogar o prazo de execução por truis24 meses. PRAZO
DE ÍJCHCtJÇAO' ile 23.1L20I2 a 23 11.2015. ASSINATURA DO
ADITIVO: 13 11.2014.

AVISO DE IttEMGlMLlDÀDE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO2014/027 - Com buie
no art-25. cuput da Lei 3.666/93, foi mliricada a ine*is>biiidade de
licitação 20K/027peloComitê de Administração da Fundaçío Banco
do Brasilparacontratação de Pntiocluio, jjntDa Associação Nncionul
dos Cartoceiios e Catadores de Malcriuis Recicláveis- AnCH(LCrJPJj
03.550.632/0001-00, no valordeR$ 200.000,00; RATIFICAÇÃO cm:
1S.1L20K.

JOSt CAETANO DE AGRADE MINCHlLLO
Presidente

FUNDAÇÃO CEARENSE DE PESQUISA E CULTURA
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N1UlEUII/2014

A Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura, (orna púbJieo a
quem interessar possa que realil-uíu pjocesso licitalòrio nu modalidade
de PicêIo ElctrflnicQ de n*. 0110]1/301 í o quul £era regido pelo
disposto na lei n". 10,520/02 e Decretos nc, 5.450/05 e 6,204/07-
ObjclO! Aquisição de cquipamcnlni de informática c laboratório. O
Ednalestarádisncnivel upailudas ]4Jido dia 21/11/2014 até As OPh
do dia 03/12/20H. Abeiíuia da Sessão Pública na Internet: lOhdodia
0J/1Í/20I4. InfamuiçOes coniplementiiics: o Edital cstanl n dLipo-
siçio no site: www. liei tnce is-e.eow.br e/ou www.fcpe.ufc.br

PREGÃO ELETRÔNICO DE N' 021SW1UU

A Funda^Bo CcaseoEc de l^^quisa e Culnim. [orna publico a
3neminteressai possaquerealizara processo licitaiòrio na modalidade

e Pregão Elciroriicu de li". 021811/2014 o qual será regido pelo
disposto na Lei nD. 10.520/02 e Decreta n* 5.450/05 e Ü.2U4/07-
Objeto: Contratação de empresa especializado em coletac [fapbpjre
de ogua salgada. O Ednul estari disponível a partir das I4h do dia
21/11/2014 ateis 15b do dij 03/12/2014. Abertura d.i Seisao Publica
na Imc]iiel: I6h do dia Ü3/l?/2flL4. Infonnaçôes complemcniares: o
Edital cstaia a disposiç-ão no jíic: www.lLeitacoes-crcomrbr c/uu
•vww.fcpc.ufe.br

Fortaleza, l!) de novembro de 20J4.
RENJER R1ETRA RO MERO FILHO

PiegociTO

FUNDAÇÃO DE ENSINO E ENGENHARIA
DE SANTA CATARÍNA

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DULICITAÇÃO Nn12/2014

Pioeesso n* 476/2514. Contralnme: FEESC. Con(mtada: Instnunatie
Medição c Controle LTDA-EpP. Objeto: Aquisição de iquipmnenlo
com assistência tícnica. Valor: RS 26,030,05. Fundamento Legal: an.
25, copute incito 1, dd Lei 8.66Ü/93. Declaração de Incxigibilidadc
cm 17/11/2014. Paloma Cnsiine dos Passos, Setor de Licitaçics c
Coihth^s. RatificaçSo em 13/U/201Í. Angela de Espíndola da Sil
veira. Gerente Excculiva.

AVLSO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELEIRÔrílCO NT 16/2Q14

Processo n" 5^16/2014. Pregão Eletrônico n" Olú/2014. Ti]io: Menor
Preço Por Lote. A FEESC avisa aos mltíieibadoa que farã realizar
sessio púbüea de abertura de licitação, na modalidade de Pregão, por
meioda Internet, que temporobjeto Registro depreçosporo eventual
AQUISIÇÃO DE GASES ESPECIAIS, confomic condições c cs-
pecificuç&es constantes no Termo de Referência (Ane'o II desteedi-
lai. Limite para entrega das propesru* e uiIclü da sessão pública:
03/12/2014, as 10 horas. Inicio da sessBü de djspuia de preços:
Ú3/I2/2014, ís I4h30mm. A InlegTa do Edital poderá ser obtida no
site www.focsc.org.br e wwwr]icnncoes-ereonirbr,

Florianópolis-SC, 18 de novembro de 2014.
PALOMA CRIST1NE DOS PASSOS

Pregoeira

FUNDAÇÃO DE ESTUDO E PESQUISA EM
MEDICINA VETERINÁRIA E ZOOTECNIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NT 1&72D14 - SlíP

PROCESSO 033/2ÜL4
FEPMVÜ, torna publico a Licitação, para a aquisição ma

terial bospitalar. confonne especincaçües no edtial disponível nn pá
gina wwv..lLcHacocs-eeum.br - Ennco ia Hmsil.

PKOF.11ELTON MATTANA SATUkNlíJO
Diretor-Prcsidcntc

FUNDAÇÃO DE AMPARO
E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

EXTRATOS DE DÍS1'ENSA DE LICITAÇÃO

Contraiante: Fundação de Ampaso o Desenvolvimento da Pesquisa.
Contraiada: CnrlZciss. Objeto: Aquisição de microscópio eletrônico
de varredura (MEV). Referente ao processo U7J, no valor de E
115 7B9H5S. para realização dc-pioietn 2403 RAPESPAÍ5EDECT/UF-
PA/FADESP INSTITUTO GEOC.ENClAS. Amparo legal: Inciso
XXIdo Artigo 24 Lei B.dé6í93. Ratificação, DireiorExecuiivo - Prof;
Dí Sinftoiiio Brito Morae*pela Fadesp.

Contraiamc Fundacio de Amparo c Desenvolvimento da Ptii|ULbEi.
Contratada: GE Healmeart Objeto: Aquisiçio de- Sistema de Cro-
liiBlDíiafm Lítiuidã- Refeientc ao processo USO, no valor de <JSS
70.4fiO.OO. pari realizarão do projcío: 3435 F)NEP/IJFPA/FAD ESP
CTINFRA 2Ü12/2ÜU. Amparo legal: Inciso XXI do Artigo 24 Lei
&.6&6V93. Kmlfieacilü: DLrctor E*ccuiLvc - Ptof. Dr, Sinfronio Bino
Moraes pela Fadesp.

CüntratnntC: FundeçQo de Amplio c Desenvolvimento da pesquisa.
Contraída: Leica Mtkrosybicme Venrieb Gmbh. Objeio1 Aquisição
de microscúpLD de pulanzirçào Trinocular. Referente ao procesüo
L3áB, novalorde EURO 20.129,00. para rcalizacüo do projeto: 3«5
F]tíEP/lJFPA/t'ADESP CTINFRA 2012/2013. Amparo leçal1 Inciso
XX[doAitÍ£o24LciB.666^3. Ratificação; Diretor Executivo -Prof.
Dí. Sinrian.o Brito Moraes pela Fadesp

Contratanlc: Fundaçío de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa.
Contratada: Empresa Drmaiellis Comercio EMerior Lidano valorde
RS 2ü.22ü,0fl. Objeto: Aquisição de equipamentos de Informática.
Referenteao processo 115733[SC 2S)ÓWHK>'G2) para realização
do projeio: 2516FlNEP/UFPA/FADE5P CV INFRA 200B/2ÜG9/Am-
Evro lega]: Inciso XXI dcArtlrjo 24 Lei 3.ÚÈ6/93. Homologação;

ítüoí Executivo - Prof Dr Smfronio Biilo Morac. pela Fndeap.

Contraianlc. Fundaçüo de Amputo c Desenvolvimento da Pesquisa.
Contratada. L A.P.S. FERREIRA INFORMÁTICA ME para o item
Gl no valor de RS 6.50(1,00 da SC 2386*01' 109-150. L.A.F.S.FER
REIRA INFORMÁTICA MEparao item1)1 no valorde RS6500.00
da SC 238*3*01*109*152. INíOMARQUES COMÉRCIO E SER
VIÇOS LTDAEPP patim item 01 no valor de RS 1.U0.ÜQ, Item 02
no valor de RS 590.00 da SC 3386*0]-10&* 153. 1NFOMARQUES
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA EPP para o item 01 no valorde
RSÚ00h00h L.A,P.S. FERREIRA INFORMÁTICA MEparao item02
tio valor de RS I.490.M da SC 21B6*f>| *109*154. Aquisicüo de
equipam-cmo* de Informática. Referente aos processos llíToÜ '
1L776? / It77fi5 / 117766 para realização do projeto: 21E6 FINEF
/CENS1E-AM /UFPA /FADESP RÊMAM2. Amparo legal: Inciso XXI
do Artigo 2fi Lei S.GG6/W, Homologação: Diretor Executivo - Prof.
Dr. Sinfronio Brito Moraes pela Fadesp.

EXTRATO DE ItVEXIGTBILTDADE DE LICITAÇÃO

ConlraUmB: Fundaçlo de Amparo c Desetivolvinieino da Pesquisa.
ConTraüiüa: Opencadd Advanced Teclinoloj-y Comercio c Serviços
Ltda no valor global de RS è,126,59-Qbjelo: AquLsiçlo de Licença
de Software, PjüCcSíO 11775B, Para realização do projeto 2336 FI-
NEP/CENS1PAM/UFPA/FAUESP REMAM2. Amparo Lügnli Artigo
25 da Lei S.666/93r Homologação: Diretor Executivo - Prof. Dr
Sinfronie Brito Moraes pela F&dcsp.

FUNDAÇÃO OE APOIO E DESENVOLVIMENTO
AO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N1 SO/1014

Objeto: Pregão Eletrônico.ConüataiâQ de empresa especialiiada cm
gerenciamento, implemcnLoçiü c administração de vale refeição, por
meio d: tmrtia liiagllCtlCO. Edltnl P cnn/ega das propobld^- n pnitu de
21/11/2014,h piiiiLr; de 0S;D0h. Endereço: site elelrõnico ivw^v,com-
prasnct.Bov.br AbcrCLiia das proposlus: 03/12^014 as O^iODli, no en
dereço eletrônico ww*.coinprasnet.ÊOV,br,

Joii de Fom, 20 de novembro ü« 2014
SABRJNA FERREIRA MATOS DE SC11EFPER

Preguetru

FUNDAÇÃO DE APOIO ÀPESQUISA EXTENSÃO
E ENSINO EM CIÊNCIAS AGRÁRIAS

RETIFICAÇÕES

PREOÂO ELETRÔNICON' 12/2014
Na edição nn222, pagina 252, do Diário Oficial da UniiVo -

Seclo 3, de \7l]\l20i4, na Publicação do Aviso de Licitação -
Pregão Elenflnico nB 12/2014, onde se li: "Date de Abertura das
Propostas: 24/11/2014", leia-se: "Data da Abertura das Propqslas:
27/10/2OH". flelém/FA, 19 de novembro de 2014.JOELY PATRlClA
MACHADO DE OLIVEIRA - Presidente da CPL.

PREGÃO ELETRÔNICO N" 13/2014
Na cdiç&D o* 222. página 252. dn Diüriu OUcial dn UnÜO -

Seção 3, de 17/] 1^201 í, na Publicação do Aviso de Liciiação -
Pregão Eleti&nico nn 13/2014, onde se 14: "Datn da Aticrtura dns
Propostas: 2'1/11/2014"J leia-se: "Data da Abcrlwa dns Propostas:
27/ÍÜ/20H-. Delfim/PA, 19d=nuvembra de 2014.JOELY 1'A'lllIClA
MACHADO DE OLHEIRA • Presidente da CPL.

^

jo/r^x

flJ5"?3

N°226, seita-feira, 21 lienovembro de2014

FUNDAÇÃO SOUSANDKADE DE APOIO
AO DESENVOLVIMENTO DA UFMA

AVISU DG HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PBECAO ELETRÔNICON' 17ÍI0M

Ohicni aquifiiçSo <lc WhicHüI ác Crjniiimo {cxpcüicnrcl. Ad-
iiiilíisidii: LOTE 01 (maraiaL í^pirlicillíl - IIEL10 MASASH1 SAL-
ÍO & CIA LTDA - ME, CNPA* 62.492.J98/0001-». Yilor: R!
3fi29?0Q LOTES 02, 03 6 04 ípupcl, enrruchos c murciial de m-
foraiiiita) - A.EMENDES,CNPJnE4l.4726JW0(l]4U. Vítor w-
[al' RS 79.190,00 t LOTES 05 e 0ü (cai^üs organizador&a, i^gua
iniseisl I praeL malha] - M DOS M D ARAÚJO • ME, CWJn*
01 485 145/000!-45. Valor lotai: RE 3.313,00 Dut. Orc&mcrLLana:
Cunrraio n° OO7O17.O30Í2O11 UFMA/FSADU. Dará de HomuloEJ-
cao- I7/11Í20I4.

LUCIANA MJ P. GURGEL ROCHA CORDEIRO
SuptjinleiKJeiiit

GOLD CRED1T BANCO DE BULLION
E BA^CO DE DEPÓSITOS ESPECÍFICOS LTOA

EXTRATO DE CONTRATO K< 13/2014

GOLD CREDIT BANCO DE BULLION E BANCO DE DEPÓ
SITOS ESPECÍFICOS LTDA. CNPJ 20.1li.856(0001- S0 I ]E
07.679.863/001-90, t HKKA MINERAÇÃO LTDA CNPJ
07.240.707/GOOL-H uItjvcs do contrato N* 13/2014 colebrado entre
aa parte no dia 13 de NuveinliTO dt 2014, Ltilbnna n etni^âo do
Cenificado <lc Troduto Miricral Financeiro CPMJN-F totalizando o
vaiar de RS 907.326.117,50 (novetemea e iete milhfles trczcrtlos c
tfinlc a seis mil. trezentos a rritita e íetc reais e cínquciita ecn-
tavosJ.TIllll&s com validade da jcagate do ouro íino teor 99,W}%
para20 (Vinlcj anoi a partirda dau deita publiencao.

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA
DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Objeto: Incxieibilidadt: nT 1/20K. Contratante; Faculdades Ctunlicns-
ConHalada: EQUILAB, INC. Ob|ato: Aquisifío de atess&rio de re-
netiHcu difusa pira o UV-visivei. Valor: USS ll.SÍO.OO. Fome de
Recursos: Convênio FINEF a" 01.HJ.0619.UO/rNDCr. Fundamentti
Icjjsl: cíjji» do art. 25, d» I.ei 3.660/1993 c partsrafo 1", da Lei
B01O/1WO. Ritificaçlo: 1J/11/2014

PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO
E EXPORTAÇÃO S/A

AVISO DE LICENÇA

A Porto Pontal Paraná Importação e Eíjionaçao S.A. - TPPP
toma publico que rcqncreu aoIBAMA a renovação daLicençii Previa
n° 176/2010, pata instalaçrto do Terminal de Contêiner Porto Pontal
do Paraná - TFPF, situado à Avenida Atlântica, n° 7777. Pontal do
Parana/PH.

Em 20 da novembro de 2014
RICARDO BUENO SALCEDO

Diielor

SERVIÇO DEAPOIO ÁS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DE SÃO PAULO

EXTRATO DE CONTRATO

Espíeic: l>mcçsba 231/2014 - Contrato 136/2DI4
ConTüiiante: Serviço de Apoio Ai Micro e Pequenas Empresai de 5So
PmiLo.
Contibüdar AMBP PR.OMOCOBS E EVENTOS EMPRESARIAIS
LTDA.
Objeto: prestação de sci-jl^u:. de atividades de asscssnria de comn-
nicação/editora para Criaria e desenvolvimento de: identidade visunl.
projeto cdnonal, projeto grático, tlocuifleniaçllo, ejineviitas cm cam-
poh lüdiiçio, revisío, fotoj^rafij, diaÉJ-ainaciio, arte final, imprcssSa
gráfica c cii^çüo o desenvolvimento deaph&itivaj/difeLLal pnü]Í!.ÍLLrLÊ
(revista digital) para smanpriüne&h nos sistemas IOS, Androiü. c W]ei-
dows Prtonc para a sine Circuitos Turísticos Regionais do Estado ile
Sío E'aulo, desenvolvidos pelo SEBRAE-SP.Volor: RS 1.999.374,00-
Vigência: 1& mfiei - Dato de assinatura: 1& de nu^emtuii üe 2Ü14.

AssinatunL;. pelocontratante Bruno Coelano Raimundo, IvanHussni
e PedroRubezJel.áe pelaconüalada: Holcnu Mustrüíaiiiii de Lemos
Bnto-

SERV1ÇO NACIONAL
DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE MINAS GERAIS

AVJSO DE LICITAÇÃO
PLIEGÀO ELETLÍÔNICO N" 25/ZÜ14

Tipo: Menor Pmço Por Lote

Tornu público i|uc piuiiiOVKIí JicitEçio com fundanicnlaciD
legal no Regulamentode Licitaçãoe Contrato do SENAC, cujo objeto
e a selceâo ile empee^u para u fomuíLiitií.no de kits tscolaica e sacolas,
PAlíA REGISTRO DE PREÇOS, pelo penedo de 1? (Jaze) me=",

.=>*

Estedocumentopode serverificadono endereçoeletrônicohtrpJAv^^.m.ijmMaiDcnlj^ii^rjanjÍH
pelo eudigo 00D32ÍI14]I2I0022S

rJocumento assinado diai:almente conforme MP nT 2r?Ü0-2 de 24/08/2001,que iiutitui a
Inlracscmiura de Chuvas Publicai Breâileita - 1CP'Btoeí1.
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DiárioOficialCCTtiffodgDl&lIalinr?nle
QDipiTHrnnü í* In-fnm CUí* Si Eir4tt doPa-nM.dnçumnt*

o* unenltiiadi cjjié d&iirflnln. Oiirí qut lUuIojvU »:tuIí dn fal*.
h^ttiYWAW lifwiiDEflclDl PT** Ir

DiárioQnCIALParaná
• . ludéiirM u SprUfn Safeira 12t/Nov/2014 -Ediçãon°9338

BISENTE - FACTORING S/A

CNPJ-MF n° 06.323.213/0001-30

NIRE n° 413,0007510-7 - 15-04-2008

RuaDr, Osvaldo Cruz n* 1,111 -Sala 210-CEPn" 86,300-720

Apucarana - Paraná
PREZADOS SENHORES:

Em cumprimento as normas legais e estatutárias, submetemos ã apreciação de V.S"s o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, as

demais Demonstrações Financeiras e as Notas Explicativas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2013. Permanecemos ao Inteira dispor de

V.S*spara quaisquer esclarecimentos necessários.
Apucarana-PR, 05 tie Março de 2014

A DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL-Encerrado em 31 de dezembro de 2013
ATIVO 2013 2012 PASSIVO 2013 2012

ATIVO CIRCULANTE 1.587.555,76 1.798,192.59 PASSIVO CIRCULANTE 75.009,20 10.321,35
Disponibilidades 1.147,41 4.151.65 Obrigações 75,009,20 10,821,35
Direitos e Estoques 1,685,503,35 1,794.040,94 PATRIMÔNIOLIQUIDO 1.612,646,56 1.787.371,24

Total do Ativo 1,687,655,76 1.798.192,59 Capital Social
Capital

1,875,000,00

2.350.000,00

1.875,000,00

2.350.000,00DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

DESPESAS OPERACIONAIS Capital a Realizar (475.000,00) (475.000,00)
Resultados Financeiros Outras Contas Patrimoniais (262,353,44) (87.628,76)
Despesas/Receitas (1.607,26) (482,06) Prejuízos/Lucros Acumulados (262.363,44) (87.628,76)
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas [12.040,36] (11.089,37)

Total do Passivo 1,687.655,76 1,798.192.59

DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZOS ACUMULADOS
Despesas c/Pessoal (113.530,28) (84.995,34) Saldo Anterior -

Despesas Tributarias (2,914,34) (2.725,44) Prejuízos/Lucros (B7.628.76) 11.663,45
Prejuízos Diversos (39.331,94) - Resultado do Exercício -

Resultado Operacional (174.724,68) (99,292,21) Prejuízos (174.724,63) (99,292,21)
Resultado do Exercício

Prejuízo do Exercício (174.724,68) (99.292,21)
Saldo da Conta - 31/12/2013 (262.353,44) (87.626,76)
de Transporte
Aum./Red. nas Contas a Pagar e

(67,192,09) 707,79
DEMONSTRAÇÃO FLUXO DECAIXA

Atividades Operacionais 2013 2012 Provisões 64,167,85 240,84
Resultado do Exercício Caixa Gerado p/Opsrações (3.004,24) 948,63
Prejuizo do Exercício (174,724,68) (99.292,21) Caixa Llq. Gerado p/Atividades
Prejuízos Ajustados (174.724,63) (99.292,21) Operacionaisções (3.004,24) 948,63
Aum./Red. nos Contas a Receber de Aum. Líq. de Caixa e equival. de Caixa (3.004,24) 948,63
Clientes e Outros 107.532,59 100,000,00 Caixa Equivalente de Caixa no Final -

a Transportar (67.192,09) 707,79 do Período (3.004,24) 943,63

Demonstração das mutações do patrimônio liquido

HISTÓRICO
Capital Capital Prejuízos Patrimônio

Subscrito a Realizar Acumulados -Liquido
Saldo Anterior - 31/12/2012 2.350.000,00 (475.000.00) (37.628,76) 1.787.371,24
Resultado do Exercício - Prejuízo - (174.724,63) (174.724,68)
Saldo Atual-31/12/2013 2,350.000,00 (475,000.00) (262,353,44) 1,612.646,56

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA
a) As Demonstrações Financeiras ioram elaüoraflas com as praticas contábeis e disposições da Lei das Sociedades AnOnimas,

b) O Resultado úo Exercício é apurado pelo regime contábilde competência.
c) O Capital Social, subscrito, é composto de 2.350.000 de ações Ordinárias Nominativas no valor de R$ 1,00 cada uma, e realizada RS
1.B75.000.00. a realizar Rí 475.000,00.

Glidenor José Santos Moraes Umberto Bastos Sacctielli Marta Kegina r e mandes

Diretor Presidente Diretor Comercial CRC-PRn" 027.158/O-0

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
ECOBONDER INDUSTRIA QUÍMICA LTDA torna público que recebeu do
IAP, a Licença Prévia para ATIVIDADE DEFABRICAÇÃO DEARGAMASSA,
E COMPONENTES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL a ser implantada ROD.PR
444, KM 03.SENTIDO MARINGÁ- ARAPONGAS - PR. VALIDADE ATÉ
17/13/2014..

RS 38,00-113084/2014

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LíCENÇA DE INSTALAÇÃO
ECOBONDER INDUSTRIA QUÍMICA LTDA toma público que ira lequerer
ao IAP, a Licença de Instalação para ATIVIDADE DE FABRICAÇÃO DE
ARGAMASSA. E COMPONENTES PARA CONSTRUÇÃO CIVIL o ser
implantada ROD.PR 4A4.KM 03- SENTIDO MARINGÁ- ARAPONGAS -
PARANÁ .

RS 35,00 -113090(2014

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Multimnrcas recuperadora decarretas Ltda- Mclemapiihlico queirárequerer ao
IAP, a Licença de Instalação paraoficina mecânica para veículos pesados, com
pintura c lavagem a serimplantada Rua projetada C-Lote01;u2;U3;04 daquadra
08 . arca IndnoDistrito deÁgio Cafeeira no município deMatelandia -PR.

RS 38,00-113736/2014

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Multimarcas recuperadora decarretas Lula - Me toma público que recebeu dn
IAP, a Licença Prévia para oficina mecânica para veículos pesados, com pinlura e
lavagem a serimplantaria naRua projetada c- Lote0l;Q2;03;Q4 daquadra 08no
Distrito Agro Cafeeira, ÁreaIndno município de Matelandia PR.

R$ 36,00 • 113734/2014

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
Eduardo S. Corroa Erva Mate ME torna público que irá lequerer ao IAP, aLicença
Simplificada para Bcneliciamento de Erva Mate a ser implantada Rua Valendo
Dias, 365 Centro em Mangueirinha/PR.

RS 36,00-112710/2014

RS 720,00 -113074/2014

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
AUTOPISTÀ PLANALTO SUL S.A. toma públicoque ira requerer ao IAP, a
Licença de Operação para LABORATÓRIO DE ANÁLISES DE RESÍDUOS
ASFALTÍCOS instaladanaAv.AfonsoPetschow, 4040, RioNegro, Paraná.

K$36,Q0-11338SÍ2014

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
AUTOPISTÀ PLANALTO SUL S.A. torna público que irá requerer ao IAP, a
Licença de Operação para LABORATÓRIO DE ANÁLISES DE RESÍDUOS
ASFÁLTTCOS instalada naAv. das Américas, s/n. Fazenda Rio Grande, Paraná.

RS 36,00-113359/2014

Súmula deSolicitação deRenovação de Licença Prévia
Peno Pontal Paraná Importação e Exportação S.A. - TPPP toma pú
blico que requereu ao IBAMA a rcnovaçSo da Licença Prévia n°
376/2010, para instalação da Terminal de Comeiner Porto Pontal do
Paraná - TPPP, situado à Avenida Atlântica, n° 7777, Pontal do Paraná/PR.

R( 24,00-113710/2014

SÚMULA DO PEDIDO DA LICENÇA PRÉVIA
LEADER TECH COMERCIO EINDUSTRIA LTDA toma público que requereu
à Secretaria Municipal doMeio Ambiente deCuritiba - SMMA a Licença Prévia,
paia fabricação de equipamentos de informática,fabricação de periféricos para
equipamentos de informática e fabricação de equipamentos transmissores de
comunicação, peças e acessfirios situada à RuaJoão Dcttcga, 5133, sala 07,CIC
- Curitiba-PR.

RS 38,00-113582/2014

SÚMULA DO PEDIDO DA LICENÇA PRÉVIA
LEADER TECH INDUSTRIAL LTDA toma público que requereu à Secretaria
Municipal do Meio Ambiente de Curitiba - SMMA a Licença Prévia, para
fabricação de equipamentos de inforroátiea.fabricação de periféricos para
equipamentos de mlonnática e fabricação de equipamentos transmissores de
comunicação, peças e acessórios situada ü Rua João Bettcga, 5133, sala 06 CIC
- Curitiba-PR.

R$ 38,00-113687/2014
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SÜMULA DDPf • IDO DALIC £HÇA PHÉUlA
MAZ^R DISTRIBUIDORA UDA lorna p tittico í ue «querau i âeceluia
MimclpfltflDWe^AttfiiBnlaiJeCiirJiba' SMMAaLicença Privie, para
fabncsçàa do cquipamEnliíB dü Inrcjmá-hsa.rnciíicasiu dt>pnrirÉÉcct
para equipam antai dfl infDljnátlca a fabricação dei dQUipirnünlDB
iransmiBsarcia do ttununieacio Blluada&Rua Jota BetlBjií.S133, tala
OB.CIC-CUNliM-PH

SÚMULA DDPEDIDO DA UC£NÇA PREVIA
LEADEH TECH COMERCIO E INDUSTRIA LTDA fcfrVi publra qi* nquorDU
a-Sacrelana Muncíal do MaioAmbientode Curiliha- SMpAAa Uterça
Prtvlo, ciara labncuio ria oquIparnarnOl d* ]nfOrnriatiCfi.r.icir|eBçri g da
PflrirãrcaSDHra eqiHiparnBfuaidertariiiáÜLB eafoldaçàa tHaatioariiEPMs
ImmrrLHBDrciB da comijmEariD. poçis n ntíBEÚriDi «llundo ü Rui Jata
Batinabl&133™'*i CJ. CiC- Cud4a-PH

SÚMULA DQPEDIDO DA LICENÇA PREVIA
IFADERTECH INCUfiTHJALlTfpAlHna pübJim -qualeatmrtiu a &ílíe-jhib
Mmttpil r» UaiuiAmbluniB'hIb Cur/Jüí - SMrAAí L<«níB Pí*'-üi. p-qim
ffltucníBotfa oaurpnmamoi-íT-b Inforn-iãilca.Jb bífcagSa- de ponrârl^oB para
*q.uipn--rn]n[Qtd* infOrmalrín c lítíínç6o da squipanlanlOllrBABrniiigrcB
d» comunicarão, pecas e rjceflaâriüB aHuede Q Bua JdBc- BeLlega, 5133,
«laC^eiC-Cur-il-Ca-PR

sunuiia a* sd|a|urjiQ at hjuiouísío d* LlMnç< Previa
Porto Panül Ra/B/iàImpOrtaçiO• Eíoartaçío a A. - TPFP LOína. público
íuç reqLureiJirjIBAMA i>iíniji/fi(igdrjl.|r;aníi3Prêvisii' 37&ÍO10,para
inHBlaçiQlín Terminal De- Cunleinar Porlu Panlal ca Pa^na -TPPP. BiluaCa
a Agrida AiiflnibH, n"7777, Panlaldo pfljflnltPR.

SÚMULA tlDPEDIDO DA LICENÇA PRÉVIA
SWoleiul ei-nkllSfAWrnu púbico eu roquurfiii SnoraUrlí HiírtlcIpBl
úo MaleAmbLanli. d* Curitiba -3MMAa Lisenja Prévia,para Iniuiím
da Fabricado da Eitiuluni inaLJIIgaa sJuada i AVanEdi JiiEtiiJino
Hubltichak dp üllvaira, 4iii - CIC-CUrltlb*'Pr.

lDh-íjíAUíJEKÜENTOPP

VE IKBJETRL" E CQJEPCIO DE DPlQPEDIÀ L IDA [í
IU.CCH O PiUJO DE 13 r.HTEJ DIAS
• ígUl.l.rjí.Ui^ÇlliiUJhrJlCrfJWIlUll.i^íN-í

p<xiiVi«ul ^aq^*^4nhi°np>-Lo.ilJ-iJBirnrnKrnliJii'r3BCB--UiWr|ii*^Mji<i
Ul DUk-' '-Vi Oytí di lMli±iJl A(l0 CEDECU.R*C,l0 DS NULI3ADE CÍ TÍTULO OI
lilDEHIÍÀÇ-Q PC* tUHM IOHI! Bituul» ut> o r./ÍÍBWHiG nm «jb t ikji-h!i
VHIUIO . NWutCiE Híi[J"ir*lMlrl* LIO'. • MO <H.iil&4 CKLD.riAll íífiUNCJ
Uíi1£l,lTH.l.TÜl íTOHLe'lllhíi)^P.UEfC>j£R.-|rjt,íC.RrC^I>JinQ..[^rríliik.
•hJl cl|iT'J-lLBií IhDÍíEai* [ CCfiÍR.CIDGÉDRHl?Elíll LTC» Bmrll m tlJPJiW iKn"
telJ^-JilOll.íl.rrlrjrliiilrJiinulipriril^rliUji:;! Pun itdr nfjjlrípli irr, |jU h^rli.
• nLi ,HM5 pirj,cn-i»». lürUilirn,Ur«p. 115dlqur.^1 H15|rLji, lorJMii Jpirlí dD
Hinm fn ir<jn dn rilH |h"" 4mi^ 1b fr-t m r-lí mi4v i*aiHidi • vh i-iijrrírm.in
rirJ»arai di IUúi in.ulid» ri Lnl-H HjrlititU-H i ríh*níU qimLidiqa.ihi|u iuiIépid
LGFCiUcL.JBJiJlil Ii>»4t-<inlr.BdKiU'ir,D^npi:rJ,il.ll líü.i„gj| -| jdi&d
d|.idld» di íbi-in dt i-jjíIü riquuldg porUlUl, u;Mkr,iUij>« prp» fi hJ |'H^i, d|ü
|_rüATIQEP'aEADDr«llfJIld|dlCLiTlJ.J C*pUICü^lUKü<*H*I|-J.»p;M UIf(,
iWHaiHike»L4Mp:UiTUii|itt'E» E. Q |,PiuU CriimCmu, tkiUss juaüiih,

pWTiU.Jiíl.ílLAll(riíJ«tí|firilKI#nAíJDqM E,.(,U,lüi <[«"MCkUiilU dl Ti
ính-,„í:d£.,n-L.,=£,dpJ.x|,ypÉ.Jqq(jH;,

hUOJEU f,íA UniU 00 MlOUfiVrO'

inarjiiwBflcniBL, ri

MUICiyuVTO- Q?fIflT ii» 1h-1£.rríqunllilMQodl nn-JpWanii ddi ra* nj-irri^
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Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Paraná

Ia Vara Federal de Paranaguá

Rua Faria Sobrinho, 100 - Bairro: Centro - CEP: 83203-000 - Fone: (41) 3420-1050 - Email:
prparO1@jfpr.jus.br

AÇÃO POPULAR N° 5000550-92.2014.404.7008/PR

AUTOR: MARIO TEIXEIRA

RÉU: VOLNEY ZANARDI JÚNIOR

RÉU: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI

RÉU: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.
í
W REU: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVÁVEIS - LBAMA

RÉU: ABELARDO BAYMA AZEVEDO

r

SENTENÇA

I. RELATÓRIO

Trata-se de AÇÃO POPULAR, com pedido de antecipação
de tutela, ajuizada por MARIO TEIXEIRA em face do INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, do ex-Presidente do IBAMA, ABELARDO
BAYMA AZEVEDO, atual Presidente do IBAMA, VOLNEY ZANARDI

^ JÚNIOR, do PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA e da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO -
FUNA, objetivando a declaração de nulidade da Licença Prévia n°
376/2010, bem como sua respectiva renovação, a qual se refere ao
empreendimento denominado 'Terminal Portuário Pontal do Paraná',
proposto para ser implantado na Ponta do Poço, Município de Pontal do
Paraná-PR

Alega a existência de vício formal, ante a ausência de
manifestação da FUNAI no procedimento que antecedeu a concessão da
Licença Prévia, em relação à existência de comunidades indígenas na área
circundante.

Por analogia ao artigo T da Lei 8.437, de 30 de junho de
1992, os réus foram instados a se manifestarem no prazo de 72 horas.
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No evento 16, o PORTO PONTAL PARANÁ FL

IMPORTAÇÃO EEXPORTAÇÃO S.A. alegou, em suma, que a FUNAI __
foi devidamente informada sobre todos os atos do processo administrativo
n° 02017.007335/2005-97 em trâmite junto ao IBAMA, recebendo
inclusive o EIA/RIMA e se manifestado pela necessidade do
acompanhamento do Componente Indígena do processo de licenciamento
ambiental, bem como pela realização de plotagem e análise técnico-
cartográfíca do empreendimento para emissão de Termo de Referência,
ante à proximidade do projeto em relação às terras indígenas Sambaqui e
Ilha da Cotinga. Afirma, ainda, inexistir qualquer impacto ou influência
negativa na região decorrente da Licença Prévia, visto não autorizar o
início de obras nem funcionamento da atividade.

Por seu turno (eventos 23, 24 e 40), o IBAMA, Volney
Zanardi Júnior (presidente do IBAMA) e Abelardo Bayama Azevedo (ex-
presidente do IBAMA) infomiaram que o EIA/RIMA foi apresentado à
FUNAI em 22/07/2008, diretamente pelo empreendedor, o qual também
convidou a autarquia indigenista a participar da audiência pública
realizada em 30/09/2008, restando comprovada a ciência da FUNAI em

(^ relação ao processo de licenciamento. Sustenta que, o curso do
procedimento não obriga a participação da FUNAI, mas somente a sua
cientificação, o que o correu na hipótese, para que intervenha, se assim
reputar cabível. Por fim, salienta que a Licença Prévia e sua renovação
aprovam apenas a localização e a concepção do empreendimento,
remetendo o interessado a cumprir várias outras etapas preparatórias,
sem a qual não será autorizada a instalação das obras, com a emissão da
LI.

O autor opôs embargos de declaração (evento 35) em relação
ao despacho proferido no evento 3, os quais foram rejeitados por meio do
despacho do evento 38.

u

No evento 45, indeferiu-se o pedido liminar formulado na
exordial, nos seguintes termos:

"A concessão de liminar somente pode ser adotada quando presentes os
requisitos mínimos justificadores do adiantamento doprovimentofinal,
de forma que a parte autora, violada em seu direito, não sofra as
conseqüências da demora na prestação jurtsdicional e também para
garantir que, aofinal, seja a tutela útil àquele que a buscou.

Exige-se, portanto, o preenchimento simultâneo dos requisitos fumus
boni iuris (plausibilidade do direito invocado ou verossimilhança das
alegações) e periculum in mora (receio pela demora ou dano
irreparável ou de difícil reparação).

No caso dos autos, não se detecta a presença dos elementos
necessários ã concessão da liminar, como se verá a seguir.

A questão principal apresentada nestes autos diz respeito ao alegado
vício de forma atinente à concessão da Licença Prévia (LP) n"
376/2010, expedida em 12/11/2010, bem como à renovação da referida
LP, a qual se refere ao empreendimento denominado 'Terminal
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Portuário Pontal do Paraná', em razão da inobservância, pelos réusl fL k<rün
sobretudo o IBAMA e seus presidentes (um anterior e o outro atual), ft—-2Ü.
das normas que estabelecem aparticipação da FUNAI no processo db^-jfjO^^
licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades potencial e \ A^S.
efetivamente causadoras de impactos ambientais e sócio-culturais que •-<—-
afetem terras e povos indígenas, dentre as quais o autor cita a
convenção 169 da OIT, a Portaria 41/2011 do MMA, a Instrução
Normativa n° 01/2012 do IBAMA e a IN 002/PRES de 21/03/2007, da
FUNAI, a Lei n"5.371/1967 e o Decreto 7.747/2012. Segundo o autor, a
nulidade estaria caracterizada porque não teria havido a participação
da FUNAI noprocesso de licenciamento concluídopelo IBAMA.

No entanto, ao contrário do alegado pela parte autora, diversos
documentos acostados aos autos, inclusive os que instruem a petição
inicial, revelam que a FUNAI restou cientificada dos termos do
processo administrativo de licenciamento ambiental que culminou na
emissão da Licença Prévia (LP) n° 376/2010 e em sua renovação.

Pode-se enumerar, nesse sentido, os seguintes documentos:

ev. 15/EXTRA TOA TA3 (documento constante também em
PROCADM10, pág. 2 e ev. 23/OUT4): Ata de Reunião no IBAMA,

(. datada de 14/07/2008, onde se deliberou encaminhar cópia do
EIA/RIMA para consultapública, a diversas entidades, dentre as quais
a FUNAI;

- ev,15/OFÍCIO/C4 (documento também constante em PROCADM10,
pág. 28 e também em ev.23/OUT6); Oficio da PORTO PONTAL,
datado de 21/07/2008, encaminhando a cópia doEIA/RIMA à FUNAI;

- ev, 15/OFICIO/C5 (documento também constante em ev.l/
PROCADM10, págs. 6 a 8): Oficio da PORTO PONTAL AO IBAMA,
datado de 23/07/2008, noticiando a entrega do EIA/ RIMA a diversas
entidades, inclusive a FUNAI;

- ev. 15/OFÍCIO/C6 (documento constante em ev. 1/ PROCADM13,
pág. 19 e também em ev. 23/OUT7): Oficio da PORTO PONTAL
remetido à FUNAI, datado de 22/09/2008, convidando-a a participar da
l"Audiência Pública, realizada em 30/09/2008;

u
- ev. 1/PR0CADM21, pág. 87: Oficio da FUNAI ao IBAMA, datado de
13/09/2010, no qual a FUNAI solicita o encaminhamento de
documentos relativos, dentre outros, ao processo de licenciamento
ambiental em referência;

- ev. 1/PR0CADM21, pág. 95: Oficio do IBAMA à FUNAI, datado de
30/09/2010, no qual o IBAMA encaminha à FUNAI a cópia do
EIA/RIMA relativo ao processo de licenciamento ambiental em
referência;

- ev. 15/OFÍCIO/C7 (documento constante em ev. 1/PROCADM 21,
pág. 165 e também em ev. 23/OFIC8): Oficio da FUNAI ao IBAMA,
datado de 02/02/2011, no qual a FUNAI relata o recebimento do
EIA/RIMA e destaca que será feito o acompanhamento do respectivo
licenciamento, relativamente ao estudo do componente indígena,
mencionando-se ainda o número de processo administrativo junto à
FUNAI (PROC FUNAI n" 08620.002893/10);
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- ev. 15/OFÍCIO/C8 (documento constante em ev. 1/PR0CADM2IÍ fl.
pág. 199): Oficio da PORTO PONTAL àFUNAI, datado de 02/05/2011\
no qual o empreendedor se mostra ciente do oficio remetido pelo---
IBAMA à FUNAI (oficio acima referido).

A partir dos documentos em referência observa-se que a FUNAI não
só foi cientificada acerca do andamento do processo de licenciamento
ambiental em questão, como teve acesso aos documentos relativos ao
aludidoprocesso.

Portanto, inexistente a verossimilhança das alegações.

Por outro lado, é de se destacar que não se vislumbra, neste momento,
a existência de risco de dano as populações indígenas.

Com efeito, nem a licença prévia (LP) 376/2010, nem mesmo o ato
administrativo por meio do qual se deliberou pela sua prorrogação,
autorizam o início das obras, ou realização de atos que causem
impactos ambientais.

Ademais, nãofoi indicado, e muito menos comprovado, quais seriam os
danos concretos decorrentes da emissão da LP n" 376/2010 (e de sua

f renovação) a que estariam sujeitas as comunidades indígenas
habitantes das proximidades do local em que futuramente será
localizado o empreendimento.

E de se destacar, ainda, que a licença combatida, por se tratar de
licença prévia, não goza de definitividade. Trata-se de licença na fase
preliminar do planejamento do empreendimento, atestando a
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua
implementação, podendo, inclusive, ser revista pelo órgão ambiental,
conforme se depreende da leitura dos art. 8o e 19 da Resolução
CONAMAn" 237/97.

Segundo se observa da documentação acostada aos autos, mais
especificamente dos documentos constantes em (ev. I/PR0CADM21,
pág. 117 a 124 e ev.l/PR0CADM22, pág. 103 a 106), por ocasião da
emissão da LP n" 376/2010 e de sua renovação, foi estabelecida uma

f, série de elementos condicionantes à adequada continuidade do
processo de licenciamento, a serem atendidos pelo empreendedor,
indicando-se, dentre os quais, a apresentação de plano básico
ambiental (PBA) para garantir a mitigação dos impactos ambientais.
Neste plano está contemplada, inclusive, a apresentação de programa
relativo a cadastramenlo, indenização e reassentamento de populações,
o que aponta para o fato de que a questão dos impactos ambientais
sobre as populações (não só indígenas) das localidades afetadas quando
da futura implantação do empreendimento não foi encerrada com a
emissão da licença prévia. Ao contrário, é um elemento a ser tratado
também nas fases seguintes do processo de licenciamento ambiental,
que se seguirá com o trâmite alusivo à obtenção de licença de
instalação, e, posteriormente, de licença de operação.

Logo, também não hápericulum in mora".

Em sede de Agravo de Instrumento, a indigitada decisão foi
reformada em parte no sentido de suspender os efeitos da mencionada
licença, até a manifestação da FUNAI sobre a existência ou não de
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No evento 69, a FUNAI requer sua exclusão da lide, por
ilegitimidade passiva, ante a ausência de manifestação conclusiva sobre o
caso em tela, razão pela qual não existe pretensão resistida.

Já o Porto Pontal Paraná Importação e Exportação S.A., no
evento 77, apresentou contestação, afirmando, em resumo: a) efetiva
participação da FUNAI no processo junto ao IBAMA; b) inaplicabilidade
da Instrução Nonnativa n° 01/2012 da FUNAI e a Portaria n° 419/2011 do
Ministério do Meio Ambiente, visto que sua vigência é posterior ao início
do processo de licenciamento ambiental que ocorreu em 2005; c) ausência
de vício de forma; d) inexistência de danos decorrentes da atuação da
FUNAI e IBAMA.

O parecer ministerial (evento 96) posicionou-se pela
ímprocedência do pedido nos seguintes termos:

"(..)

Como se observa a Licença Prévia é um procedimento preliminar de
planejamento do empreendimento e não se confunde com o processo de
Licenciamento Ambiental como um todo.

Por outro lado, a própria FUNAIjá se manifestou nos autos no sentido
de que está acompanhando o empreendimento, conforme se depreende
pela instauração do processo n" 08620.002893/10-12 que tramita na
CGLic na qual a FUNAI ainda não emitiu manifestação conclusiva
(evento 69).

Logo, a parte requerente não pode se antecipar à autarquia indigenista
e prossupor a ocorrência de danos a toda comunidade indígena, se o
empreendimento ainda se encontra na fase de planejamento, com o
devido acompanhamento da FUNAI e sem parecer conclusivo da
autarquia".

No evento 105, a FUNAI acostou aos autos o Termo de
Referência, o qual tem por finalidade orientar a elaboração do
Componente Indígena do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Porto
Pontal do Paraná.

impactos sobre as terras indígenas em questão e respectivas comunidades,] Fí
bem como indicação, se for o caso, dos estudos e condicionantes'
necessários para a expedição da licença prévia, que nela deverão ser
incluídos (evento 28 - 5009059-84.2014.404.0000). Nos Embargos de
Declaração, concedeu-se o prazo de 90 dias (cf. Portaria Interministerial
419/2011), para que a FUNAI apresentasse sua manifestação. Recurso
Especial (evento 71) aguardando contrarrazões dos recorridos.

Em contestação (eventos 63, 64 e 65\ o IBAMA, Volney
Zanardi Júnior (presidente do IBAMA) e Abelardo Bayama Azevedo (ex-
presidente do IBAMA) reiteram as razões apresentadas em Defesa
Preliminar.

4SS
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O Porto Pontal Paraná Importação e Exportação S.A/ fl.
informou no evento 106 que em 21/10/20114 protocolou junto à FUNAI^
Plano de Trabalho para realização do Estudo do Componente Indígena das1
Terras Indígenas Ilha da Cotinga e Sambaqui.

A FUNAI (evento 115) aduziu, por fim, que: a) após a
realização dos estudos atinentes ao processo de licenciamento ambiental,
analisará novamente a questão do componente indígena; b) o Termo de
Referência emitido serve como parâmetro para a realização do
EIA/RIMA; c) a rodovia de acesso ao Porto, informada no Plano de
Trabalho encaminhado pelo empreendedor à FUNAI (rodovia estadual PR
407), deverá ser ampliada e asfaltada para viabilizar sua operação,
inferindo em impactos significativos à terra indígena Sambaqui e,
potencialmente, a outras terras indígenas da região a serem verificadas
junto à DPT/FUNAI e à CR Litoral Sul (o Licenciamento Ambiental desse
segundo empreendimento - PR-407 - não está em andamento; d) para que
seja realizado um CIEIA, deverá ser emitido um novo Termo de
Referência, contextualizado com os impactos sinérgicos do Porto.
Salienta, contudo, que a presente ação objetiva apenas a nulidade da

( licença prévia do Terminal Portuário Pontal do Paraná, tendo a FUNAI já
emitiu o citado Termo de Referência.

O autor popular apresentou impugnação à contestação nos
eventos 117 e 118.

Manifestação do Porto Pontal Paraná Importação e
Exportação S.A. no evento 120, ressaltando a viabilidade do IBAMA
analisar o PLANO BÁSICO AMBIENTAL, paralelamente à analisa o
ESTUDO DO COMPONENTE INDÍGENA pela FUNAI, sem prejuízo às
comunidades, visto que qualquer intervenção na área se dará somente após
a emissão da Licença de Instalação, vinculada ao atendimento de todas as
condicionantes impostas por todos órgãos envolvidos no processo de
licenciamento, em especial da FUNAI.

f Vieram os autos para sentença.

Relatado o necessário, decido.

II. FUNDAMENTAÇÃO

1. Preliminares

Antes de ingressar no mérito propriamente dito, buscando a
regularidade do processo e do procedimento, passo à sua análise
preliminar.

A relação jurídica processual pressupõe a configuração de
elementos subjetivos e objetivos tanto no plano existencial quanto de
validade, a fim de que seja reconhecida pelo ordenamento jurídico.

(a) Pressupostos processuais





Deste modo, vislumbro nos autos que estão presentes, no/^ ^
plano de existência, os seguintes pressupostos subjetivos: i) autores comi L'-=^M__
capacidade de ser parte e figurar como demandante (cidadão); ii) juiz comV____Jab^
jurisdição; e iii) réus com capacidade de ser parte e figurar como \A^ ^
demandado. Também, presentes estão os pressupostos objetivos: i) pedido
veiculado por petição inicial (indenização e sanções); e ii) citação
efetivada com prova nos autos.

No plano de validade, verifico que estão presentes os
seguintes pressupostos subjetivos: i) autores com capacidade processual,
porque independem de assistente ou representante (por força da L
4717/65); ii) capacidade postulatória, porque as partes estão devidamente
representadas por patronos validamente constituídos nos autos; iii) juiz
competente, segundo o art. 109 da CF, arts. 94 a 100 do CPC; e iv) juiz
imparcial, porque não impedido e nem suspeito (este último requisito já se
encontra, inclusive, superado nos autos, com decisão de 18.04.08).

Verifico, ainda, a presença dos pressupostos objetivos
intrínsecos: i) citação válida; ii) atos devidamente informados às partes

( pelas mtimações e notificações; iii) efetivação do contraditório; iv)
realização do direito de defesa (vista como o direito de se informar, de se
manifestar, e de apresentar todos os meios de prova válidos e de ver os
seus argumentos considerados); v) bem como os demais pressupostos
constitucionais. Também, dos extrínsecos: i) ausência de litispendência; ii)
ausência de coisa julgada; iii) ausência de perempção; e iv) ausência de
convenção de arbitragem.

(b) Condições da ação

Quanto às condições da ação, entendo também que estão
presentes a possibilidade jurídica do pedido (pela ausência de
impedimento no ordenamento), o interesse de agir (manifestado em parte
pela resistência dos réus à pretensão do autor na pronta indenização) e, a
legitimidade ad causam, vez que todas as partes estão vinculadas à relação

[^ jurídica material.

Nesse ponto, insta salientar que não procede a alegação da
FUNAI no sentido de não possuir legitimidade passiva no presente feito.
Isso porque a Fundação mdigenista tem o dever de proteger e promover os
direitos dos povos indígenas, como na hipótese, velando pela sua
educação, bem-estar, saúde, bem como pela conservação de seu
patrimônio.

Ademais, em que pese inexistir manifestação conclusiva
sobre o caso, o fato de a FUNAI ter ciência e acompanhado o referido
processo de licenciamento afigura-se suficiente a configurar a pretensão
resistida e daí o interesse de agir, visando a declaração de nulidade do ato
administrativo que concedeu a licença prévia.
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Reconheço, ainda, que todas as partes possuem legitimidade. A> -
E necessário afirmar que a legitimação para a causa - legitimatio ad\ Fi
causam - em sendo uma das condições da ação, tem sua vinculação, por\
definição, com a relação jurídica material. É do plano material que se ^
extrai a legitimidade enquanto "condição da ação", ao contrário da
legitimação para o processo - legitimatio ad processam - que representa
"pressuposto processual" e se vincula à capacidade de poder estar em
juízo.

Nesse sentido, o José Roberto dos Santos Bedaque afirma:
"A legitimidade corresponde à identificação das giuste parti dei processo,
ou seja, daquelas que, ante a relação de direito material supostamente
existente, devem figurar nos pólos ativo e passivo do processo" (in.
Efetividade do processo e técnica processual. São Paulo: Malheiros, 2006,
p. 283.).

Assim, a "legitimidade ativa" pressupõe essa vinculação
necessária e intrínseca com a relação jurídica material, já que não se trata
da substituição processual prevista em lei. Por isso, verifico que todos os

(^ réus estão vinculados materialmente ao fato ocorrido, do que se extrai,
para fins de aferir a existência de condição da ação, que todos possuem
legitimatio ad causam.

Quanto aos pressupostos e às condições da ação específicos
da ação popular, por força da L. 4717/65), entendo que igualmente estão
presentes, quais sejam: i) o objeto está dentre aqueles previstos de anular
ato (comissivo ou omissivo) lesivo ao patrimônio público ou de entidade
de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente
ou ao patrimônio histórico e cultural (não sendo contra lei em tese); ii) o
sujeito ativo é cidadão (não sendo pessoa jurídica, estrangeiro e apátrida e
nem menor de 16 anos); iii) o sujeito passivo está entre as pessoas cujo
patrimônio se pretende proteger, as pessoas que causaram, por ato ou
omissão ou que ameaçam causar lesão aos bens tutelados e os
beneficiários diretos do ato ou da omissão; iv) o rito adequado, com prazo

w específico para contestar de 20 dias prorrogáveis por uma única vez; e; v)
respeito ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos contados do ato.

Por fim, ressalto que a CR/88 ao tratar da ação popular no
art. 5o LXXIII deixou claro que tal instrumento jurídico visa a anular ato
lesivo ao patrimônio público, entre outros. No parágrafo 2o do mesmo
artigo menciona que os direitos e as garantias expressas na Constituição
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela
adotados. Logo, é possível a utilização da ação popular com o fim de
corrigir a omissão dos administradores que podem produzir um ato danoso
ao patrimônio público, com fulcro na expressa disposição do art. 6o da Lei
n° 4.717/65.

Neste caso, é cabível a ação popular contra a autoridade ou
agente, que omitiu e possibilitou a produção do ato ou do fato lesivo, e
também contra o beneficiário do ato ou fato decorrente do procedimento
omissivo. Ressalto, porém, que a ação não pode versar sobre o campo da
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discricionariedade da Administração, pois, a mera conveniência ouj FL <•<>< y
oportunidade do ato administrativo não é passível de controle pelo\
Judiciário.

Sendo possível o ajuizamento de ação popular contra atos
omissívos dos administradores, a verificação neste caso específico deve
ocorrer com o julgamento do mérito, pois com ele se confunde.

2. Mérito

Adentrando ao tema, a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de
1981, a qual dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente prevê:

Art. 9. ° São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente:

(...)

IV- o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente
poluidoras;

(...)

Art. 10 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de
estabelecimento de atividades utilizadoras de recursos ambientais,
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os
empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão estadual
competente, integrante do SISNAMA, sem prejuízos de outras licenças
legalmente exigíveis.

Preconiza o Decreto n° 99.274, de 06 de junho e 1990, o qual
regulamenta a referida lei acima mencionada, bem como a Lei n. 6.902, de
27 de abril de 1981:

Cap. IV- Do Licenciamento das Atividades

(...)

Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competência de controle,
expedirá as seguintes licenças:

I - Licença Prévia - LP, na fase preliminar do planejamento da
atividade, contendo os requisitos básicos a serem atendidos nas fases
de localização, instalação e operação, observados os planos
municipais, estaduais ou federais de uso do solo;

II - Licença de Instalação - LI, autorizando o início da implantação, de
acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo
aprovado; e

III - Licença de Operação - LO, autorizando, após as verificações
necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus
equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas
Licenças Prévia e de Instalação.

^•ss.
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Compulsando o conjunto probatório acostado aos autos, verifica-/^ %>-

se que as supostas nulidades pertinentes à ausência de manifestação da FUNAI F[--»Aze.Í__
são meramente formais. T\

Consoante doutrina em Direito Administrativo, no que tange à
conseqüência dos vícios dos atos administrativos, destaco que me filio à
corrente de Celso Antônio Bandeira de Mello, na qual os atos
administrativo inválidos podem ser inexistentes, nulos e anuláveis (estes,
passíveis de convalidação e conversão), a seguir a teoria tridimensional
dos planos de existência, validade e eficácia de Pontes de Miranda.

Nos atos declarados nulos não há possibilidade de convalidação,
sendo que a irregularidade se encontra no âmbito do objeto, finalidade, motivo e
causa. Por outro lado, os anuláveis são aqueles convalidáveis, praticados por
sujeito incompetente, com vício de vontade ou com defeito de forma, sempre
que, diante do caso concreto, possa se ter como melhor atendido o interesse
público pela sua parcial validez, em face da ponderação entre a sanção atribuída
ao vicio e considerações de ordem prática, de justiça e de equidade, quando
ocon-am condições que permitam a superação dos vícios (DIPIETRO, Maria
SylviaZanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2005.p, 234).

Segue a mesma linha o disposto no artigo 55 da Lei n°
9.784/99 que disciplina que os atos praticados pela administração podem
ser convalidados se apresentarem defeitos sanáveis, atendendo-se ao
princípio da finalidade, devendo ser interpretada a norma visando o
interesse geral e a sua finalidade pública.

Na hipótese, a inobservância de norma aplicável à espécie, a qual
determina que a FUNAI participe do processo de licenciamento, ante à
existência de comunidades indígenas na área circundante, configura-se ato
administrativo anulável decorrente de vício meramente formal, passível de
convalidação.

Não há falar que a licença prévia ambiental emitida ao PORTO
PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA esteja gravada
por algum dos vícios de nulidade, principalmente pelo fato de a FUNAI ter
acompanhado o procedimento junto ao IBAMA, bem como apresentado
posteriormente em juízo o Termo de Referência para elaboração do componente
indígena dos estudos de impacto ambiental. Além disso, inexiste qualquer
prejuízo material e a finalidade da norma foi atendida em sua plenitude, qual
seja, proteger os interesses das comunidades indígenas.

In verbis:

Nesse ponto, insta salientar as lições de Marcai Justen Filho.

"(...) não se admite que a invalidade resulte de mera discordância
entre o ato concreto e um modelo jurídico. E imperioso agregar um
componente axiolõgico ou finalista. A nulidade evidencia-se como um
defeito complexo, em que se soma a discordânciaformal e a infração
aos valores que derivam. Então, a discordância é a causa geradora
desse efeito, consistente no sacrifício dos valores jurídicos. Sem a
consumação do efeito (lesão a um interesse protegido juridicamente)
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não se configura invalidade jurídica. (...) Daí se segue que a ausência j-^y "V\
de lesão ao interesse do valor tutelado pelo Direito torna irrelevante aí j;; , ,qq
desconformidade entre a conduta concreta e o modelo legal. Nesse^
caso, poderia reconhecer-se a irrelevância da desconformidade, '.v.„
qualificando-a como mera irreguralidade". (JUSTEN FILHO, Marcai.
Comentários à Lei de Licitações e contratos administrativos. 15"
Edição. São Paulo: Dialética, 2012. p. 776-777).

Em outros termos, sopesando as circunstâncias envolvidas, o
vício procedimental deve ser afastado ante à possibilidade de violação de
princípios de índole constitucional e vinculantes da atividade administrativa do
Estado, tais como da finalidade, da proporcionalidade e da segurança jurídica. A
finalidade é a possibilidade de execução da obra resguardando-se os interesses
indígenas, a proporcionalidade é a mitigação das conseqüências que adviriam
com a restrição aos direitos já constituídos e a segurança jurídica é a não
alteração desnecessária de fases e atos já vencidos no âmbito do procedimento
ambiental.

Ademais, no que tange ao dano material, insta frisar que
se tratar de licença emitida em fase preliminar do planejamento de
atividade, a qual perquiri apenas os requisitos básicos a serem atendidos
pelo empreendedor, sem qualquer autorização para início das
atividades. Ou seja, a manifestação da FUNAI, apesar de posterior, em
nada afeta os interesses indígenas, muito pelo contrário, permite de igual
maneira incorporar cuidados outros mediante a solicitação de
complementações e/ou revisões antes da instalação do empreendimento.

Com efeito, é da própria natureza do procedimento administrativo
de licenciamento ambiental seu caráter dinâmico, uma vez que a previsão
nonnativa garante a possibilidade de a Administração Pública solicitar
esclarecimentos, complementações, revisões do empreendedor, bem como
incorporar novas condicionantes. Portanto, descabida a alegação de existência de
preclusão administrativa na espécie em relação à participação da FUNAI, por
existir neste procedimento diversas etapas e possibilidade de complementações e
saneamentos, sem que tais imperfeições impliquem, necessariamente, a
invalidade dos atos pretéritos.

Em outros termos, conclusão contrária é admitir que haverá, no
curso do procedimento ambiental, nulidade das licenças já concedidas, diante de
esclarecimentos e saneamento de deficiências, o que prejudicaria, de fonna
definitiva, a efetividade da atuação administrativa no licenciamento ambiental.

Em suma, afastados os preciosismos quanto à forma, deve-se
primar pela compatibilização da execução de obras necessárias ao
desenvolvimento econômico e social do País com a proteção ao meio
ambiente e demais direitos e interesses coletivos.

Destarte, o saneamento de eventuais falhas e conseqüente
convalidação do ato mostra-se plenamente factível, ante à inexistência de lesão
ao interesse público nem de prejuízo a terceiros, sendo desnecessária a
declaração de nulidade absoluta do procedimento.
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Assim, nestes termos e por tais fundamentos, não reconheço / ' â ^
a nulidade da Licença Prévia e sua respectiva renovação, tais comxv: J\j^~^—
pretendidas na exordial.

Afirme-se, por oportuno, que este julgamento em nada afeta
argumentação empreendida pelo autor em outra ação popular, quanto à
eventual impossibilidade da manutenção da validade da autorização sob o
novo regime jurídicos dos portos.

III. DISPOSITIVO

Diante do exposto, julgo improcedente o pedido formulado
na inicial, resolvendo o mérito nos termos do art. 269, I do CPC e art. 18,
primeira parte da Lei n° 4717/65.

O autor fica isento de custas judiciais e do ônus da
sucumbência consoante o art. 5o, LXXIII da CR/88.

Sentença sujeita a reexame necessário, consoante art. 19 da
L. 4717/65.

Sentença publicada e registrada eletronicamente. Intimem-
se.

Documento eletrônico assinado por GUILHERME ROMAN BORGES, na forma do artigo Io,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF4" Região n° 17, de 26 de
março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico http://www.tif4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do
código verificador 70000018556Sv42 e do código CRC 36eb4fc9.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): GUILHERME ROMAN BORGES
DataeHora: 10/12/2014 15:20:35
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Fundação Nacional do índio
Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável

Coordenação Geral de Licenciamento
Coordenação de Mineração e Transporte

Memória de Reunião

Brasília, 27 de janeiro de 2015.
Processo: Terminal Portuário Pontal do Paraná

Na sede da Funai em Brasília, após apresentação de todos, Ricardo Salcedo,
representando o empreendedor, esclarece que a Via que condiciona as atividades do
Porto será a Via Arterial 1 (futura PR-412) e não a PR-407. O TPPP e o Estado do PR
definiram parceria em que o empreendedor doara os projetos e estudos complementares
para a Via Arterial 1. Ricardo Burg da Funai explica que e necessário compreender os
impactos da nova Rodovia nas comunidades indígenas da região, incluindo a Aldeia
Xangrí-la. Salcedo explica que a Via Arterial 1 será o limitadora do crescimento da
cidade, pois a oeste dela será uma Área de Preservação Permanente, e que encaminhara
os documentos de regramento e gestão ambiental daquela região (ZEE e Plano Diretor
do município). Burg fala da necessidade que o licenciador estadual, IAP, considerar a
manifestação da Funai para emitir suas licenças. Quanto ao Plano de Trabalho, Burg
explica que há já informações que foram levantadas em outros processos de
licenciamento e estudos que são públicas e podem ser consultadas pela consultoria do
Componente Indígena. Aponta que alguns dados do ECI podem ser secundários, mas há
que avaliar quais dados primários devem ser levantados em campo a partirda análise dos
documentos existentes. Quanto ao estudo da Via Arterial 1, o empreendedor do Porto de
Pontal do PR, como doador dos estudos complementares ao Departamento de Rodovias
do Estado do PR, deverá encaminhar a Funai a solicitação da emissão do Termo de
Referencia da citada Rodovia. A Funai, por sua parte, já iniciará a elaboração do Termo
de Referencia. Burg orienta a revisão geral do Plano de Trabalho a ser protocolado na
Funai com as devidas correções, salientando inclusive o item sobre avaliação dos
programas do PBA-I. Quanto a aprovação da equipe, Burg em principio esta de acordo
mas consultará a Coordenação de Licenciamento e demais para posterior manifestação.
Em relação as manifestações da Funai quanto as licenças do Porto, Burg afirmou que
vinculará o processo do Componente Indígena da Via Arterial 1 como condicionante na
LI (Licença de Instalação) do Porto para emissão da LO (Licença de Operação). Segue
anexada Lista de presença.
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DESPACHO 02001.002042/2015-95 COPAH/IBAMA

Brasília, 29 de janeiro de 2015

À Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Análise da condicionante 2.21 (melhorias viárias) da LP na 376/2010 -

Terminal Portuário de Pontal do Paraná (TPPP), processo nQ
02001.007335/2005-97.

1. Refiro-me ao parecer nQ 02001.000253/2015-93 COPAH/IBAMA e à análise
*w contida no mesmo quanto a condicionante supracitada, a qual demanda (i) comprovação

das melhorias indicadas no estudo de "Análise de incremento de tráfego rodoviário
durante a instalação do Terminal de Contêineres de Pontal do Paraná" e (ii) comprovação
da viabilidade ambiental da Via Arterial 1.

2. Para contextualização, documentos, incluindo o PBA, foram protocolizados
em atendimento às condicionantes da Licença. Prévia nQ 376/2010, renovada em 11/03/13.
A análise foi iniciada pela condicionante 2.21, relacionada ao acesso viário, questão
considerada como crítica para a instalação e operação do empreendimento.

3. As vias'objeto de análise são a PR-407, que havia sido indicada como carente
de duplicação e de outras melhorias e a PR-412, considerada,mais crítica, por passarem
área urbana, com grandes conflitos, especialmente na época de veraneio. Nesse sentido,
está prevista a construção da Via Arterial 1, paralela à PR-412, que seria utilizada pelos
veículos de carga. .

4. No parecer objeto deste despacho, foi analisado relatório fotográfico das
melhorias implantadas na PR-412 (não foi apresentado relatório da PR-407), o qual foi
considerado não explicativo ou suficientemente comprobatório, bem como novo estudo de
tráfego, que apresentou algumas inconsistências, dentre elas, a não contemplação da
PR-407, mesmo com a previsão anterior de que em 2015 esta atingiria o nível E (nível
máximo de capacidade de toda a via). Foram demandadas no parecer informações sobre
as obras de duplicação em andamento nesta via e sobre demais melhorias, além de
capacidade de suporte e cronograma.

5. Quanto à comprovação da viabilidade da Via Arterial 1 (sob responsabilidade
do DER/PR e licenciamento pelo IAP), foi informado que, até o momento, o EIA/Rima se
encontra em elaboração. Não foi emitida, portanto, licença prévia para a via. Ressalto que
a viabilidade ambiental da via arterial 1 foi apontada pela equipe técnica como exigência
para a instalação do empreendimento. Considerando que o empreendedor apresentou
declarações de que os órgãos envolvidos no licenciamento da via não teriam óbices à
viabilidade da mesma, embora ainda fossem necessárias avaliações quanto às ações mais
adequadas a serem adotadas (traçado, por exemplo), recomendo que seja agendada
reunião de cunho técnico com os envolvidos, incluindo representantes do DER/PR e o IAP,
para confirmação e esclarecimentos.

6. Portanto, estou de acordo parcialmente com as considerações do referido
parecer, especialmente no que tange à necessidade de esclarecimentos e apresentação de
informações confirmatorias sobre a capacidade das vias PR-407 e PR-412,

^
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correlacionando-as à demanda do empreendimento para as diferentes fases de
implantação.

7. Sendo assim, encaminho para avaliação e providências desta CGTMO.

FABIOIA NJ7NES DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA

-£STftw!>o Ser í-toos <*"*- °^ "í^ft^os 50 fe%?e.uijf>
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-ocrdenador Geral de Transportes,
Mineração e Obras Civis
0GTM0/DIL1C/IBAMA
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PAR. 02001.000253/2015-93 COPAH/IBAMA

Assunto: Condicionante 2.21 da Licença Prévia ns 376/2010, renovada em 11/03/13,
referente ao Terminal Portuário Pontal do Paraná.

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

..rs.

Ementa: Análise dos documentos apresentados em
atendimento à condicionante 2.21 da
Licença Prévia n° 376/2010, renovada em
11/03/13, referente ao empreendimento
Terminal Portuário Pontal do Paraná.
Processo n2 02001.007335/2005-97.

I. INTRODUÇÃO

Atualmente, o acesso ao local previsto para o empreendimento Terminal Portuário Pontal
do Paraná pode ser realizado pela BR-277, PR-407 e, posteriormente, pela PR-412. A
BR-277 é a única que possui condições adequadas para receber os veículos de carga
pesada demandadas pelo empreendimento. A PR-407 está sob concessão da empresa
ECOVIA e está passando por processos de melhorias. Já a PR-412 é uma via urbana que
tem o objetivo de atender, sobretudo, moradores da região e turistas em época de
veraneio. Por isso, é prevista a construção da Via Arterial 1, paralela à PR-412, que terá
como objetivo principal permitir a passagem de veículos de carga pesada até a região de
Ponta do Poço, local do empreendimento.

Nesse sentido, considerando as informações analisadas pelo IBAMA ao longo do processo
de licenciamento ambiental, foi formulada a condicionante 2.21 da Licença Prévia nQ

C 376/2010:

Com relação ao acesso rodoviário:

Executar e apresentar documento comprobatório das melhorias das
vias indicadas no estudo denominado "Análise do incremento de tráfego
rodoviário durante a instalação do Terminal de Contêineres de Pontal
do Paraná".

Apresentar documento comprobatório que garanta a viabilidade
ambiental da Via Arterial 1.

O empreendedor, por sua vez, encaminhou os documentos Carta n8 002/2014-PPPIE
(protocolo n8 02001.005913/2014-41, do dia 02/04/14) e Carta n^ 007/2014-PPPIE
(protocolo nQ 02001.021601/2014-85, do dia 07/11/14) em reposta às solicitações dí
condicionante 2.21.
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0 presente parecer, portanto, tem o objetivo de analisar os documentos encaminhados
pelo empreendedor em atendimento à condicionante 2.21 da Licença Prévia nQ 376/2010,
renovada em 11/03/13.

II. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Sobre a condição do acesso rodoviário ao empreendimento Terminal Portuário Pontal do
Paraná, é importante resgatar trechos do Parecer Técnico n8
108/2010-COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA, do dia 14 de julho de 2010:

De acordo com o EIA (página 3-4), o principal problema atual da
implantação de um porto em Ponta do Poço (local do
empreendimento) refere-se ao precário acesso rodoviário, que
precisará ser significativamente melhorado ou substituído por novo)
acesso para atender satisfatoriamente o porto e não causar impactos
socioeconômicos graves.

Arodovia BR-277 é a única componente do sistema viário que tem
condições de suportar o incremento de tráfego para atender o
empreendimento, já que suas características físico-estruturais são
apropriadas para o tráfego intenso de longa distância, alta
velocidade e veículos de carga, com dispositivos apropriados de
segurança (EIA, página 5-736).

No caso da PR-407, é prevista a duplicação da rodovia como parte do
cumprimento do Programa de Exploração Rodoviária, assinado entre
o Governo do Estado e a Concessionária ECOVIA (EIA, página 5-671).
No entanto, de acordo com a Secretaria Especial Para Assuntos
Rodoviários do Paraná (Ofício DG/AP nQ 111/2008; PROTOCOLO/
IBAMA/DILIC/DIQUA nB 599 em 20/01/09), o início dos estudos e
projetos para a duplicação da rodovia PR-407 está previsto apenas
para 2014 e teria como objetivo atender somente o tráfego de
veranistas.

Mesmo com a duplicação da PR-407, a estrutura da rodovia teria que
ser readequada para suportar o trânsito pesado, o traçado em ambos
os extremos da estrada teria que ser desviado e o entroncamento
com a PR-412 teria que ser solucionado (EIA, página 5-736). É
importante ressaltar que a readequação da estrutura da PR-407 não
está prevista no contrato de concessão entre o Governo do Estado do
Paraná e a concessionária ECOVIA (EIA, página 5-672).

Já a PR-412, que liga a PR-407 ao local do empreendimento, passa
por áreas urbanizadas, com grande fluxo de pedestres e bicicletas,
tornando freqüentes os acidentes e congestionamentos (EIA, página
5-687). Nesse sentido, o Plano Viário Municipal Pontal do Paraná
prevê a implantação da Via Arterial 1 (também chamada de Corredor I
Viário Industrial Oeste), paralela à rodovia PR-412 (EIA, página
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5-664).

(.-).

Ressalta-se que, nesse caso, a única solução para atender o Porto
Pontal é a construção da Via Arterial 1, com características
apropriadas para suportar o trânsito permanente de caminhões (EIA,
página 5-736).

No ano de 2010 também foi apresentado ao IBAMA o documento "Análise do Incremento
de Tráfego Rodoviário Durante a Instalação do Terminal de Contêineres de Pontal do
Paraná", a partir da Carta n9 002/2010 - PPPIE (protocolo IBAMA/DILIC n5 367, de
20/01/10). Nesse documento foi avaliado o incremento de ônibus e veículos no transporte
de trabalhadores e de 30 caminhões por dia (60 em ambos os sentidos) durante dois anos
de instalação do empreendimento (2010 e 2011).

Como conclusão do estudo supracitado, foi destacado que a PR-412 e a PR-407 poderiam
ser utilizadas para a circulação de ônibus e caminhões para a instalação do
empreendimento por um prazo não superior a 2 anos, desde que as seguintes ações
fossem adotadas:

Faixas e Horários:

1. Circular em faixas de horário distantes das apontadas em tabela (em função dos
horários de maior movimento);

2. Não circular entre 17 e 19 horas;

3. Não circular nos sábados, domingos, segundas pela manhã e sextas à tarde;
4. Não circular nos períodos de férias de verão e feriados prolongados (considerando a

véspera e o dia posterior);

Medidas:

1. Não exceder o limite de 8,2 toneladas por eixo, sendo no máximo 3 eixos;
2. Não circular com cargas brutas acima de 26 toneladas;
3. Distribuir a circulação de caminhões ao longo do dia de maneira a evitar a formação de

comboios;
4. Readequar e reprojetar a sinalização ao longo da PR-412 e nas áreas de interseção com

as vias locais;
5. Pavimentar e/ou recuperar os acostamentos ao longo da PR-412 de maneira a ficar em

nível com a pista de rolamento;
6. Implantar iluminação e redutores eletrônicos de velocidade nos trechos urbanizados,

de intenso uso do solo e de áreas escolares;

7. Implantar, em conjunto com a concessionária Ecovia, o DER/PR e a Prefeitura um
sistema de Gerenciamento de Pavimentos. JL
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Acondicionante 2.21 da Licença Prévia n9 376/2010 foi formulada tomando como base o
retendo estudo de trafego, cujas ações foram propostas considerando odiagnóstico
ambiental apresentado no estudo de impacto ambiental (EIA) do empreendimento.

Posteriormente, a partir da Carta n^ 002/2014 - PPPIE, oempreendedor encaminhou
informações sobre a questão do acesso viário ao Terminal Portuário Pontal do Paraná
Dentre as informações apresentadas, destacam-se: (i) situação atual da Via Arterial 1 (ii)
melhorias executadas na PR-412, (iii) ofício da secretaria estadual de meio ambiente e
recursos hídricos sobre aVia Arterial 1, (iv) estudo de viabilidade ambiental prévia -
EVAP - da Via Arterial 1, e (v) revisão do Programa de Mitigação das Interferências no
Sistema Viário, constante no Plano Básico Ambiental.

Em seguida, apartir da Carta n9 007/2014 - PPPIE, oempreendedor encaminhou >>
informações complementares sobre oacesso viário, dentre as quais, destacam-se- (i)^
situação atual da Via Arterial 1, (ii) novo estudo da capacidade de tráfego da rodovia
realizado em abril de 2014, visando a atualização das informações de tráfego atual da
região e de tráfego de caminhões do empreendimento, tendo em vista o
redimensionamento de insumos necessários para a instalação do porto, (iii) documento
intitulado "Resumo complementar das informações da viabilidade técnica e ambiental da
implantação da Via Arterial 1(item 2.21 da LP)", e (iv) revisão do Programa de Mitigação
das Interferências no Sistema Viário, constante no Plano Básico Ambiental.

Na seqüência são apresentados os dois itens da condicionante 2.21 e a respectiva análise
técnica, considerando as informações apresentadas pelo empreendedor.

III. ANÁLISE

Executar e apresentar documento comprobatório das melhorias das vias
indicadas no estudo denominado "AnQiise do incremento de trDfego rodovi[jrio^J
durante a instalação do Terminal de Contêineres de Pontal do ParanQ".

Dentre as 11 ações solicitadas no estudo "Análise do Incremento de Tráfego Rodoviário
Durante a Instalação do Terminal de Contêineres de Pontal do Paraná", as 7primeiras
referem-se a restrições ou limitações de horários e cargas, que por sua vez, poderão ser
determinadas em uma eventual licença ambiental. Apresente análise, portanto, foi
realizada considerando a comprovação de atendimento por parte do empreendedor em
relação às ações 8, 9, 10 e 11, indicadas acima.

Foi apresentado o relatório fotográfico para comprovação das melhorias executadas na
PR-412. Foram citadas a implantação do binário entre a PR-412 e a PR-407, a implantação
de nove bolsões centrais para cruzamento davia, readequação dasinalização horizontal e
vertical, implantação de lombada, padronização de iluminaçãoflao longo da PR-412 e
implantação de iluminação entre Shangri-lá e Pontal do Sul.

IBAMA pag.4/1í 23/01/2015-10:19



/'

S>o:%,v
<S^'" 'H%\

"L4íh 7
i

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE '"'-
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

0 relatório fotográfico é extremamente simples e carece de detalhamento e explicação em
relação às solicitações indicadas no estudo de tráfego, que, por sua vez, foram baseadas
no diagnóstico do EIA, elaborado em 2007. Ou seja, não é possível fazer uma clara ligação
entre as ações apresentadas no registro fotográfico e as ações propostas no estudo de
tráfego baseadas no diagnóstico do EIA. Essa dificuldade foi acentuada devido ao fato que
já se passaram 7 anos entre a realização do diagnóstico e o relatório de atendimento.
Adicionalmente, as solicitações elencadas no estudo de tráfego se referem também à
PR-407 enquanto que o relatório fotográfico foi apresentado apenas para a PR-412.

Com o objetivo de atualizar as informações da PR-412, o empreendedor encaminhou novo
estudo da capacidade de tráfego da rodovia, que será avaliado a seguir.

Novo estudo de tráfego

Foi apresentado novo estudo da capacidade de tráfego da rodovia, devido ao longo
período decorrido desde a realização do primeiro estudo, no ano de 2009.

Inicialmente, deve-se levar em conta que o novo estudo não contemplou a PR-407, apenas
a PR-412. De acordo com o estudo de tráfego de 2009, naquela época, os segmentos
urbanos (4 km na interseção com a BR-277 e 3,5 km em Praia do Leste) da PR-407 já
haviam atingido a capacidade da via, necessitando de intervenções. Oestudo também
destacava queo nível de serviço projetado para a PR-407 para o ano de 2015 seria o nível
E (capacidade da via), demandando soluções de aumento de capacidade a partir desse ano.
Como pode ser verificado, portanto, em 2009 os trechos urbanos da PR-407 já haviam
atingido sua capacidade e em 2015 toda a via atingiria sua capacidade.

Conforme apresentado pelo empreendedor, "a PR-407 está passando por melhorias como
a duplicação e construção de viaduto(s), que já são compromissos do contrato de

í, concessão desta rodovia a empresa ECOVIA (com execução já iniciada em outubro de
2014, de acordo com o DER/PR)". Contudo, embora existam informações sobre o
andamento do processo de duplicação da rodovia, não se sabe se o estágio atual de
melhoramento da rodovia já promoveu resultados a ponto de a via não atingir sua
capacidade, conforme projetado em 2009. É de extrema importância, portanto, que seja
apresentado um diagnóstico completo da PR-407, incluindo estágio atual das obras de
duplicação, cronograma e estudo da capacidade de suporte.

Com relação especificamente ao novo estudo da capacidade da rodovia PR-412, foi
realizada análise para o trecho entre Praia de Leste e Pontal do Sul. Não foi considerado,
portanto, o trecho entre Pontal do Sul e a área do empreendimento.

O novo estudo de tráfego teve como objetivo realizar nova contagem de veículos e
comparar os resultados com os dados projetados para o mesmo ano pelo estudo de tráfego
de 2009. No entanto, os dados brutos foram apresentados em formato tal que não foi
possível correlacionar com os resultados do estudo de 2009.
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No novo estudo, por exemplo, os dados de contagem foram apresentados para o"posto 3"
sentido Praia do Leste - Pontal do Sul esentido inverso, epara o"posto 1", sentido Praia
do Leste - Pontal do Sul e sentido inverso. Já oestudo antigo apresentava os resultados
por segmentos: "Praia do Leste - Porto Fino", "Porto Fino - Ipanema", "Ipanema -
Shangrilá", "Shangrilá - Atami", "Atami - Pontal do Sul", "Pontal do Sul - Porto Pontal"
alem da PR-407. Nao se sabe, portanto, se os dados de partida apresentados no novo
estudo, referentes ao ano de 2008, foram os mesmos considerados no estudo antigo, de
iUuy.

Como resultado, a projeção do tráfego para 2014 no estudo antigo e a avaliação
considerando acontagem de veículos em 2014 apresentaram algumas diferenças Essas
diferenças foram justificadas pelo fato de que o"estudo anterior considera otráfego
corrigido e ajustado para os diversos períodos do ano (alta e baixa temporadas e )
sobredemanda), e, porque se está considerando que otráfego atual representa otráfego
de alta temporada".

No entanto, logo no início do novo estudo é informado que "os feriados prolongados
durante a baixa temporada não provocam um tráfego tão intenso como os de alta
temporada e, portanto, não são considerados tráfego de sobredemanda". Portanto,
considerando que as medições foram realizadas no feriado prolongado entre 17 a 21 de
abril de 2014, otráfego atual não representaria otráfego de alta temporada, ao contrário
do que foi afirmado pelo estudo.

Na seqüência, oestudo apresentou análise comparativa entre a avaliação da capacidade
da via considerando os dados projetados para 2014 no estudo antigo e aavaliação da
capacidade da via considerando a contagem de veículos em 2014. Mais uma vez foram
apresentados dados incompletos considerando a extensão da PR-412. Além de não terem
sido apresentados os dados referentes ao trecho entre Pontal do Sul e Porto Pontal .
(conforme já identificado neste parecer), também não foram apresentados os dados para^
os trechos Shangrilá - Atami e Atami - Pontal do Sul.

Considerando apenas a comparação entre os dados projetados e medidos para os trechos
Praia do Leste - Ipanema e Ipanema - Shangrilá, oestudo verificou que otráfego foi
"praticamente omesmo", embora oresultado da capacidade da via tenha dado diferente.
Duma vez que a metodologia utilizada no novo estudo foi uma versão mais recente, de'
2010, diferente da versão da metodologia aplicada no estudo de tráfego de 2009Q.

De acordo com os dados apresentados, pode-se verificar que em algumas situações os
resultados foram significativamente diferentes, ao contrário do afirmado no estudo,
especialmente para o número de caminhões. Infere-se que o estudo de 2009 já
considerava os veículos de carga enquanto que no novo estudo, a avaliação do
quantitativo de caminhões para oempreendimento foi realizada na seqüência do estudo. ]
Outra inconsistência éque arjtabelarj (página 9) informa que os dados foram comparadosJ
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para oano de 2015, mas logo na seqüência é informado que a comparação foi feita para
2014.

Apesar das incoerências aqui registradas, é importante destacar o resultado da
capacidade da via, especialmente durante a alta temporada. Oresultado do novo estudo
indicou que a PR-412 chegaria ao nível E nos dois trechos (Praia do Leste - Ipanema e
Ipanema - Shangrilá), oque significa que a rodovia atingiria sua capacidade. Se oestudo
antigo for levado em consideração, o resultado é pior: nível F, que seria um absoluto
congestionamento da via.

Na seqüência, foi avaliado o tráfego adicional de caminhões que a PR-412 poderia
comportar no período de baixa temporada, alta temporada e sobredemanda (feriados).
Não foi avaliado o quantitativo de veículos necessário para a instalação e operação do

w empreendimento e, este resultado projetado nos resultados de capacidade da via,
conforme metodologia utilizada no estudo de 2009. Nesse sentido, não é possível saber se
os resultados encontrados no novo estudo seriam suficientes para atender a demanda de
veículos para a instalação e operação do porto. Observa-se também que a avaliação do
tráfego adicional que a via suportaria foi realizada de forma expedita, sem uma análise
aprofundada.

Para a alta temporada, por exemplo, apesar de atualmente a via já ter atingido a sua
capacidade, o estudo argumenta que entre 23 h e 6 h a via teria capacidade de absorver
70 veículos/hora/sentido sem alterar o seu nível de serviço, uma vez que o número de
veículos atualmente verificado diminui consideravelmente durante a madrugada.

Não se sabe se esse quantitativo (70 veículos/hora/sentido entre as 23 h e 6 h durante a
alta temporada) atenderia aos objetivos de instalação do porto e que tipo de efeito teria
emseu cronograma de obras. Também não ficou claro se a contagem realizada emferiado

(^ prolongado seria representativa de todo o período de alta temporada, uma vez que o
estudo informa que "os feriados prolongados durante a baixa temporada não provocam
um tráfego tão intenso como os de alta temporada e, portanto, não são considerados
tráfego de sobredemanda". Por fim, não foram discutidos os impactos que seriam
observados com o aumento significativo do tráfego de veículos durante a madrugada.

Para o período de sobredemanda, também chegou-se a um valor de 70
veículos/hora/sentido que poderia ser acrescido durante a madrugada. Para a baixa
temporada chegou-se a um tráfego horário adicional de 80 veículos pesados por hora e
por sentido, sem alterar o nível de serviço. As críticas realizadas acima também valem
para os resultados de sobredemanda e baixa temporada.

Como conclusão, o novo estudo apresenta resultados muito mais flexíveis que o estudo
anterior de 2009. No presente estudo, por exemplo, é permitido o tráfego de caminhões f\
na alta temporada nos períodos noturno (integral) e diurno (exceto no caso deU
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coincidência com operíodo de sobredemanda eentre asexta-feira asegunda feira) Já no
estudo de 2009 era proibido otráfego de caminhões durante os períodos de férias de
verão e feriados prolongados (considerando a véspera e odia posterior), bem como nos
sábados, domingos, segundas pela manhã esextas àtarde em qualquer época do ano.

Diante do exposto neste item, considerando que não foi possível comprovar as melhorias
das vias PR-407 ePR-412, conforme solicitado no estudo de tráfego de 2009; que oestudo
de 2009 que foi utilizado para embasar a condicionante 2.21 da Licença Prévia nQ
376/2010 é muito antigo; e que o novo estudo de tráfego apresenta uma série de
inconsistências, dentre elas a não apresentação de informações da PR-407 e de trechos da
PR-412; entende-se que não há condições de sevalidar as conclusões do novo estudo em
detrimento das conclusões do estudo de 2009. Dessa maneira, esta equipe recomenda a
realização de um novo estudo, contendo diagnóstico completo da situação atual das vias j
PR-407 e PR-412 eprognóstico da trafegabilidade nessas vias considerando a instalação e
a operação do empreendimento, conforme descrito a seguir:

PR-407

• Descrever oestágio atual e cronograma das obras previstas na PR-407, em especial a
duplicação da via, construção/melhoramento de viadutos, pontes e passarelas,
implantação da via de contorno ao longo da faixa de domínio da linha de transmissão
localizada a oeste da área urbanizada próxima à interseção com a BR 277, e melhorias
no entrocamento com a PR-412. Mapear todas as melhorias citadas.

• Analisar e apresentar justificativa técnica em relação às informações expostas no EIA:
"mesmo com aduplicação da PR-407, a estrutura da rodovia teria que ser readequada
para suportar o trânsito pesado, o traçado em ambos os extremos da estrada teria que
ser desviado e o entroncamento com aPR-412 teria que ser solucionado" (EIA, página
5-736). "É importante ressaltar que a readequação da estrutura da PR-407 não está
prevista no contrato de concessão entre o Governo do Estado do Paraná e a^
concessionária ECOVIA" (EIA, página 5-672).

PR-407 e PR-412 (até a entrada do empreendimento)

• Mapear as vias, equipamentos sociais (escolas, hospitais, asilos, entre outros),
edificações históricas ou tombadas localizadas próximas às vias de acesso.

• Mapear as principais áreas com conflitos e com maiores índices de acidentes.
• Analisar e, quando possível, mapear a sinalização horizontal e vertical, largura e

condições atuais do pavimento das faixas de rolagem e acostamentos, iluminação e
redutores de velocidade nas vias.

• Analisar as melhorias realizadas nos últimos anos nas vias, em comparação com a
situação verificada no EIA eem comparação com as ações solicitadas no estudo de
tráfego de 2009: (i) readequar e reprojetar a sinalização ao longo da PR-412 e nas áreas
de interseção com as vias locais, (ii) pavimentar e/ou recuperar os acostamentos ao
longo da PR-412 de maneira a ficar em nível com a pista de rolamento, (iii) implantar
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iluminação e redutores eletrônicos de velocidade nos trechos urbanizados, de intenso
uso do solo e de áreas escolares, (iv) implantar, em conjunto com a concessionária
Ecovia, o DER/PR e a Prefeitura um sistema de Gerenciamento de Pavimentos. Verificar
também a implantação do binário de tráfego de 1,7 km de extensão entre a Rua Iguaçu e
a interseção da PR-412 com a PR-407, bem como a ampliação e melhoramentos da
PR-412 com implantação de estacionamentos, calçadas, ciclovias e iluminação em toda a
sua extensão, além de duas faixas por sentido de tráfego entre os Balneários de Canoas
e Atami e configuração geométrica das interseções, conforme apontado pela Prefeitura
de Pontal do Paraná no estudo de tráfego de 2009.

• Apartir de contagem representativado tráfego de veículos, realizadaem alta temporada,
avaliar o nível de serviço atual das vias. Considerar os efeitos da sazonalidade.

• Estimar e descrever de forma detalhada o número de caminhões, ônibus e veículos de
passeio que serão necessários para a instalação e operação do empreendimento
(considerando os novos volumes de excedente de dragagem e de pedras para o
enrocamento e faseamento da obra).

• Avaliar o nível de serviço futuro das vias sem o empreendimento e com a implantação e
operação do empreendimento. Considerar os efeitos da sazonalidade. Considerar a
entrada em operação da PR-407 duplicada apenas no ano em que for prevista a sua
conclusão.

• Apresentar relatório contendo ações de ordenamento do tráfego que possam resultar na
minimização dos impactos do tráfego de veículos com destino/origem ao porto sobre a
área urbana, incluindo: (i) adequação da sinalização horizontal e vertical, (ii)
implantação de redutores de velocidade, e (iii) determinação de restrições de
movimentações e horários. Para cada item, apresentar mapa com a localização,
cronograma, instituição responsável (mesmo que não seja de responsabilidade direta do
porto) e andamento das atividades.

• Apresentar relatório contendo obras de infraestrutura que possam resultar na
minimização dos impactos do tráfego de veículos com destino/origem ao porto sobre a
área urbana, incluindo pontes, viadutos, duplicação de faixas e reforço estrutural de
pistas. Para cada item, apresentar mapa com a localização, cronograma, instituição
responsável (mesmo que não seja de responsabilidade direta do porto) e andamento das
atividades.

O novo estudo deverá ser assinado por responsável técnico especialista na área.

Apresentar documento comprobatório que garanta a viabilidade ambiental da Via
Arterial 1.

Conforme informado pelo empreendedor, a Via Arterial 1, sob responsabilidade do
Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná (DER/PR), está sendo licenciada pelo
Instituto Ambiental do Paraná - IAP. Em documento datado de novembro de 2014, é

informado que o IAP disponibilizou termo de referência para elaboração do estudo de /]
impacto ambiental e relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA) para a faixa de,i#-
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infraestrutura, que inclui, além da Via Arterial 1, sistema de drenagem, ferrovia, dutos,
saneamento e linha de transmissão. Odocumento também informa que já ocorreu a
licitação para escolha da empresa responsável para elaboração do EIA/RIMA edo projeto
executivo da faixa de infraestrutura.

Também foi encaminhada cópia do Ofício nQ 033/2014 - SEMA/DG, assinado pelo diretor
geral da Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná, informando que, do
ponto de vista ambiental, os estudos realizados até omomento dão conta da viabilidade da
obra, devendo apenas ser desenvolvida a melhor solução de engenharia (incluindo o
melhor traçado) no que concerne à preservação do ambiente da região, bem como quais
serão as medidas mitigadoras e compensatórias a serem executadas.

Foi encaminhado ainda o estudo de viabilidade ambiental prévia - EVAP - da Via Arterial \
1, datado de 2007. Esse estudo pode fornecer informações importantes para elaboração
do EIA/RIMA e do projeto conceituai.

Diante das informações apresentadas, é possível constatar que o licenciamento ambiental
da Via Arterial 1 está em andamento no IAP. No entanto, o EIA/RIMA ainda não foi
elaborado e, muito menos aprovado pelo órgão ambiental estadual. Apartir daanálise do
EIA/RIMA é que será possível avaliar as alternativas tecnológicas e de localização de
projeto considerando, inclusive, a hipótese de não execução do projeto. Nesse sentido,
considera-se que somente após a aprovação do estudo ambiental, com a emissão da
licença prévia, é que existirão garantias de que o empreendimento será viável
ambientalmente.

Esta equipe entende que a comprovação da viabilidade ambiental da Via Arterial 1,
através de sua licença prévia, é necessária para a instalação do empreendimento, uma vez
que, não pode-se admitir o risco do empreendimento ser implantado e a Via Arterial 1 não
ser ambientalmente viável. Nesse caso hipotético, todo o tráfego de caminhões na-»-1
operação do porto teria que passar pela única via de acesso existente atualmente
(PR-412), hipótese descartada nos estudos até então realizados no âmbito do
licenciamento ambiental do empreendimento, incluindo o próprio EIA.

IV. CONCLUSÃO

Considerando que não foi possível correlacionar as ações executadas nas vias de acesso
com as ações propostas no estudo de tráfego de 2009, as quais foram baseadas no
diagnóstico do EIA elaborado há 7 anos; considerando que o novo estudo de tráfego
apresentou diversas inconsistências; e considerando que ainda não existem garantias que
a Via Arterial 1 será viável ambientalmente (a respectiva licença ambiental não foi
emitida), esta equipe entende que a condicionante 2.21 da Licença Prévia nQ 376/2010
(renovação) não foi atendida.

Para atendimento da condicionante 2.21, recomenda-se a apresentação e avaliação de um
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novo estudo de tráfego - a ser elaborado conforme diretrizes apontadas neste parecer - e
apresentação da licença prévia da Via Arterial 1. Também recomenda-se que, após a
apresentação dessas informações pelo empreendedor, seja agendada vistoria técnica no
local.

Por fim, não foi avaliada a proposta de Programa de Mitigação das Interferências no
Sistema Viário, constante no Plano Básico Ambiental, uma vez que a condicionante 2.21
da Licença Prévia ns 376/2010 solicita informações a respeito de melhorias do acesso
viário que devem ser executadas anteriormente a qualquer proposta de mitigação das
interferências nas vias de acesso por veículos com origem/destino ao empreendimento.

É o parecer.

Brasília, 23 de janeiro de 2015

Guilherme Araújo Ribeiro
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

\ ^/BQrbara Luciana da Conceição
"AnalistaAmbiental da COPAH/IBAMA

ir ' ^>
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Ata de Reunião
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1. Organização

Número: 02001.000026/2015-68

Data: 09/02/2015 Local: COPAH

Hora Início: 09:45 Hora Fim: 10:40

2. Participantes

Nome

Fabiola Nunes

Derossi

Guilherme

Araújo Ribeiro

Bárbara

Luciana da

Conceição

Pedro Luiz

Dias

Marcela Ruiz

Glauco Luiz

Lobo

Eduardo

Gobbi

Tarcísio

Mossato

Ricardo

Salcedo

3. Assunto

Instituição /
Área

COPAH

COPAH

COPAH

Cia Ambiental

Cia Ambiental

DER/PR

UFPR

IAP/PR

Porto Pontal

Pres

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Endereço Eletrônico

diramb@ciaambiental.com.br

projiambiental@ciaambiental.com.br

glaucoiobo@der.pr.gov.br

eduardo.felga@gmail.com

tarcisiomossato@iap.pr.gov.br

ricardo.saícedo@grupojcr.com.br

Telefone

06133161756

06133161078

(0xx41)3336-0888

(0xx41)3336-0888

(0xx41)3304-8165

(0xx41)9984-2253

(0xx41)9195-4057

(0xx41)3360-8406

Terminal Portuário Pontal do Paraná - processo na 02001.007335/2005-97

4. Referencia

/

5. Pauta

Considerações sobre as solicitações do Parecer Técnico ns 253/2015-93 COPAH/IBAMA.

6. Texto da Ata

A reunião foi iniciada pelo empreendedor, o qual falou brevemente sobre os dois
momentos do empreendimento - instalação e operação - ressaltando a possibilidade do
faseamento da licença de instalação, considerando a capacidade das vias de acesso. •

Foi apresentada minuta do convênio entre DER/PR e o empreendedor para a implantação
da faixa de infraestrutura. Tendo sido ressaltado pelo IAP que a faixa de infraestrutura
terá licença prévia única, contudo licença de instalação para cada empreendimento.
Ademais, o empreendedor destacou a impossibilidade de operaçãs de qualquer fase do
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empreendimento sem a implantação da Via Arterial 1.

O empreendedor ressaltou que algumas dúvidas apontadas pelo Parecer Técnico
253/2015-93 COPAH/IBAMA estão respondidas no PBA protocolado. Cabe destacar que o
PBA não foi analisado neste momento uma vez que o andamento ideal entendido pelo
Ibama seria a análise somente dos documentos referentes especificamente à
condicionante 2.21 da LP 376/2010.

O diretor presidente do IAP ressaltou que o órgão ambiental estadual está à disposição
para cooperação técnica tanto em termos do licenciamento do porto, quanto emtermos do
licenciamento da via.

O Ibama ressaltou que as principais dúvidas dizem respeito ao dados atualizados do
faseamento da LI, com dados de tráfego e capacidade das vias. Dessa maneira foi
recomendado ao empreendedor a formalização da solicitação de Licença de Instalação
para fase 1 - a quai se constitui da instalação do cais, parte das áreas civis e dragagem -
bem como a protocolizacão de documento atualizado e consolidado frente aos \
questionamentos do Parecer Técnico253/2015-93 COPAH/IBAMA. Tendo sido ressaltado^1
pelo empreendedor que, o PBA preliminar protocolizado em 2013 deverá ser
desconsiderado e integralmente substituído pelo PBA protocolizado no último trimestre de
2014.

7. Pendências e encaminhamentos

Nenhum Item de Pauta foi Informado!
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COTRA/DILIC/IBAMA

Sra. Fabíola Cândido Derossi

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Brasília/DF

Curitiba, 11 de novembro de 2014

Ref.: Resposta ao ofício 02001.002989/2014-15

COPAH/IBAMA referente aos poços subterrâneos existentes

na área de implantação do Terminal Portuário Porto Pontal -

TPPP, em Pontal do Paraná/PR.

Prezada Senhora,

Em atendimento ao solicitado no ofício supracitado, apresentamos

relatório anexo a esta carta visando atendimentos às recomendações

deste Instituto.

Aproveitamos para informar que o cadastro junto ao SISLIC

encontra-se atualizado.

Atenciosamente,

PORTO POiyiALt^ARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A
João Carlos Ribeiro

Diretor Presidente

PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.

CNPJ 01.183.440/0001-94

Endereço Fiscal: Av. Atlântica, 7777 - CEP: B3255-000 Pontal do Paraná

Endereço de Cobrança: Rua Fernandes de Barres. 514-AllodaXV-Curiliba/PRCEP 80045-390

FONE: (41) 3360-8400 FONEÍFAX: (41) 3360-B4D1
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PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.

Relatório de atendimento ao ofício 02001.002989/2014-15

Tamponamento de poços subterrâneos
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Este relatório foi elaborado em apoio ao atendimento ao Ofício n°

02001.00289/2014 -15 COPAH/IBAMA, de 31/03/2014. 0 ofício solicita

que sejam apresentados esclarecimentos sobre os poços existentes no

terreno avaliado, tendo em vista que estes configuram potenciais fontes

de contaminação dos recursos hídricos subterrâneos. O ofício ainda solicita

que seja apresentado o mapeamento de poços abandonados.

O levantamento de campo foi efetuado no dia 23/04/2014 com apoio dos

responsáveis pelo empreendimento. O objetivo do levantamento foi de

^ identificar os poços de monitoramento e piezômetros implantados no

terreno e observar a situação em que estes se encontram conforme as

normas específicas que abordam sobre a construção e manutenção

mesmos.

Durante o campo foi percorrido o terreno visando à identificação dos

poços/ piezômetros instalados. As coordenadas dos poços foram inseridas

no GPS portátil para auxilio na localização destes, conforme apresenta a

tabela a seguir.

Tabela 1 - Localização dos poços existentes na propriedade, conforme

(,_, EIA/RIMA.

Poço
Coordenadas*

X Y

PM-D1 764387 7171162

PM-02 764180 7171011

PM-03 764163 7171369

PM-04 764013 7171574

PM-05 764137 7171618

PM-06 763871 7171671

PM-07 763910 7171718

PM-08 763765 7171964

PM-09 763765 7172047

PM-10 763844 7172076
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Poço

Poço Tubular

Coordenadas*

X Y

763874 7171829

*Coordenadas UTM 22J. Datum SIRGAS 2000

Os resultados obtidos são apresentados na tabela a seguir:

Poço

PM-01

PM-02

PM-03

PM-04

PM-05

PM-06

PM-07

PM-08

PM-09

PM-10

Poço Tubular

Tabela 2 - Descrição dos poços identificados.

Situação observada
Não identificado

Poço em PVC e exposto cerca de 40 cm da base do solo.
As coordenadas estão conforme mencionado na tabela 1.

Aparentemente trata-se de um piezõmetro para mediação
do nível d'água.

Não identificado

Não identificado

Não identificado

Não identificado

Poço em PVC exposto em cerca de 40 cm. Não foi
observado base de concreto no poço. As coordenadas

estão conforme mencionado na tabela 1. Aparentemente
trata-se de um piezõmetro para mediação do nível

d'água.

Não identificado

Não identificado

Não identificado

Poço sem lacre e com o nível d'água aparente. O tubo
metálico e revestimento encontram-se oxidados. Não há

tampa e lacre de proteção. A fiação elétrica está exposta.
As coordenadas do poço estão diferentes daquelas

mencionadas na tabela 1.

Coordenadas UTM do poço: 763875 Oeste/ 7171826 Sul
- Datum SIRGAS 2000. Zona 223.

Foto

Além dos poços descritos na tabela anterior foi identificado outro poço a

cerca de 5m do poço tubular. Este consiste em um poço de

monitoramento e apresenta a localização diferente daqueles mencionados

tabela 1, de modo que este foi definido como P01.

•y\

Resposta ao ofício 02001.002989/2014-15 COPAH/IBAMÂxJ55
Relatório de tamponamento de poços subterrâneos
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- Coordenadas UTM do poço P01: 763880 Oeste/ 7171830 Sul- Datum SIRGAS 2000.

Zona 223.

Figura 1 - Poço POl.

Foi observado um poço do tipo "boca larga" ou "cacimba" (figura 2) fora

de uso.

- Coordenadas UTM do poço "boca larga": 763787 Oeste/ 763787 Sul - Datum SIRGAS

2000. Zona 223.

•; iv___;yí;.*í.íl

Figura 2 - Poço "boca larga" identificado no terreno.

Com base na vistoria de campo, foram identificadas as seguintes

situações:

• Os poços PM-01; PM-03; PM-04; PM-05; PM-06; PM-08; PM-09 e PM-

10 não foram localizados, podendo ser concluído que os mesmos

foram usados para inspeção à época do estudo e

desativados/soterrados posteriormente;

"X."'uor ?*
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• Os poços PM-02, PM-07, poço tubular, poço P01 e o poço "boca larga"

devem ser devidamente tamponados.

Tabela 3 - Localização dos poços existentes na propriedade, conforme vistoria

de campo.

Poço
Coordenadas*

X Y

PM-02 764180 7171011

PM-07 763910 7171718

Poço Tubular 763875 7171826

P01 763880 7171830

Boca Larga 763787 7172044

Coordenadas UTM 22J. Datum SIRGAS 2000

Neste âmbito, o tamponamento dos poços seguiu as orientações contidas

no formulário ANEXO VI - Instituto das Águas do Paraná - Desativação

Permanente ou Temporária de Poço Tubular e procedimento para

Tamponamento de Poços (Instrução Normativa de Tamponamento de

Poços).

No anexo são apresentados:

( - Laudo de tamponamento dos poços;

- Fichas de solicitação de desativação;

- Protocolo efetuado junto ao Instituto das Águas do Paraná;

- Ofício 02001.002989/2014-15 COPAH/IBAMA.
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Legenda

• _ Poças de monitor-irnenlD lemponados

—— Rodovia estadual

[ ] PerímetroTWP • flDA

f) Canteiro Og abrac TPPP

[.__ / Limite municipal

?•'':.(• •:ii'?;-<
3

Escala 1-1D QOD

i '.. '•". •v.''. ,"''
,in HnJ

Oalurn ríüriíürrd l iKfJiâ _•*,

íiiIj- 1 In kn ' 4< "Ir'*"

Localização

Jfl*«W J4J3iW JB'15-W

Fanl»dff dadat

MunKipl«:ITCG,2D13;
PoaeidBrEranltardiiKiTiEDiTPPP,SQH;
Noda^j:DrJir,?DIÜ,

_t:»
PORTPFapnTRL

Figura 3 - Localização dos poços no terreno.
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Relatório de tamponamento de poços subterrâneos
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CONSULTORES ASSOCIADOS

LAUDO TÉCNICO DE TAMPONAMENTO DE

POÇOS

Este laudo tem por finalidade
apresentar os procedimentos
utilizados para o tamponamento
de poços na área de propriedade
de PORTO PONTAL PARANÁ
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
S/A., situada na Av. atlântica,
7777, Ponta do Poço, Município
de Pontal do Paraná Estado do

Paraná.

Pontal do Paraná- Paraná.

Maio de 2014.
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1- INTRODUÇÃO

Samuel Lopes
CONSULTORES ASSOCIADOS

/^í^x

Este laudo técnico apresenta os procedimentos para desativação de
poços tubulares abandonados por qualquer motivo ou que não atenderam
às normas de construção de poços previstas pelas NBR 12.212 e 12.244
da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), com objetivo de
impedir qualquer futuro tipo de contaminação do aqüífero.

Todos os poços objeto deste laudo técnico foram tamponados por
caráter definitivo.

Figura 1: Equipe e equipamentos utilizados para o tamponamento dos poços

Laboratório Dep, Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Jotoslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr
Fone/fax 041 3385-4744

E-mail samuel@iundestac.com.br
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2 - QUANTO AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS

Para a elaboração deste laudo técnico de tamponamento de poços
técnico atendendo ao Ofício nâ02001.00289/2014-15 COPAH/IBAMA, de
31/03/2014, foram consideradas informações técnicas dos documentos
abaixo discriminados:

a) LEVANTAMENTO PRELIMINAR DE POÇOS CADASTRADOS
Data da inspeção: 23/04/2014 - Responsável: Fábio Manasses;

b) INSTRUÇÃO NORMATIVA DO INSTITUTO DAS ÁGUAS DO
PARANÁ - IN-002/06 - Procedimentos para Tamponamento de
Poços

3- QUANTO AS NORMAS E ESPECIFICAÇÕES

Em todas as informações técnicas do presente neste laudo técnico,
foram consideradas as normas e especificações abaixo discriminadas:

a) ABNT NBR 12.212:2006 - Poço tubular - Projeto de poço tubular
para captação de água subterrânea;

b)ABNT NBR 12.244:2006 - Poço tubular - Construção de poço
tubular para captação de água subterrânea;

c) MANUAL TÉCNICO DE OUTORGA - SUDERHSA - Estabelece
os critérios para outorga dos recursos hídricos;

d) GAM - Nota Técnica DIC/DvRc n° 01/06 Termo de Referência
para desativação de poços ou permanente de poços tubulares e
manuais.

e) Secretaria de Estado do Meio Ambiente - Rio Grande do Sul -
Termo de referência para tamponamento de poços.

f) RESOLUÇÃO CNRH N.B 15/2001 Estabelece diretrizes gerais
para a gestão de águas subterrâneas.

Laboratório Dep, Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhaís-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744

E-mail samuel@fundestac.com.br
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Samuel Lopes
CONSULTORES ASSOCIADOS

4- PROCEDIMENTOS

Os tamponamentos objetos deste Laudo Técnico objetiva eliminar
qualquer possibilidade de penetração de poluentes no{s) aqüífero(s}
sobrejacente(s) e também impedir que infiltrações superficiais entrem em
contato com as águas subterrâneas.

A execução foi planejada de modo a melhor adaptá-la às condições
geológicas e hidrogeológicas locais, composta de um perfil estratigráfico
composto de solo nas porções areia e com grande permeabilidade.

A execução objeto deste laudo de tamponamento seguiu os
procedimentos abaixo:

1. Todos os poços objeto do referido tamponamento, apresentavam
somente os respectivos revestimentos, pois já estavam sem seus
equipamentos de bombeamento, assim, lavamos com bomba de
alta pressão tipo BW-100 Sonda Dril de 20CV e pressão de 3
Kgf./cm2, com objetivo de tirar qualquer obstáculo (material
desmoronado) que estava obstruindo o poço;

2. Foi determinado o volume total dos poços e das colunas d'água e,
o cálculo do volume de calda de cimento necessário para o
preenchimento dos poços foi executado de acordo com a tabela
abaixo;

Diâmetro do poço
volume cie calda'

por profundidade
Metro linear por

sacode cimento2
Saco de cimento por

metro de profundidade
[polenadasí Um ni'/m rtusaco saco/m

2 1.99 0,002 17,89 0,06

3 4.60 0.005 7.92 0.13

4 8.07 0,008 4,48 0,22
5 12.42 0,013 2.87 0,35

6 16.63 0,01 a 1,98 0,50

7 24.84 0.025 1.46 0,68
a 32,30 0,033 1,13 Ü.S9
10 50,93 0,051 0,72 1,40
12 73,29 0,073 0,49 2,05

16 130,43 0.130 0.28 3.57

20 203.72 0,204 0,18 5,56

24 305,58 0,288 0,07 14.26

36 558,37 0,66 0,043 23.43

40 822.61 0.82 O.032 31.25

48 1170.16 1.17 0,031 32.21
50 1257.48 1.28 0,026 35,52
60 1656,50 1.85 0,020 51,21

80 3307.53 3.20 0.011 91.24
Calda da cimGnto: 1 pacote de 50kg de cimento do lipoPortlanrj para 27 litros de água.
Saco de cimento de 50kg do tipo Portland

Fonte: Modificado de Derickson. H; Bulher. K. & Siegel, Jerry(2001i.

Tabela 1.0-Tabela para auxiliar o dimensionamento do volume de calda de cimento
em função da profundidade e diâmetro do poço tubular.3

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.

Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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3. O método utilizado para o tamponamento dos poços profundos
encontrados PM-02, PM-07, Poço tubular e o poço P01, foi o da
lavagem inicial com alta pressão para a respectiva desinfecção de
todo o poço e, futura injeção de nata também com aita pressão e
utilização de "Tremie pipe", conhecida como tremonha;

4. Para o tamponamento do poço do tipo "boca larga" ou "cacimba"
avariado (figura 2). Com revestimento de concreto e tijolo situado na
- Coordenadas UTM do poço "boca larga": 763787 Oeste/ 7172044
Sul - Datum SIRGAS 2000. Zona 22J. Foi utilizado o método de

escavação inicial e preenchimento de areia lavada e cobertura de
nata de cimento.

6. Para fechamento das pontas dos poços foi utilizado obturador ou
packer na profundidade no qual foi encontrado terreno natural e
preenchido com nata de cimento cuidadosamente para não causar
obstruções;

5-QUANTO A LOCALIZAÇÃO DOS POÇOS

A partir das coordenadas abaixo foi percorrido o terreno visando à
identificação dos poços/ piezômetros instalados. As coordenadas dos
poços foram inseridas no GPS portátil para auxilio na localização destes,
conforme apresenta a tabela a seguir.

PM-01 764387 71712

PM-02 764180 71711

PM-03 764163 71719

PM-04 764013 71714

PM-05 764137 71718

PM-06 763871 71711

PM-07 763910 71718

PM-08 763765 71714

PM-09 763765 71727

PM-10 763844 71726

Poço 763874 71719

Tubular

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - Sao José dos Pinhais-Pr.

Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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De acordo o "Levantamento Preliminar dos Poços Cadastrados"
executado em 23 de abril de 2014 sob a responsabilidade do Engenheiro
Fábio Manasses, em sua Tabela com descrição dos poços,

Poço

PM-01

PM-02

PM-03

PM-04

PM-05

PM-06

PM-07

PM-08

PM-09

PM-10

Poço Tubular

Situação observada

Não identificado

Poço em PVC e exposto cerca de 40 cm da base do solo.
As coordenadas estão conforme mencionado na tabela 1.

Aparentemente trata-se de um piezõmetro para mediação
do nível d'água.

Não identificado

Não identificado

Não identificado

Não identificado

Poço em PVC exposto em cerca de 40 cm. Não foi
observado base de concreto no poço. As coordenadas

estão conforme mencionado na tabela 1. Aparentemente
trata-se de um piezõmetro para mediação do nível

d'água,

Não identificado

Não identificado

Não identificado

Poço sem lacre e com o nível d'água aparente. O tubo
metálico e revestimento encontram-se oxidados. Não há

tampa e tacre de proteção. A fiação elétrica está exposta.
As coordenadas do poço estão diferentes daquelas

mencionadas na tabeía 1.

Coordenadas UTM do poço: 763875 Oeste/ 7171826 Sul
- Dãtum SIRGAS 2000. Zona 223.

Foto

Figura 2: Tabela retirada do "Levantamento Preliminar dos Poços
Cadastrados" executado em 23 de abril de 2014 sob a responsabilidade do
Engenheiro Fábio Manasses
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Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
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E-mail samuel@fundestac.com.br
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E, conforme nossa investigação os poços encontrados foram
somente os poços:

a) PM-02, diâmetro de 75 mm, aparentemente com a finalidade de
manter um piezõmetro para medido nível dágua, com
profundidade medida após a limpeza e lavagem do poço de
aproximadamente 6,00 metros;

Figura 3: Poço PM-02

b) PM-07, diâmetro de 75 mm, aparentemente com a finalidade de
manter um piezõmetro para medido nível dágua, com
profundidade medida após a limpeza e lavagem do poço de
aproximadamente 6,00 metros;

Figura 4: Poço PM-07

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744

E-mail samuel@fundestac.com.br
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c) Poço Tubular, diâmetro 250 mm e, profundidade medida após a
limpeza e lavagem de aproximadamente 32,00 metros;

Figura 5: Poço Tubular

d) P01, diâmetro 100 mm, provavelmente para monitoramento, sua
localização não consta no quadro da EIA/RIMA e, profundidade a
limpeza e lavagem de 15,00 metros.

Figura 6: Poço P-01

Dep. Técnico Resp, Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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e) Poço boca larga, revestimento de concreto e tijolos danificados e
há resíduos e vegetação dispersos no interior. Não foi observado
o nível d'água. Coordenadas UTM do poço "boca larga": 763787
Oeste/ 7172044 Sul - Datum SIRGAS 2000. Zona 22J. Diâmetro
de 100 cm e foi escavado limpo até a cota de -3,00 metros, foi
preenchido com areia lavada e com nata de cimento.

Figura 7: Poço Boca Larga

f) Os poços PM-01; PM-03; PM-04; PM-05; PM-06; PM-08; PM-09 e
PM-10 não foram executados novos levantamentos no campo
com objetivo da localização destes, nenhum novo poço foi
encontrado.

6 - QUANTO AO TAMPONAMENTO DOS POÇOS

Atendendo as especificações da Instrução Normativa nü IN-002/06
de outubro de 2006 - Procedimentos para Tamponamento de Poços

a) PM-02
a1)Poço com diâmetro de 75 mm, o objetivo de atender as
especificações da IN-002/2006 e, ao encontrarmos um poço
aparentemente com a finalidade de manter um piezõmetro
para medição do nível d'água, com profundidade do tubo
medida durante a limpeza e lavagem de aproximadamente
6,00 metros;

a2)Executamos a perfuração das camadas seguintes ao
término do tubo pelo método de lavagem, o qual manteve-se
estável até a cota de -10,00 metros;

Laboratório Dep. Técnico Resp, Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@1undestac.com.br
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a3) Aseguir foi desinfetado o poço através de lavagem;

a4) Descemos o obturador, até a profundidade de 10,00
metros com objetivo de tampar a ponta do poço;

a5) Em seguida descemos a tremonha de injeção e, foi
iniciado o preenchimento do poço com a injeção de calda de
cimento com pressão de 3 Kgf./cm2;

a6) Para execução da calda de cimento utilizado 50Kg de
cimento tipo Portiand para 27 litros de água e, o consumo no
Poço PM-02 foi de 1,3 sacos de cimento.

Figura 8: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço PM-02

Figura 9: Injeção de nata do Poço PM-02

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.

Fone/lax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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Figura 10: Equipee equipamento no tamponamento do Poço PM-02

Figura 11: Equipe e equipamento no tamponamento do Poço PM-02

b) PM-07

b1)Poço com diâmetro de 75 mm, o objetivo de atender as
especificações da IN-002/2006 e, ao encontrarmos um poço
aparentemente com a finalidade de manter um piezõmetro
para medição do nível dágua, com profundidade do tubo
medida durante a limpeza e lavagem de aproximadamente
6,00 metros;

b2)Executamos a perfuração das camadas seguintes ao
término do tubo pelo método de lavagem, o qual se manteve
estável até a cota de -12,00 metros;

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico; Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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b3) Aseguir foi desinfetado o poço através de lavagem;

b4) Descemos o obturador, até a profundidade de 12,00
metros com objetivo de tampar a ponta do poço;

b5) Em seguida descemos a tremonha de injeção e, foi
iniciado o preenchimento do poço com a injeção de calda de
cimento com pressão de 3 Kgf/cm2;

b6) Para execução da calda de cimento utilizado 50Kg de
cimento tipo Portiand para 27 litros de água e, o consumo no
Poço PM-07 foi de 1,4 sacos de cimento.

Figura 12: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço PM-07

Figura 13: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço PM-07

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pintiais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com,br
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Figura 14: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço PM-07

Figura 15: Injeção da calda de cimento do Poço PM-07

Ar v

c) POÇO TUBULAR

d) Poço Tubular, diâmetro 250 mm e, profundidade medida
após a limpeza e lavagem de aproximadamente 32,00 metros,
o nível do lençol freático no momento do da lavagem foi de -
1,50 metros;

c2)Poço com diâmetro de 250 mm, o objetivo de atender as
especificações da IN-002/2006, com profundidade do tubo
medida durante a limpeza e lavagem de aproximadamente
30,00 metros;

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Soohaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.

Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestao.com.br
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c3) A seguir foi desinfetado o poço através de lavagem;

c4) Descemos o obturador, até a profundidade de 30,00
metros com objetivo de tampar a ponta do poço;

c5) Em seguida descemos a tremonha de injeção e, foi
iniciado o preenchimento do poço com a injeção de calda de
cimento com pressão de 3 Kgf/cm2;

c6) Para execução da calda de cimento utilizado 50Kg de
cimento tipo Portiand para 27 litros de água e, o consumo no
Poço Tubular foi de 42 sacos de cimento.

Figura 16: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço Tubular.

Figura 17: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço Tubular.

Laboratório Dep. Técnico Resp, Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Socfiaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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Figura 18: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço Tubular.

T%Samuel Lopes
CONSULTORES ASSOCIADOS

Figura 19: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço Tubular.

d) POÇO TUBULAR
d1) P01, diâmetro 100 mm, provavelmente para
monitoramento, sua localização não consta no quadro da
EIA/RIMA e, profundidade a limpeza e lavagem de 15,00
metros.

d2) Poço com diâmetro de 100 mm, o objetivo de atender as
especificações da IN-002/2006, com profundidade do tubo
medida durante a limpeza e lavagem de aproximadamente
15,00 metros;

d3) Aseguir foi desinfetado o poço através de lavagem;

Dep, Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestac.com.br
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d4) Descemos o obturador, até a profundidade de 15,00
metros com objetivo de tampar a ponta do poço;

d5) Em seguida descemos a tremonha de injeção e, foi
iniciado o preenchimento do poço com a injeção de calda de
cimento com pressão de 3 Kgf/cm2;

d6) Para execução da calda de cimento utilizado 50Kg de
cimento tipo Portiand para 27 litros de água e, o consumo no
Poço P01 foi de 3,3 sacos de cimento.

Figura 20: Preparo da calda de cimento

Figura 21: Lavagem, limpeza e desinfecção do Poço P01.

Dep. Técnico Resp. Técnico; Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744

E-maíl samuel@fundestac.com.br
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Figura 22: Injeção de calda de cimento Poço P01.

e) POÇO BOCA LARGA

e1) Poço boca larga, revestimento de tijolos danificados e com
presença de resíduos e vegetação dispersos no interior.
Coordenadas UTM do poço "boca larga": 763787 Oeste/
7172044 Sul - Datum SIRGAS 2000. Zona 22J. Diâmetro de
100 cm e foi escavado limpo até a cota de -3,00 metros, foi
preenchido com areia lavada e com nata de cimento.

e2) Poço com diâmetro de 100 cm, poço com características
de fonte coletora d'água, em estado de sem utilização, cheio de
restos de madeiras, pedras e matéria orgânica;

e3) A seguir foi escavado até a cota -3,00 metros e, foi
desinfetado e limpo de materiais utilizados para o
preenchimento;

e4) Para execução do tamponamento foi utilizado calda de
cimento utilizado 50Kg de cimento tipo Portiand para 27 litros
de água e, o consumo no Poço Boca Larga foi de 5 sacos de
cimento.

Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng, Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.
Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@fundestao.com.br
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Figura 23: Preenchimento do Poço Boca Larga com areia lavada

Figura 24: Preenchimento do Poço Boca Larga com areia lavada

Figura 25: Tamponamento do Poço com lançamento de calda de cimento

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr.

Fone/fax 041 3385-4744
E-mail samuel@1undestac.com,br
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7 - QUANTO A CAIXA PROTETORA

Tamponamento poderá ser executado nas
"Desativação Temporária" e "Desativação Permanente".

modalidades

Na modalidade da desativação temporária o tamponamento do poço
tubular deve apresentar uma caixa protetora construída em material
resistente, preferencialmente aço com abas laterais que permitam sua
fixação na laje de proteção do poço cuja fixação é recomendada através
de parafusos e cimento.

Na modalidade de desativação permanente o tamponamento
objetiva eliminar qualquer possibilidade de penetração de poluentes no(s)
aqüífero(s) sobrejacentefs) e também impedir que infiltrações superficiais
entrem em contato com as águas subterrâneas.

Deve ser planejada e executada de modo a melhor adaptá-la às
condições geológicas e hidrogeológicas locais.

Assim, nos poços objeto deste estudo o tamponamento foi
considerado como "Desativação Permanente" e, todos preenchidos
completamente na extensão dos respectivos fustes com nata de cimento,
Não permitindo a possibilidade de infiltração de qualquer poluente no
aqüífero.

8 - CONCLUSÃO

Concluindo o presente laudo técnico apresentando os
procedimentos executivos do tamponamento dos poços, evidenciamos
todos os poços objetos deste parecer estão atendendo as especificações
da IN-002/06 e, que Os poços PM-01; PM-03; PM-04; PM-05; PM-06; PM-
08; PM-09 e PM-10 não foram encontrados.

Colocamo-nos a disposição de V. S.as. para dirimir quaisquer
dúvidas ou para apresentar discriminativo técnico mencionado no
presente parecer.

Sem mais,

Atenciosamente.

Enge Civil Samuel Lopes
CREAPR19188-D

Consultor de Fundação e Geotecnia
Professor e Palestrante

Membro da Associação Brasileira de Mecânica dos Solos e Engenharia Geotécnica
Membro do Comitê Brasileiro de Mecânica das Rochas
Membro do Comitê Brasileiro de Túneis

Referência
1 Nacional em

Serviços
Geotécnicos

Laboratório Dep. Técnico Resp. Técnico: Eng. Samuel Lopes PR-19188/D

Rua Joroslau Sochaski 83 - São José dos Pinhais-Pr,

Fone/fax 041 3395-4744

E-mail samLiel@fundestac.com,br
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Retificação de ART
ART Principal

O valor de R$ 63,64 referente a esta ART foi pago em 19/08/2014 com a gula n° 100020143657870
Profissional Contratado: SAMUEL LOPES (CPF:561,561.339-87) N° Carteira: PR-191B8/D
Título Formação Prof.r ENGENHEIRO CIVIL, TÉCNICO 2 GRAU MOD ELÉTRICA. N" Visto Crea:-
Empresa contratada: S. LOPE5 GEOTECNIA LTDA EPP N° Registro: 4948S
Contratante:PORTOPONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A
Endereço:AV ATLÂNTICA. 7777 PONTA DO POÇO
CEP: 83255000 PONTAL DO PARANÁ PR Fone: 3360-6439

Local da Obra: AV ATLÂNTICA, 7777

PONTA DO POÇO- PONTAL DO PARANÁ PR

Tipo de Contrato
Ativ. Técnica

Área de Comp.
Tipo Obra/Serv
Serviços
contratados

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
11 EXECUÇÃO DE OBRA OUSERVIÇO TÉCNICO
1101 EDIFICAÇÕES - CONSTRUÇÃO CIVIL
139 SONDAGENS

130 OUTROS

GuiaN

ARTN0

20143657670

Base de cálculo: TABEI

CPF/CNPJ: 01.183.440/0001-94

Contrato:2405/14

Quadra:

CEP: 83255000
Lote:

Dimensão

Dados Compl,

Data inicio
Data ConclusSo

SUNID

10/06/2014
18/08/2014

Entidade de Classe 328

Outras Informações sobre á natureza dos serviços contratados,

EXECUÇÃO DE 05TAMFtONAMENTO DOS POÇOS 'pESIGNAt
TUBULAR, POÇO BOCA LARGA, DE ACORDO COM AIN-002

nsôes, ARTs vinculadas, ARTs substituídas, contratantes, etc

2"VIA - ÓRGÃOS PÚBLICOS Destiha-se a apresentação no
Central de Informações do CREA-PR 0800 410067

A autenticação desta documento poderá fi-í^onsujlada através do sita www.crea-pr.org.br

01, POÇO tnsp.:4269
26/08/2014
CreaWgb 1.08

| Por tratar-se de ART RETIFICADA, não
Alá cobrança da taxa. O valor constante
da taxa-lâ foi registrado na ART inicial.

de administração pública, cartórios e outros.

a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) foi instituída pela Lei Federal 6496/77, e sua apllcaçlo está regulamentada pelo Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) através da Resolução 1025/09.

http://creaweb.crea-pr.org.br/consult_i/iniprimeart.asp?OPCAOPGTO==N&Vl=<jN&... 26/08/2014
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ANEXO VI
N° folhaS (USO EXCLU5l\b DO INSTITUK )

INSIIVUIU IMS
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DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIAOU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

| | Desativação Temporária Desativação Permanente

A. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO
1. Nome do Usuário: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃOS.A

2. CNPJ/CPF: 01.183.440/0001-94 3. Tipo de empreendimento: Terminal Porturário

4. Endereço do Empreendimento: Av. Altântica, n° 7.777

5. Bairro/Distrito: Ponta do Poço

7.Telefone: (41) 3360-8400

9. Nome para contato: PEDRO HENRIQUE LOCATELLI

6. Município: Pontal do Paraná

8. Fax: (41) 3360-8401

10. Telefone: (41) 3360-6439 (41)
9932-8780

11. Endereço para correspondência: RUA FERNANDES DE BARROS, N° 514

12. Complemento: Térreo

14. Município: CURITIBA

16. E-mail: pedroJocatelll@grupojcr.com.br

B. RESPONSÁVEL PELO TAMPONAMENTO

17.Nome: SAMUEL LOPES

18.Formação: ENGENHARIA CIVIL

20. CPF/CNPJ: 561.661.339-87

22. Endereço: RUA JOROSLAU SOCHASKI, N° 83

23. Bairro/Distrito: IPE

25. Complemento:

27.Telefone: (41) 3385-4744

29. E-mail: SAMUEL@FUNDESTAC.COM.BR

C. CARACTERIZAÇÃO DO POÇO

30. Tipo dePoço: Põçòbòcá largai ou""cacímbj3"'

32, Aqüífero: Costeiro

34. Coordenadas

do Poço (UTM]:
X= 763787 Y= 7172044

35. Daia de Perfuração: poço antigo 36. Profundidade: 3,00m

13. Bairro/Distrito: ALTO DA RUA XV

15. CEP: 80.045-390

19.CREA: PR-19188/D

21. N° ART do serviço: 20143657870

24. Município: SAO JOSÉ DOS PINHAIS

26. CEP: 83.055-400

28. Fax: (41) 3385-4744

31. Tipo de Revestimento: Concreto/Tijolo

33, Finalidade do Uso: uso geral

I 21 (x ) 22

37. Diâmetro: 100 cm

38. Profundidade do Nível d' Água:
1,10m

• 39. U" da Portaria de Outorga de Direito: 40. N° da Portaria de Outorga Prévia:

Revisão 01-12/06
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ANEXO VI
N° folhas (USO EXCLUSIVO DO INSIlIUiq

iNsirifni ims
Aí;i; \S IH) PAHA \ A

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIAOU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

D. PROCEDIMENTO DE TAMPONAMENTO

41. Equipamento de Bombeamento Removido:

42. Revestimento Sacado (m): 0,00m (não foi sacado o revestimento
em tijolos) ^
44. Volume do Produto Utilizado: não foi utilizado produto para
limpeza

F. PERFIL DE PREENCHIMENTO

46. 47.

Sim D Não

43. Produto Desinfetante: Somente limpo manualmente até a
cota -3,00m
45. Concentração (%): nao foi utilizado produto para limpeza

Limite: 3.00 metros Material Utilizado: Areia lavada e Nata de cimento

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado;

G.OBSERVAÇÕES

RevisSo 01-12/06
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ANEXO VI
N° folhas (uso exclusivo do instituto

INS1IH'IO ElAh
ÁtXAS Ut> l__A .A

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DEPOÇO
TUBULAR

| | Desativação Temporária Desativação Permanente

A. IDENTIFICAÇÃO DOUSUÁRIO

1. Nome do Usuário; PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A

2. CNPJ/CPF: 01.183.440/0001-94 3. Tipo de empreendimento: Terminal Porturárío

4. Endereço do Empreendimento: Av. Altântica, n° 7.777

5. Bairro/Distrito: Ponta do Poço

7.Telefone: (41) 3360-8400

9. Nome para contato: PEDRO HENRIQUE LOCATELLI

6. Município: Pontal do Paraná

8. Fax: (41) 3360-8401

10. Telefone: (41} 3360-8439 (41)
9932-8760

11. Endereço para correspondência: RUA FERNANDES DE BARROS, N° 514

12. Complemento;

14, Município: CURITIBA

18. E-mail: pedroJocatelli@grupojcr.com.br

B. RESPONSÁVEL PELO TAMPONAMENTO

17.Nome: SAMUEL LOPES

IS.Formação: ENGENHARIA CIVIL

20. CPF/CNPJ: 561.661.339-87

22. Endereço: RUA JOROSLAU SOCHASKI, N° 83

23. Bairro/Distrito: IPE

25. Complemento:

27Telefone: (41) 3385-4744

29. E-mail: SAMUEL@FUNDESTAC.COM. BR

C. CARACTERIZAÇÃO DO POÇO

30. Tipo de Poço:goço tubular |>

32. Aqüífero: Costeiro

34. Coordenadas

do Poço (UTM):
X= 763880

35. Data de Perfuração: poço antigo

Y= 7171830

36. Profundidade: 15,00m

13. Bairro/Distrito: ALTO DA RUA XV

15. CEP: 80.045-390

19.CREA:PR-19188/D

21. N° ART do serviço: 20143657870

24. Município: SAO JOSÉ DOS PINHAIS

26. CEP: 83.055-400

28. Fax: (41) 3385-4744

31. Tipo de Revestimento: Concreto/metálico

33. Finalidade do Uso: Para monitoramento

) 21 (x ) 22

37. Diâmetro: 100 mm

38. Profundidade do Nível d1 Água:
15,00 metros

39. N° da Portaria de Outorga de Direito: 40. N° da Portaria de Outorga Prévia:

Revisáo 01-12/06
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ANEXO VI

iNsrrii r_ _*s
.<_-_£ DO PAHASA

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

D. PROCEDIMENTO DE TAMPONAMENTO

41. Equipamento de Bombeamento Removido:
Sim Não

fl. A6 %3 {
N° fOlhaS (1150 EICLUSIvíl DO INSTITUTO) JÍlí**^ ^

\ "ass

42. Revestimento Sacado (m): 0,00m (não foi sacado o revestimento)

44. Volumedo Produto Utilizado: Água Potável

43. Produto Desinfetante: Somente água potável com pressão
de 3Kg/cm=

45. Concentração (%]:

F. PERFIL DE PREENCHIMENTO

46. 47,
Limite: -15,00 metros Material Utilizado: Nata de cimento 50Kg(27 litros dágua

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado.

Limite: Material Utilizado:

G. OBSERVAÇÕES

Revisão 01-12/06
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ANEXO VI
N° fOlhaS (USO EXCLU 5IVOl DO INSTITUTO)

ASS

INSilTUTÜ l>A.
Ã_l! \SLH) 1*AKA\Á

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

[ \ Desativação Temporária Desativação Permanente

A. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO
I. Nome do Usuário: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A

2. CNPJ/CPF: 01.183.440/0001-94 3. Tipode empreendimento: Terminal Portuário

4. Endereço do Empreendimento: AV. Altântica,n° 7.777

5. Bairro/Distrito: Pontal do Paraná

7.Telefone: (41) 3360-8400

9. Nome para contato: PEDRO HENRIQUE LOCATELÜ

6. Município: Ponta do Poço

8. Fax: (41) 3360-8401

10. Telefone: (41) 3360-8439 (41)
9932-8760

11. Endereço para correspondência: RUAFERNANDES DE BARROS, N° 514

12. Complemento: Térreo

14. Municipio: CURITIBA

16. E-mail: pedro.locatelli@grupojcr.com.br

B. RESPONSÁVEL PELO TAMPONAMENTO

17.Nome: SAMUEL LOPES

18.Formacão: ENGENHARIA CIVIL

20. CPF/CNPJ:561.661,339-87

22. Endereço: RUA JOROSLAU SOCHASKI, N° 83

23. Bairro/Distrito; IPE

25. Complemento:

27.Telefone: (41) 3385-4744

29. E-mail: SAMUEL@FUNDESTAC.COM,BR

C. CARACTERIZAÇÃO DO POÇO

30 Tipo de Poço: piezõmetro para mediçãodo~rjjj&l~de-agüa

32. Aqüífero: Costeiro

34. Coordenadas

do Poço (UTM):
X= 764180

35. Data de Perfuração: poço antigo

Y= 7171011

36. Profundidade: 6,00m

13. Bairro/Distrito: ALTO DA RUA XV

15. CEP: 80.045-390

19.CREA: PR-19188/D

21. N° ART do serviço: 20143657870

24. Município: SAO JOSÉ DOS PINHAIS

26. CEP: 83.055-400

28. Fax: (41) 3385-4744

31. Tipo de Revestimento: Em PVC

33. Finalidade do Uso: Para manter um medição de nível

d'agua _____

( )21 ( x)22

37. Diâmetro: 75 mm

38. Profundidadedo Nível ò' Água:
6,00 m

39. N° da Portaria de Outorga de Direito: 40. N° da Portaria de Outorga Prévia:

Revisão 01-12/06
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ANEXO VI

IN.JITITO U_ü
Aí;las íh. i-aka .á

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

D. PROCEDIMENTO DE TAMPONAMENTO

41. Equipamento de Bombeamento Removido:
Sim D

<S5Síèx

N° fOlhaS (USQ EXCLUSÃO DO INS7FtTJTD)J

Não

42. Revestimento Sacado(m): 0,00m (não foi sacado o revestimento)

44. Volumedo Produto Utilizado: Água Potável

43. Produto Desinfetante: Somente água potável com pressão
de 3Kg/cm!

45. Concentração (%):

F. PERFIL DE PREENCHIMENTO

46. 47.

Limite: -6,00 metros Material Utilizado: Nata de cimento 50Kg/27 litros dágua

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

G.OBSERVAÇÕES

Revisão 01-12/06
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ANEXO VI

N° folhas (USO EXCLUSIVO DO IN_TV

INSTITUTO UA^
Ai-1. \s no _\kana

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DEPOÇO
TUBULAR

| 1 Desativação Temporária Desativação Permanente

A. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO
1. Nome doUsuário: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO EEXPORTAÇÃO S.A

2. CNPJ/CPF: 01.183.440/0001-94 3. Tipo de empreendimento: Terminal Portuário

4. Endereço do Empreendimento: Av. Aftântica, 7,777

5. Bairro/Distrito: Ponta do Poço

7.Telefone: (41) 3360-8400

9. Nome para contato: PEDRO HENRIQUE LOCATELLI

6. Município: Pontal do Paraná

8. Fax: (41) 3360-8401

10, Telefone: (41) 3360-8439 (41)
9932-6760

11. Endereço para correspondência: RUA FERNANDES DE BARROS, N° 514

12. Complemento: Térreo

14. Município: CURITIBA

16. E-mail. pedro.locatelli@grupojcr.com.br

B. RESPONSÁVEL PELO TAMPONAMENTO

17.Nome: SAMUEL LOPES

18.Formação: ENGENHARIA CIVIL

20. CPF/CNPJ: 561.661.339-87

22. Endereço: RUA JOROSLAU SOCHASKl, N° 83

23. Bairro/Distrito: IPE

25. Complemento:

27 Telefone: (41) 3385-4744

29. E-mail: SAMUEL@FUNDESTAC.COM.BR

C. CARACTERIZAÇÃO DO POÇO

30. Tipo de Poço: IJi^émétro pãra"mediçãb"do nívelde água

32. Aqüífero: Costeiro

34. Coordenadas

do Poço (UTM):
X= 763910

35. Data de Perfuração: poço antigo

Y= 7171718

36. Profundidade: 6,00 m

13. Bairro/Distrito: ALTO DA RUA XV

15. CEP: 80.045-390

19.CREA: PR-19188/D

21. N° ART do serviço: 20143657870

24. Município: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

26. CEP: 83.055-400

28. Fax: (41) 3385-4744

31. Tipo de Revestimento: Em PVC

33. Finalidade do Uso: Para manter um piezõmetro para

medição de nível d'agua

( ) 21 (x ) 22

37. Diâmetro: 75 mm

38. Profundidade do Níveld' Água:
6,00m

39. N° da Portaria de Outorga de Direito: 40. N° da Portaria de Outorga Prévia:

5/2 Revisaom-12/06
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ANEXO VI

INhlTILFO UArt
Aulas ihh-aha __

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

D. PROCEDIMENTO DE TAMPONAMENTO

41. Equipamento de Bombeamento Removido:
Sim

N° folhas (usoekclusiVo noinstit

Não

42. Revestimento Sacado (m): O.OOm (não foi sacado o revestimento) 43. Produto Desinfetante: somente água potável com pressão
de 3Kg/cmJ

44. Volume do Produto Utilizado: Água Potável 45. Concentração (%):

F. PERFIL DE PREENCHIMENTO

46.

Limite: - 6,00 metros

47.

Material Utilizado: Nata de cimento 50Kg/27 litros dágua

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado;

G. OBSERVAÇÕES

Revisão 01-12/06
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ANEXO VI
N° fOlhaS (USO EICLUSI40 DO INSTITUTO) |

\
\ ASS

ISrilTIL IO DAS
Á_I;AS DO TAKAVA

DESATIVAÇÃO TEMPORARIAOU PERMANENTE DE POÇO
TUBULAR

| | Desativação Temporária Desativação Permanente

A. IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO
1. Nome do Usuário: PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A

2. CNPJ/CPF: 01.183.440/0001-94 3. Tipo de empreendimento: Terminal Porturário

4. Endereço do Empreendimento: Av. AJtãntica, n° 7.777

5. Bairro/Distrito:Ponta do Poço

7.Telefone: (41) 3360-8400

9. Nome para contato: PEDRO HENRIQUE LOCATELLI

6. Município: Pontal do Paraná

8. Fax; (41) 3360-8401

10. Telefone: (41) 3360-8439 (41)
9932-8760

11. Endereço para correspondência: RUA FERNANDES DE BARROS, N° 514

12. Complemento;

14. Município: CURITIBA

16. E-mail: pedro.locatelli@grupojcr.com.br

B. RESPONSÁVEL PELO TAMPONAMENTO

17.Nome: SAMUEL LOPES

18.Formaçáo: ENGENHARIA CIVIL

20. CPF/CNPJ: 561.661.339-87

22. Endereço: RUA JOROSLAU SOCHASKI, N° 83

23. Bairro/Distrito: IPE

25, Complemento:

27Telefone: (41) 3385-4744

29. E-mail: SAMUEL@FUNDESTAC.COM.BR

C. CARACTERIZAÇÃO DOPOÇO

30. Tipo dePoçoiPdjíõ tubular

32. Aqüífero: Costeiro

34. Coordenadas

do Poço (UTM):
X= 763874 Y= 71719829

35. Data de Perfuração: poço antigo 36. Profundidade: 15,00m

13. Bairro/Distrito: ALTO DA RUA XV

15. CEP: 80.045-390

19.CREA: PR-19188/D

21. ND ART do serviço: 20143657870

24. Município: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

26. CEP: 83.055-400

28. Fax: (41) 3385-4744

31. Tipo de Revestimento: metálico

33. Finalidade do Uso: uso geral

( )21 (x )22

37. Diâmetro: 100 mm

38. Profundidade do Nível d' Água:
15,00 metros

39. N° da Portaria de Outorga de Direito: 40. N° da Portaria de Outorga Prévia:

Revisão 01-12106
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ANEXO VI

iNsrnvro ü\a
AhjiaS Jící paka^A

DESATIVAÇÃO TEMPORÁRIA OU PERMANENTE DEPOÇO
TUBULAR

D. PROCEDIMENTO DE TAMPONAMENTO

41. Equipamentode Bombeamento Removido:
Sim D

•ft4y?
n_ iMCTITIrinvfth- ———N° folhas (uso exclusivo doinstituto)'

Não

42. Revestimento Sacado (m): 0,00m (não foi sacado o revestimento) 43. Produto Desinfetante: Somente água potável com pressão
de 3Kg/cm2 _____

44. Volume do Produto Utilizado: Água Potável 45. Concentração (%):

F. PERFIL DE PREENCHIMENTO

46.

Limite: -15,00 metros

47.

Material Utilizado: Nata de cimento 50Kg/27 litros dágua

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado:

Limite: Material Utilizado.

G. OBSERVAÇÕES

Revisão 01-12/06
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Cadastro: AGUASPR

Em: 06/10/0014 14:15

Assunto: MEIO AMBIENTE

Protocolo:

13.363.938-1
Ns/Ano Doto:

Vol.:

1

Cidade: PONTAL DO PARANÁ/ PR

Origem: EMPRESA

Código TTD: -

Interessado 1:
(CNPJ: 01.183.440/0001-94) PORTO PONTALPARANAA

Interessado 2:

Palavras chaves: LICENÇA OUTORGA

Complemento: SOLICITA DESATIVAÇÃO PERMANENTE.

Para informações acesse: www.eprotocolo.Dr.gov.br/conSLiltapiiblica
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instituto das
águas do parjí.á

COMUNICAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE USO DE RECURSOS

HÍDRICOS

1) IDENTIFICAÇÃO

PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A, inscrita no CNPJ sob n°

01.183.440/0001-94, vem comunicarpor meiodeste instrumento ao Instituto das Águas do Paraná,

a desistência de uso de recursos hídricos.

Curitiba, 01 de outubro de 2014.

João Carlos Ribeiro

Nome do titular da outorga ou representante:

CPF:

2) DADOS DA OUTORGA

N° da Portaria/Ano:

Data de Emissão da Portaria: / /

--M-0& i \_Ç i \^

-^kag_sí______
Protocolo

AC _AS Dü PARAM

á5c,!1%-
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO Bf_SIÍ_IltO DO MEIO AMBIENTE E DOS JÍECURSOS NATtJRAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Lkoucl&meiilo Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e HWrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede áo Ibama - Cx. Posta! r_ 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) i:illi_392

www. Ibama.gov.br

OF 02001.002989/2014-15 COPAH/IBAMA

Brasília, 31 de março de; _ul4.

Ao Senhor

João Guilherme Reichmann Ribeiro
Representante Legal do Porto Pontal Paraná importação e Exportação Ltda
Rua João Fernandes de Barros, 514, Bairro Alto da XV
CURITIBA - PARANÁ

CEP.; 80.045-390

Assunto: Poços subterrâneos na Qrea prevista para instalação do Porto Fc .t

Senhor Representante Legal,

Informo que foi encaminhado a este Instituto o Parecer Técnico nü 210/2012-4*;.' R,
elaborado pela 4a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, sobre
estudos ambientais e documentos técnicos referentes ao licenciamento ambiental do Porto
Pontal do Paraná. A partir desse parecer, a procuradoria da República em Paranaguá
apresentou questionamentos ao IBAMA, todos devidamente respondidos.

Um dos questionamentos se referia a poços subterrâneos abandonados na região, sem
tamponamento e lacre, que seriam fontes de contaminação dos recursos tm!:- os
subterrâneos. Nesse sentido, solicito a apresentação de mapeamento :> os
abandonados na região (caso existentes) e, para aqueles eventualmente situado > ea
do Porto Pontal, solicito o imediato fechamento e lacre.

Aproveito a oportunidade para solicitar a atualização dos dados cadastrais, in> Imi•. do
representante legal do empreendimento, junto ao Sistema de Licenciamento do li-:- \ -
SISLIC.

Atenciosamente,

W- Á_;.
FABIO_4 CÂNDIDO DEROSSI

Coordenadora Substituta da COPAH/IBAMA

,BAMA WJ. I/Í 31/Oiü'- •AS
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r MM A/jBAMA/SEDE -.PROTOCOLO, ,/X \G'•S_j
rDocumentõ -Tipo: _ TOJ& .V %\

Carta ns 001/2015-TPPP

Nü. O20O1.0O54____S-__l
Recebido em26/03/2015 -

*_
Assinatura

Curitiba, 25 de março de 2015.

COTRA/DILIC/IBAMA

Sra. Fabíola Cândido Derossi

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Brasília/DF

Ref.: Resposta ao parecer n° 02001.000253/2015-93 COPAH

de 23/01/2015 e solicitação de faseamento da Licença de

Instalação - LI do Terminal Portuário Porto Pontal em Pontal

do Paraná/PR - Licença Prévia n° 376/2010.

Prezada Senhora,

Vimos por meio desta carta apresentar as respostas ao parecer

IBAMA n° 02001.000253/2015-93 COPAH de 23/01/2015, referente o

atendimento da condicionante 2.21 da Licença Prévia n° 376/2010,

bem como solicitação de faseamento da Licença de Instalação para as

obras do Terminal Portuário Porto Pontal.

Isto posto, externamos respeitosos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

PORTO PONTAL ORTAÇAO E^XPORTAÇÃO S/A
íor

PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.
CNPJ 01.183.440/0001-S4

Endereço Fiscal: Av. Atlântica, 7777 - CEP: 83255-000 Pontal do Paraná

Endereçode Cobrança: Rua Fernandesde Barros,514 - Alto da XV - Curitiba/PR CEP 80045-330

FONE:(41) 3360-8400 FONBFAX:(41) 3360-8401

.

r.í6í_ ' ",
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Giselle Rocha Remor

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Cirleidy David Cacau Uma <cirleÍdy.líma@cprm.gov.br>
quinta-feira, 26 de março de 2015 15:21
Giselle Rocha Remor

Doe. Digitalizado
digitalizar0020.pdf

Prezada,

Apedido do Sr. Geraldo segue documento digitalizado.

Atenciosamente,

Cirleidy D. Cacau Uma

Secretária do Serviço de Administração e Finanças de Brasília -SERAFI/BR CPRM -Serviço Geológico do Brasil SGAN
Quadra 603 - Conjunto J, Parte A, is andar Brasília-DF
TeL:(61)2192-8252 / 3226-9962

( Fax: (61} 3224-1616
www.cprm.gov.br

AVISO DE CONFIDENCIALIDADE

"Esta mensagem da CPRM éenviada exclusivamente aseu destinatário e pode conter informações confidenciais,
protegidas por sigilo profissional. Se você a recebeu indevidamente, a utilização desta mensagem édesautorizada e
queira, porgentileza, devolvê-la ao emitente, esclarecendo o equívoco."
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PORTO PONTAL PARANÁ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A.

PONTAL DO PARANÁ - PR

RESPOSTA AO PARECER 02001.000253/2015-93

Ref.: Condicionante 2.21 da licença prévia n° 376/2010

E

SOLICITAÇÃO DE FASEAMENTO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

Março/2015



Resposta ao parecer 02001.000253/2015-93 - Cond. 2.21 da LP
e Solicitação de faseamento da LIM.

«-npanrnL
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1. INTRODUÇÃO

Este documento trata da apresentação das respostas ao parecer IBAMA n°

02001.000253/2015-93 COPAH de 23/01/2015, referente o atendimento

da condicionante 2.21 da Licença Prévia n° 376/2010, bem como da

solicitação de faseamento da Licença de Instalação, conforme tratativas

em reunião com a equipe do IBAMA - constantes em ATA de reunião, cuja

cópia é anexada a este documento.

Importante salientar que o processo de licenciamento ambiental do )

Terminal Portuário Porto Pontal teve início em 2005 com a abertura do

processo junto ao IBAMA, tendo o EIA RIMA sido protocolado em 2008. A

primeira licença prévia foi emitida em 2010, e sua renovação em 2013.

Assim, tendo em vista a temporalidade do processo, muitas ações

ocorreram neste período, desde a concepção do projeto básico do

Terminal e dos levantamentos para o EIA, até o momento atual, de

solicitação da Licença de Instalação. Algumas informações constantes no

EIA/RIMA, relacionadas ao acesso rodoviário merecem atualização

conforme o contexto atual, e que serão indicadas no decorrer deste

documento. ^j

Ressalta-se também que, desde seu projeto básico, até a concepção do

projeto executivo, para a solicitação da Licença de Instalação, o projeto do

Terminal passou por uma série de melhorias principalmente levando em

consideração a otimização dos métodos construtivos, objetivando o menor

impacto e redução do uso de matérias primas, assim como adequações

tecnológicas e logísticas, sendo este outro ponto a ser considerado nas

avaliações.

li



^

-B:
PDHTQponTRL

) Resposta ao parecer 02001.000253/2015-93 - Cond. 2.21 da LP
e Solicitação de faseamento da LI

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Conforme discutido na introdução, neste documento são reunidas

informações para argumentação sobre as considerações e a análise

constantes no Parecer 02001.000253/2015-93 (dos documentos

apresentados em atendimento à condicionante 2.21 da Licença Prévia n°

376/2010 referente ao TPPP), bem como para pedido de faseamento do

licenciamento de instalação em acordo com o cronograma de

investimentos iniciais e futuros - a se darem conforme crescimento da

produção do terminal.

Para argumentação sobre as considerações constantes no Parecer

02001.000253/2015-93, é apresentado neste documento avaliação com

relação ao tráfego com base em estudos realizados na região, conforme

diretrizes apontadas no referido parecer.

De maneira mais específica, para elaboração desta avaliação recorre-se a

um conjunto considerável de informações relevantes, anteriores e atuais -

de diversos intervenientes, para a melhor caracterização quali-

quantitativa possível dos seguintes itens:

• Condição atual do sistema viário existente de acesso ao TPPP (a

partir da BR-277), incluindo comparativos com diagnóstico do

EIA/RIMA (sempre que possível) e abordagens sobre medidas

mencionadas anteriormente (situação; status de tramitação;

cronograma, se existente/ disponível; e responsável);

• Prognóstico atualizado (estudo de tráfego/ níveis de serviço) da

evolução da condição deste sistema viário, com diferentes cenários

(sem o empreendimento e com a sua implantação e operação);

• Obras de infraestrutura e ações de ordenamento de tráfego (direta

ou indiretamente relacionadas ao terminal portuário) que devem ser

12
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capazes de minimizar os impactos do tráfego de veículos com

destino/ origem ao porto sobre a área urbana.

Com a apresentação deste apanhado de informações, e através da

avaliação da inter-relação entre diversos investimentos, ações do governo

estadual e municipal, e ações de monitoramento/ controle, a instalação e

operação do Terminal Portuário Porto Pontal, cujo projeto teve sua

localização e concepção aprovados através da LP n° 376/2010, espera-se

atender as demandas constantes no parecer.

Assim, a concepção deste documento contou com a análise dos seguintes

estudos/ projetos/ documentos/ informações:

• EIA/RIMA do Terminal: diagnóstico ambiental do sistema viário de

acesso ao TPPP

• Plano Viário Municipal de Pontal do Paraná (UNIDEC, 2008),

sobretudo:

o Pesquisas de tráfego (contagens volumétricas);

o Estudo de tráfego;

o Propostas de melhorias a serem implantadas pelo município.

• Análise do incremento do tráfego rodoviário durante a instalação do

Terminal de Contêineres de Pontal do Paraná (Blasi, 2009);

• Estudo de Capacidade Rodovia PR 412 (UNIDEC, 2014);

• Projeto Executivo de Duplicação da Rodovia PR-407 - Subtrecho 02:

km 6,00 ao km 19,50 (GTECH, 2014), sobretudo:

o Volume 1 (Relatório de Projeto)

• 3.1 Estudo de tráfego;

• 3.3 Estudos geotécnicos;

• 4.1 Projeto geométrico;

• 4.2 Projeto pavimentação;

• 4.6 Projeto obras complementares (ex. passarela);

• 4.10 Projeto de obras de arte especiais,

o Volume 3 (Memória Justificativa)
13

J



_^-

-S
POF.opgn.RI_

Resposta ao parecer 02001.000253/2015-93 - Cond. 2.21 da LP
e Solicitação de faseamento da LI

• 3.2 Estudo de tráfego;

• 3.3 Estudos geotécnicos;

Dados de acidentes de trânsito nas rodovias PR-407 e PR-412 entre

2010 e 2014 (DER/PR, 2015);

Contrato de Concessão n° 076/97 (de 14 de novembro de 1997),

através do qual o ESTADO DO PARANÁ, por intermédio do seu órgão
setorial de execução, decidiu, atendendo ao interesse público e

mediante licitação, outorgar concessão de obra pública, pelo prazo

de 24 (vinte e quatro) anos, para a recuperação, o melhoramento, a

manutenção, a conservação, a operação e a exploração do LOTE n°

006do PROGRAMA DE CONCESSÕES DE RODOVIAS NO ESTADO DO

PARANÁ à CONCESSIONÁRIA ECOVIA CAMINHO DO MAR S/A;
Termo de Ajuste do supracitado contrato, de 20 de agosto de 2014.

A abordagem para pleito do faseamento da Licença de Instalação, por sua

vez, se baseia integralmente no Projeto Executivo do Terminal Portuário

Porto Pontal e nas previsões de investimento e de aumento da produção

(ramp-up) do terminal, pelo empreendedor.

14
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3. ARGUMENTAÇÃO PARA ATENDIMENTO AO PARECER

A seguir são apresentadas as informações conforme solicitações do

parecer.

3.1. PR-407

3.1.1. Item 1 - Pg. 8/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.1.1.1. Texto do parecer

Descrever o estágio atual e cronograma das obras previstas na PR-407,

em especial a duplicação da via, construção/melhoramento de viadutos,

pontes e passarelas, implantação da via de contorno ao longo da faixa de

domínio da linha de transmissão localizada a oeste da área urbanizada

próxima à interseção com a BR 277, e melhorias no entrocamento com a

PR-412. Mapear todas as melhorias citadas.

3.1.1.2. Argumentação em prol do atendimento

Para argumentação que visa atender a este item, esta equipe recorre ao

Contrato de Concessão n° 076/97, ao Termo de Ajuste deste contrato (de

agosto 2014) e ao Projeto Executivo de Duplicação da PR-407 - com

diferentes tratativas para os dois subtrechos desta PR-407 que compõem

o trecho entre a BR-277 e a PR-412. Ao final é apresentada uma tabela

resumo do estágio atual e cronograma das obras previstas na PR-407.

A divisão da tratativa por subtrecho se dá por associação à divisão do

Projeto Executivo de Duplicação da PR-407 do trecho constante no

contrato de concessão, a saber:

• Trecho: km 0,00 ao km 19,24 - Entroncamento com a BR-277 ao

entroncamento com a PR-412;

15
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o Subtrecho 01: km 0,00 ao km 6,00;

o Subtrecho 02: km 6,00 ao km 19,50 (projeto executivo de

Setembro/ 2014).

3.1.1.2.1. Subtrecho 01

Com relação à execução do projeto de duplicação da PR-407, subtrecho

01, neste documento de resposta são apresentadas evidências sobre o

estágio atual das obras de duplicação e é discorrido sobre o cronograma

i^. de obras com base nas obrigações da Concessionária Ecovia constantes no
contrato de concessão e também no Termo de Ajuste (figura 1), assinado

entre esta e o DER/PR.

16
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SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

GABINETE DO DIRETOR-GERAL

TEHMO DE AJUSTE PARA A REALIZAÇÃO
DE OBRAS DE MELHORIA E AMPLIAÇÃO
DE CAPACIDADE CELEBRADO ENTRE O
DEPARTAMENTO DÊ ESTRADAS E

RODAGEM - DER/PR Ê A

CONCESSlONÁRfA ECOVIA CAMINHO DO
MAR S/A, COM ANUÊNCIA DA SECRETARIA
DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E

LOGÍSTICA SEIL/PR.

Aos 20 dias do mês de agosio de 2014 compareceram, com a anuência da
SECRETARIA DE ESTADO OE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA {"SEILPR").
na pessoa do seu titular Excelentíssimo Senhor José Richa Filho. Secretário da
SEIUPR; com sede na Avenida Iguaçu, 420, na Cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 76.669.324/0001-89, o DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO PARANÁ - DER/PR
fDER/PR"), autarquia estadual vinculada à SEfL/PR neste ato representada por
seu Diretor Geral. Nelson Leal Júnior, nomeado conforme Decreto n.í: 6953,
puc-licado no Diário Oficial n.* 8875 de 11 de janeiro de 2013, no uso das
atribuições que ihe é conferido pelo Regulamento do DER/PR, aprovado pelo
Decreto n." 2.458/2000, alterado pelo Decreto n. 4.775 _005: e a
CONCESSIONÁRIA ECOVIA CAMINHO DO MAR S/A, com sede na Rodovia
BR-277, km 60,5, na cidade de Sâo José dos Pinhais, Estado do Paraná, inscrita
no CNPJ/MF sob n.n 02.221.155/0001-83, por seu diretor presidente, Evandro
Couto . larsna, e por seu diretor superintendente Davi Guedes Tema. doravante
designadas "Partes" quando em conjunto e "'Parte" isoladamente, para firmar o
presente Termo de Ajuste- para a Realização de Obras de Melhoria, doravante
"Termo", do Contrato de Concessão n.° 076/97 ("Contrato de Concessão"), do quai
são signatárias, sendo DER/PR o Poder Concedente e ECOViA a Concessionária,
ínterveniente a União, por intermédio do Ministério dos Transportes {"Entes
Federais"), para permitir e autorizar, desde logo, a realização de novos
investimentos, assegurando mútua e reciprocamente direitos e obrigações entre as
Partes, de acordo com as condições seguintes; ,-—

Figura 1 - Extrato do Termo de Ajuste para a Realização de Obras de Melhoria e

Ampliação da Capacidade, do Contrato de Concessão n° 076/97, entre DER/PR

e Concessionária ECOVIA.
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l.i 0 presente Termo de Ajuste tem por objeto a realização cie obra prevista
originalmente no Programa de Exploração Rodoviária do Contrato de
Concessão ("PER"|, referente ã duplicação da PR-.07 (km 0,0 ao km 3,5) e
de acordo com o Parecer Técnico e Financeiro da Comissão Designada
através da Ordem de Serviço n^ Q08/2OO7-DG inserida junto ao protocolo rr'
9.680.815-1 do DER/PR. doravante denominada apenas "Obra", assim como
a readequacao do projeto original, nos termos da proposta apresentada pela
Concessionária através do Oficio n° 262.3 GAC/GE N, de 29/04/2013,
doravante denominada apenas -'Readequacao", o que culmina na execução
das "Obras" do km 0.00 ao km 3,5 da PR407;

.2 Para efeito do presente Termo de Ajuste os itens acima referidos, em
conjunto, serão designados "Obras", e quando isolados serão designados
"Obra" e "Readequacao" respectivamente.

Figura 2 - Detalhes dos dois itens (1.1 e 1.2) que compõem a cláusula primeira

(do objeto) do termo de ajuste.

De acordo com o referido Termo de Ajuste, são contempladas as

seguintes obras no trecho entre o km 0,00 e km 3,50 (primeira etapa de

execução do Subtrecho 01), tendo como prazo de finalização desta etapa

o ano de 2016: alinhamento geral; alargamento do viaduto da interseção

da BR 277 com a PR-407; implantação do viaduto Bento Munhoz da Rocha

Neto (que possibilitará o acesso a Paranaguá via trincheira); alargamento

da ponte existente sobre o Rio da Vila (para duplicação) e implantação de

duas novas sobre o mesmo corpo hídrico (para a execução das

marginais); implantação de passarelas (estacas 102, 131 e 169); obras de

contenção; iluminação; paisagismo; sinalização; vias marginais.

Tal afirmação se baseia, essencialmente, no conteúdo do Cronograma

Físico e Financeiro das Obras, anexo II do supracitado termo de ajuste,

que prevê para a execução desta primeira etapa do subtrecho 01

desembolso de 15% do orçamento em 2014, 74% em 2015 e os 11%

restantes em 2016, até a conclusão e entrega.
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Com isso, tem-se que, até o fim de 2016, o segmento da PR-407 com o

maior índice de acidentes nos últimos anos (km O a km 3, conforme será

mais bem discutido a seguir) estará duplicado, com:

• Interseção em desnível (viaduto/ trincheira) com a Avenida Bento

Munhoz da Rocha Neto, para acesso a Paranaguá/PR;

• Três passarelas para pedestres/ ciclistas, nas estacas 102, 131 e

169);

• Demais elementos de reurbanização do entorno em prol da

segurança/ conforto da comunidade e do aumento da capacidade de

tráfego da via:

o Vias marginais;

o Passeios/ciclovias;

o Faixas de desaceleração tipo taper (recuos);

o Novos dispositivos de sinalização vertical e horizontal;

o Novo sistema de iluminação para redução dos perigos

potenciais para operação noturna e em períodos diurno de

baixa visibilidade.

Em mapeamento anexo (da situação futura), são indicados o viaduto e a

ponte, bem como a localização aproximada das três passarelas.

3.1.1.2.2. Subtrecho 02

Para este Subtrecho 02, o DER/PR forneceu ao empreendedor o projeto

executivo, elaborado pela empresa GTECH (2014) e entregue pela Ecovia,

que também será útil ao planejamento do TPPP e também aos projetos

básico e executivo da Via Arterial I.

Sendo assim, para este subtrecho é possível apresentar neste documento

os detalhes construtivos resumidos/ ilustrados. Sobre este, cabe aqui a

transcrição da introdução do Volume 1 do Relatório de Projeto:
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"A GTECH ENGENHARIA E PLANE3AMENTO LTDA. apresenta a Concessionária

Ecovia o VOLUME 1 - RELATÓRIO DE PR03ETO referente ao PROJETO

EXECUTIVO de DUPLICAÇÃO da RODOVIA PR-407 do SUBTRECHO 02.

Rodovia: PR-407

Trecho: km 0,00 (Interseção BR-277) ao km 19,50 (Praia de Leste)

Subtrecho 02: km 6,00 ao km 19,50 ( Praia de Leste)

Extensão: 13,50 km

O Projeto Executivo deste segmento rodoviário foi desenvolvido com base no

projeto básico e dados técnicos pertinentes integrantes do DER e em

( conformidade com o Manual de Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos

e Projetos Rodoviários - IPR 726, EB -110: Projeto Executivo de Engenharia

para Duplicação de Rodovias e no Manual de Projeto Geométrico de

Travessias Urbanas do DNIT, publicação IPR-740.

0 km 6,0= PP é o ponto de início localizado após a área de influência urbana

de Paranaguá, na estaca 300.

0 km 19,5 = PF é o ponto finai localizado a 700,Om após o entroncamento

com a PR-412 em Praia de Leste.

A rodovia PR-407, neste segmento, opera atualmente em pista simples com

características técnicas e operacionais compatíveis à classe III, relevo plano,

sem necessidade de correções geométricas em planta e perfil.

Para duplicação deste segmento, efetuaram-se estudos preliminares para

seleção da posição da nova pista: pista assimétrica ou pista simétrica com

alargamentos de ambos os lados da pista atual.

Após estudos preliminares, inclusive com apresentação do plano funcional e

alternativas de traçado aos engenheiros responsáveis pela fiscalização do

contrato de concessão e a equipe de engenharia da concessionária, em

comum acordo, foi definido que a duplicação do km 6 ao km 17,60 deve ser

com pista nova assimétrica em relação ao eixo da pista simples atuai, com

execução de uma nova pista do lado esquerdo da pista existente e canteiro

central entre ambas as pistas. A duplicação do km 17,60 ao 19,50 deve ser

com nova pista simétrica com alargamentos de ambos os lados da pista

simples, por se tratar de melhor solução técnica e econômica que minimiza os
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impactos de interferências e de áreas a desapropriar em área densamente

urbanizada.

O traçado da duplicação da rodovia atende aos parâmetros técnicos

admissíveis para Rodovias de Classe IA e velocidade de projeto de 100 km/h

associando-se a classe de projeto à topografia da região plana, conforme

indicação no Manual de Projeto Geométrico de Rodovias Rurais, do km 6,0 ao

km 17,60 e via arterial primária com velocidade de projeto de 80 km/h do km

17,60 ao km 19,50, seguindo as especificações do Manual de Travessias

Urbanas - 2010.

Para o segmento com duplicação assimétrica estão definidas, para a pista

nova, pista esquerda, 2 faixas de tráfego de 3,6m, 1 acostamento externo de

2,5m, 1 acostamento interno de l,0m e canteiro central de largura variável.

A duplicação simétrica é composta de duas pistas simples, separadas por

barreira New 3ersey com 60 cm de largura, por pista simples estão definidas 2

faixas de tráfego de 3,50m, 1 acostamento externo de 2,50m, 1 acostamento

interno ou faixa de segurança de 0,60m e semi-barreira de 0,30m, totalizando

10,40m, entre os quilômetros 17,60 a 18,20. Do quilômetro 18,20 até o finai

do trecho foi considerado pista simples com 2 faixas de tráfego de 3,50m e 2

acostamentos de 3,0m totalizando 13,00m.

J

Neste segmento está previsto a implantação de interseção em desnível com

aterro em terra armada e duas trincheiras a implantar no cruzamento com a

Rua Iguaçu, na altura do km 18,66 e no cruzamento com a Rod. Eng. Darci \

Gomes de Moraes (PR-412) na altura do km 18,80, e retornos para Curitiba

nos quilômetros 10,78 e 15,48 e para Praia de Leste nos quilômetros 9,30 e

15,60.

Nos segmentos com travessia urbana, foi prevista a implantação de

vias marginais pavimentadas em pista simples, com duplo sentido de

tráfego, entre os quilômetros 14,18 e 15,00, logo após a ponte sobre

o Rio Guaraguaçu, neste caso a marginal do lado direito, com passeio,

foi projetada para suprir as necessidades dos moradores lindeiros, e a

marginal do lado esquerdo, apenas com pista e acostamento, foi

projetada para proporcionar acesso a uma estrada local (Estrada

velha do Pontal); e ainda implantação de vias marginais

pavimentadas em pista simples, lado direito e esquerdo da PR-407,
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com passeio e ciclovia entre os quilômetros 17,60 e 19,50, As vias

marginais possuem plataforma de 9,00m, sendo 6,60m para pista de

rolamento com duplo sentido e acostamento externo de 2,40m.

A faixa de domínio regulamentada por decreto estadual (20.671 em 24 de

junho de 1970) é de 50,00 metros, ou seja, 25,00 metros simetricamente em

relação ao eixo atual da pista simples pavimentada."

> Vias marginais

As vias marginais foram projetadas para dissociar o tráfego da via

í principal, intermunicipal, daquele secundário, vinculado aos núcleos

urbanos locais.

Com isto, o primeiro conjunto de vias marginais (em ambos os lados da

rodovia) situa-se nas imediações da ponte sobre o Rio Guaraguaçu, em

que a rodovia projetada é Classe IA (com velocidade de projeto de 100

km/h), o que garante a segurança de motoristas, pedestres e ciclistas

locais, bem como a capacidade da via principal - uma vez que o acesso à

via marginal se dará através de taper de desaceleração (uma 3a pista,

independente da dupla) com mais de 200 metros de extensão.

C 0 segundo conjunto de vias marginais projetado, ao qual se acrescem
demais elementos de reurbanização (estacionamentos nas marginais,

ciclovias e passeios), situa-se já na área mais urbanizada do município de

Pontal do Paraná. De maneira mais específica, inicia a partir do km 17,60

da PR-407, quase dois quilômetros após a futura interseção desta com a

nova "Via Arterial" (que, na realidade, é projetada como uma Rodovia

Classe I), até o km 19,50 - porção desta rodovia duplicada (PR-407) que

passará a se caracterizar como uma arterial dentro do município, com

velocidade de projeto de 80 km/h mediante acesso via marginais e

interseções em desnível (duas trincheiras, de entrada e de saída dos

balneários).
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> Obras de Arte Especiais

De acordo com o Projeto Executivo de Duplicação da Rodovia PR-407

(GTech, 2014), no Subtrecho 02 são previstas cinco Obras de Artes

Especiais, sendo

• Três pontes (projetadas para a maior classe de carregamento

constante na NBR 7188:20131):

o Implantação da Ponte sobre o Rio São Joãozinho localizado

entre as estacas 658+8,70 e 660+14,70, largura total de

13,40m e comprimento de 46,Om;

o Implantação da Ponte sobre o Rio Guaraguaçu localizado entre

as estacas 700+9,05 e 709+9,95, largura de 13,40m e

comprimento de 180,90m;

o Implantação da Ponte sobre o Rio Pery localizada entre as

estacas 850+0,00 e 851 + 10,00, largura de 13,40m e

comprimento de 30,00 m e mais 2 abas de 3,00 m cada;

• Implantação de Passarela localizada na estaca 894+0,00, largura de

1,70 m e comprimento de 29,8 m;

• Duas trincheiras (com gabarito horizontal e vertical adequados ao

tráfego da área urbana dos municípios)

• Implantação da Trincheira localizada entre as estacas 932+13,40 e

933+14,60, largura de 14,10m e comprimento de 21,20m;

• Implantação da Trincheira localizada entre as estacas 939+10,40 e

940+16,60, largura de 14,10m e comprimento de 26,20m.

A seguir, as referidas OAE's do Subtrecho 02 da Duplicação da PR-407 são

melhor descritas/ ilustradas.

1 As pontes duplicadas serão Classe 45, conforme NBR 7188:2013, projetadas para um
trem tipo mais desfavorável de 450 kN de peso (carga móvel) - o que se traduz em até
45 toneladas-força a cada três eixos uniformemente distribuídos (magnitude aplicável
para suporte, com segurança, até mesmo do tráfego rodotrens - embora não seja o caso
do tráfego associado à operação do TPPP, que será essencialmente de caminhões do tipo
semirreboque 2S3 e 3S3).
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Ponte sobre Rio São Joãozinho

Estaca Inicial: 658+8,70

Estaca Final:660+14,70

Comprimento: 46,00 m

Largura total: 13,40 m;

Vão livre entre apoios: 34,00 m;

Altura estrutural da superestrutura: 1,78 m;

Figura 6 - Detalhe da ponte sobre o Rio São Joãozinho, com duplicação

projetada entre as estacas 658+8,70 e 660+14,70 - Prancha 10.25 do Projeto

Geométrico do Projeto de duplicação da PR-407 (Subtrecho 02).

Fonte; GTECH, 2014.
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Figura 7 - Detalhe da ponte existente sobre o Rio São Joãozinho, com vista para

a PR-412 - a ser duplicada no Eado esquerdo.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.

Ponte sobre Rio Guaraguaçu

Estaca Inicial: 700+9,05

Estaca Final: 709+9,95

Extensão total: 180,90 m

Largura total: 13,40 m

Altura estrutural da superestrutura: 1,72 m

Obra esconsa em 30°.

Vãos da superestrutura: seis vãos no total, com comprimentos de 30,0

metros (vãos 1, 2, 3 e 4) e 27,0 metros (vãos 5 e 6).
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Figura 8 - Detalhe da ponte sobre o Rio Guaraguaçu, com duplicação projetada

entre as estacas 700+9,05 e 709+9,95 - Prancha 11.25 do Projeto Geométrico

do Projeto de duplicação da PR-407 (Subtrecho 02).

Fonte: GTECH, 2014.

Figura 9 - Detalhe da ponte existente sobre o Rio Guaraguaçu, com vista para a

PR-412 - a ser duplicada no lado esquerdo.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Ponte sobre Rio Pery

Estaca Inicial: 850+0,00

Estaca Final:851 + 10,00

Comprimento: 30,00 m + 2 abas de 3,00 m cada.

Largura total: 13,40 m;

Vão livre entre apoios: 28,50 m

Altura estrutural da superestrutura: 1,42 m

Figura 10 - Detalhe da ponte sobre o Rio Pery, com duplicação projetada entre

as estacas 850+0,00 e 851 + 10,00 - Prancha 15.25 do Projeto Geométrico do

Projeto de duplicação da PR-407 (Subtrecho 02).

Fonte: GTECH, 2014.
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Figura 11 - Detalhe da ponte existente sobre o Rio Pery, com vista para a PR-

412 - a ser duplicada no lado esquerdo.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.

Trincheira Estaca 933

Estaca inicial: EST. 932+13,40 m

Estaca final: EST. 933+14,60 m

Extensão total: 21,20 metros.

Largura total: 14,10 metros.

Altura estrutural da superestrutura: 1,30 metros.

Obra em tangente.

Vãos da superestrutura: 20,00 metros entre eixos dos aparelhos de apoio

de neoprene fretado.
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Trincheira Estaca 940

Estaca de início da OAE: EST. 939+10,40m

Estaca de término da OAE: EST. 940+16,60m

Extensão total: 26,20 metros.

Largura total: 14,10 metros.

Altura estrutural da superestrutura: 1,30 metros.

Obra em tangente.

Vãos da superestrutura: 25,00 metros entre eixos dos aparelhos de apoio

de neoprene fretado.

Figura 12 - Detalhes das trincheiras projetadas (em preto e laranja) nas estacas

933 e 940 - Prancha 17.25 do Projeto Geométrico do Projeto de duplicação da

PR-407 (Subtrecho 02).

Fonte: GTECH, 2014.

Além destas vias marginais e obras de arte especiais, é prevista a

execução de diversas obras complementares, incluindo uma passarela na

estaca 894 (figura 8).
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Figura 13 - Detalhe da passarela projetada (ciano) na estaca 894 - Prancha

16.25 do Projeto Geométrico do Projeto de Duplicação da PR-407 (Subtrecho

02).

Fonte: GTECH, 2014.
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3.1.1.2.3. Estágio atual e cronograma de obras da duplicação da

PR-407

Para abordagem sobre o estágio atual das obras de duplicação da PR-407,

esta equipe vistoriou o local em 12/02/2015 e, o resumo é apresentado

através da itemizaçao a seguir, ilustrada através dos registros fotográficos

constantes nas páginas seguintes.

• Atividades de execução da infraestrutura rodoviária iniciadas desde

o entroncamento com a BR-277 (km 0,00) até as imediações do km

2,70:

o Limpeza de terreno;

o Relocação de infraestrutura

• de distribuição/ transmissão de energia elétrica e/ou de

iluminação pública;

• de telecomunicações;

• de sistemas de água e esgoto;

o Terraplenagem e execução de sub-base e base;

• Atividades de execução de superestrutura rodoviária (pavimentação)

das vias marginais nas imediações da interseção em nível com a

Avenida Bento Munhoz da Rocha Neto para desvio de tráfego, nos

próximos meses, durante a execução do viaduto/ trincheira

projetado para acesso ao município de Paranaguá por esta avenida.

34

ò



_ ')
rorto pgnTRL

Resposta ao parecer 02001.000253/2015-93 - Cond. 2.21 da LP
e Solicitação de faseamento da LI

Figura 14 - - Registro fotográfico para avaliação expedita do estágio atual de

duplicação no Lote 1, em 12/02/2015; (a) Nova alça de acesso à PR-407 pela

BR-277, executada em 2012 para substituição da existente, de menor raio de

curvatura; (b) indicação de inicio do Lote 1; (c) placa de comunicação social da

obra, com detalhe de segmento da alça de acesso anterior a 2012, que possuía

raio de curvatura menor; (d) detalhes da execução de sub-base nas

proximidades da alça de acesso da PR-407 à BR-277, sentido Paranaguá/PR;

(e) detalhes da execução de base na alça de acesso da PR-407 à BR-277.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Figura 15 - Registro fotográfico para avaliação expedita do estágio atual de

duplicação no Lote 2, em 12/02/2015: (a) indicação de início do Lote 2; (b)

detalhes da execução de sub-base; (c) detalhes da relocação de infraestrutura;

(d) detalhes da pavimentação da marginal direita, que servirá durante as obras

para desvio durante a execução do viaduto; (e) detalhes da atividade de

pavimentação; (f) detalhes da marginal esquerda, já pavimentada nas

imediações em grande parte do segmento que servirá aos desvio.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Figura 16 - Registro fotográfico para avaliação expedita do estágio atual de

duplicação nas imediações da Avenida Bento Munhoz da Rocha Neto

(Paranaguá/PR), em 12/02/2015: (a) Indicação da avenida; (b) registro da

interseção em nível atual, com visada para a BR-277, e detalhe de caminhão de

contêiner tipo 4C; (c) sinalização de obras sentido BR-277 e detalhes e de

caminhões de contêineres tipo semi-reboque, 2S3; (d) sinalização de obras

sentido Pontal do Paraná/PR; (e) execução de terraplenagem; (f) execução de

terraplenagem.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Figura 17 - Registros fotográficos de avaliação expedita do estágio atual de

duplicação no Lote 3, em 12/02/2015: (a)indicação do início do Lote 3; (b)

detalhes da relocação de infraestrutura; (c) sinalização de obras sentido PR-

412, com detalhes de terraplenagem ao fundo; (d) sinalização de obras sentido

BR-277; (e) detalhes de atividades de alargamento da ponte sobre o Rio da Vila,

sentido PR-412; (f) detalhes de atividades de alargamento da ponte sobre o Rio

da Vila, sentido BR-277.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015,
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Frente ao estágio atual da duplicação da primeira etapa de execução do

Subtrecho 01 (km 0,00 ao 3,50), pode-se afirmar, nesta ocasião, que o

prazo de término previsto para até dezembro/2016 (tabela 1, abaixo)

deve ser atendido; a execução das demais etapas deve se dar dentro do

período da vigência do contrato, até novembro/2021, conforme novos

cronogramas a serem estabelecidos entre o Governo do Estado do Paraná

(através do DER/PR) através de termos de ajuste e/ou aditivos

contratuais.

Tabela 1 - Cronograma de duplicação da PR-407 por subtrechos, nos quais se

inserem viadutos/ trincheiras, pontes e passarelas.

Subtrecho/ etapa Prazo Responsável/ compromisso
Subtrecho 01/ Concessionária Ecovia/ Termo de

Etapa 01 (km 0,00 - Até Dezembro/2016 Ajuste do Contrato de Concessão
3,50) n° 076/97

Subtrecho 01/
Etapa 02 (km 3,50 -

6,00)
Subtrecho 02/

Etapa 02 (km 6,00 -
19.24)

Até Novembro/2021 Contrato de Concessão n° 076/97

i

•«J

Com relação ao processo de licenciamento desta duplicação, vale salientar

que se dará na esfera estadual através de processo de Licenciamento

Ambiental Simplificado (LAS), conforme disposto no Artigo 10° da

Resolução SEMA/PR n° 51/2013: ^
"Art. 10°.A Licença Ambiental Simplificada deverá ser requerida para obras e

serviços a serem realizados em rodovias existentes, desde que integralmente

na faixa de domínio, tais como;

I. Implantação de vias marginais;

II. Pavimentação asfáitica de rodovias ou pavimentação com revestimento de

execução manual, tais como calçamento poiiédrico, paralelepípedo e blocos de

concreto; e

III. Duplicação de rodovias pavimentadas."

Em anexo, o mapa "Sistema viário futuro de acesso ao TPPP a partir da

BR-277" (exemplificado através da figura 18) ilustra resumidamente todas
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as melhorias que são executadas em paralelo para melhoria na condição

de tráfego do litoral paranaense em que se insere o Terminal Portuário

Porto Pontal.

SISTEMA VIÁRIO FUTURO

DE ACESSO AO TPPP

A PARTIR DA BR-277

LE(JENI>4:

t.lTj_id

. T .-". ™

_!__ _™'_*_...
éümi

Figura 18 - Exemplo ilustrativo do mapa do Sistema Viário Futuro de Acesso ao

O TPPP (em A3 anexo a este documento), com a duplicação da PR-407, nova Via
Arterial e PR-412 requalificada como via urbana.

Para a PR-407, são apresentados ainda sete mapas em escala maior,

1:10.000, que ilustram a situação desta após a duplicação - com

indicações das principais vias, de equipamentos sociais próximos, das

extensões dos subtrechos 01 e 02, das obras de arte especiais (viadutos/

trincheiras e pontes a serem duplicadas) e das novas passarelas.
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3.1.2. Item 2 - Pg. 8/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.1.2.1. Texto do parecer

Analisar e apresentar justificativa técnica em relação às informações

expostas no EIA: "mesmo com a duplicação da PR-407, a estrutura da

rodovia teria que ser readequada para suportar o trânsito pesado, o

traçado em ambos os extremos da estrada teria que ser desviado e o

entroncamento com a PR-412 teria que ser solucionado" (EIA, página 5-

736). "_• importante ressaltar que a readequacao da estrutura da PR-407

não está prevista no contrato de concessão entre o Governo do Estado do

Paraná e a concessionária ECOVIA" (EIA, página 5-672).

3.1.2.2. Argumentação em prol do atendimento

3.1.2.2.1. Estrutura da PR-407

Sobre a afirmação acerca da estrutura do pavimento, inicialmente vale

ressaltar que, na ocasião da elaboração do EIA, houve proatividade, por

parte da equipe responsável pelo Diagnóstico do meio socioeconômico

(subitem 5.3.4.7. Estradas de acesso ao TCPP: aspectos estruturais, usos,

volume de tráfego, e ocorrência de acidentes), em se buscar informações

sobre a estrutura do pavimento dos acessos para tecer as afirmações

cabíveis à temática no prognóstico ambiental, bem como a proposta de

medidas associadas - sobretudo durante a fase de operação.

Conforme estabelece o DNER (1979), para uma avaliação estrutural dos

pavimentes existentes, técnica/especializada em prol da identificação de

deficiências e para cálculo de durabilidade, são necessários os

procedimentos listados a seguir (que incluem ensaios destrutivos):

• Estudos preliminares:

o Levantamento histórico do pavimento existente;
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o Prospecção preliminar do pavimento existente;

• Estudos definitivos:

o Demarcações das estações de ensaio;

o Determinação das deflexões recuperáveis;

o Inventário do estado da superfície do pavimento existente;

o Sondagens complementares a pá e picareta;

o Sondagem rotativa processada nas camadas betuminosas

integrantes da superestrutura do pavimento;

o Representação gráfica dos resultados dos estudos;

(_, o Definições dos limites dos segmentos homogêneos;

o Análise estatística das deflexões recuperáveis; Avaliação das

deflexões recuperáveis;

o Deflexão de projeto - correção sazonal.

Dada a complexidade desta avaliação, é comum a adoção, até mesmo por

Departamentos de Estrada de Rodagem (responsáveis pela manutenção

ou fiscalização da condição de pavimentes), de análises alternativas

(menos dispendiosas/ onerosas), por ensaios de compressibilidade em

detrimento dos destrutivos.

w Frente a tudo isso, cabe retomar o contexto da elaboração do EIA, em

que, na ausência de informações, aquela equipe responsável adotou a

metodologia de entrevistas a técnicos da Secretaria de Transportes do

Estado do Paraná e da concessionária Ecovia - que teceram afirmações

que subsidiaram o diagnóstico num contexto de inexistência de resultados

para uma efetiva avaliação do pavimento.

Atualmente, com a existência do projeto executivo de duplicação da PR-

407, diversos procedimentos outrora estabelecidos como necessárias para

avaliação estrutural de pavimentes existentes foram executados pela

empresa projetista (estudos preliminares e definitivos, conforme

estabelece o DNER).
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Com isso, no Subtrecho 02 (km 6,00 a 19,5), tem-se que a estrutura do

pavimento é composta, em geral, por:

• Camada de CBUQ (asfalto) com espessura entre 15 e 18 cm - a

serem recapeados com uma camada adicional de 3 cm na ocasião

da duplicação;

• Camadas de base (saibro, com ou sem rachão, ou brita com areia -

a depender da especificidade local) com espessuras entre 15 cm e

95 cm;

• Camadas de sub-base com espessuras superiores a 50 cm de argila

e/ou areia compacta.

A tabela a seguir, na qual constam resultados de sondagens em poços de

inspeção (amostras deformadas e indeformadas, conforme NBR

9604:1986), resume o diagnóstico da real da condição do pavimento da

PR-407, obtido mediante sondagens em 2013 e constante no Anexo 3A

(Estudos Geotécnicos) do Projeto Executivo de Duplicação da PR-407.

Tabela 2 - Resultados de sondagens em poços de inspeção no pavimento

existente da PR-407 (Subtrecho 02).

Estaca

302 + 15

(km 6,055)

352+15

(km 7,055)

402+15

(km 8,055)

Sondagem

PDI32

PDI37

PDI42

Camada (m)
De

0,00
0,15

0,40

0,85

1,40

Até

0,15
0,40

0,85

1,40

J^O,
0,00 0,15

0,15 0,40

0,40

0,50

0,50
1,50

0,00 0,17

0,17 0,40

0,40 0,85

0,85 1,00

1,00 1,15

Identificação quanto à textura e cor

CAMADA DE CBUQ
SAIBRO COM SEIXOS ROLADOS

ARGILA-ARENO-SILTOSA, COR
VERMELHA, RIJA

AREIA GROSSA, COR AMARELA,
COMPACTA

ARGILA ARENOSA, COR CINZA, DURA
CAMADA DE CBUQ

BRITA COM AREIA GROSSA, COR CINZA,
COMPACTA

SAIBRO COM SEIXOS ROLADOS

AREIA MÉDIA, COR MARROM, COMPACTA
CAMADA DE CBUQ

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,
COMPACTO

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,
COMPACTO, COM RACHÃO

ARGILA ARENO-SILTOSA, COR
VERMELHA, DURA

AREIA GROSSA, COR MARROM,
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Estaca Sondagem
Camada (m)
De Até

Identificação quanto à textura e cor

COMPACTA ~~
AREIA GROSSA, COR CINZA, COMPACTA

CAMADA DE CBUQ
CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,

COMPACTO

ARGILA ARENO-SILTOSA, COR
VERMELHA, DURA

AREIA GROSSA, COR MARROM,
COMPACTA

AREIA GROSSA, COR CINZA, COMPACTA
CAMADA DE CBUQ

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,
COMPACTO

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,
COMPACTO, COM RACHÃO

AREIA GROSSA, COR MARROM,
COMPACTA

AREIA GROSSA, COR CINZA, COMPACTA
CAMADA DE CBUQ

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,
COMPACTO

AREIA GROSSA, COR AMARELA,
COMPACTA

ARGILA ARENO-SILTOSA, COR
VERMELHA, DURA

AREIA GROSSA, COR CINZA, COMPACTA
CAMADA DE CBUQ

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,
COMPACTO, COM RACHÃO

AREIA GROSSA, COR AMARELA,
COMPACTA

AREIA GROSSA, COR CINZA, COMPACTA

CAMADA DE CBUQ
CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,

COMPACTO, COM RACHÃO
CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,

COMPACTO

AREIA GROSSA, COR BRANCA,
COMPACTA

CAMADA DE CBUQ
CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,

COMPACTO, COM RACHÃO
AREIA GROSSA, COR AMARELA",

COMPACTA

AREIA GROSSA, COR BRANCA,
COMPACTA

CAMADA DE CBUQ
CAMÀDÁ DE SAIBRO, COR AMARELO,

COMPACTO, COM RACHÃO
AREIA GROSSA, COR BRANCA,

COMPACTA
CAMADA DE CBUQ

CAMADA DE SAIBRO, COR AMARELO,

502+15

(km 10,055)

552+15

(km 11,055)

602+15

(km 12,055)

652+15

(km 13,055)

702+15

(km 14,055)

752+15

(km 15,055)

802+15

(km 16,055)

852+15

(km 17,055)
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PDI 52

PDI 57

PDI 62

PDI 67

PDI 73

PDI 78

PDI 83

PDI 89

____

0,00

0,18

0,30

0,55

1,20
0,00

0,15

0,30

0,70

1,00

0,00

0,16

0,35

0,53

1,00
0,00

0,15

0,30

0,80
0,00

0,17

0,75

1,00

0,00

0,12

0,30

0,70

1,50

0,18

0,30

0,55

1,20

1,50
0,15

0,30

0,70

1,00

1,50

0,16

0,35

0,53

1,00

1,50
0,15

0,30

0,80

1,50
0,17

0,75

1,00

1,50

0,12

0,30

0,70

1,50

0,00 0,15

0,15 1,10

1,10

0,00
0,16

1,50

0,16
0,60
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Estaca Sondagem — —^tj-J— Identificação quanto àtextura e cor
COMPACTO, COM RACHÃO

n f.n n Q[- ARGILA ARENO-SILTOSA, COR
U'bU U'yb VERMELHA, DURA
n QI- ! cn AREIA GROSSA, CÕR BRANCA,

,5U COMPACTA
Fonte: GTECH, 2014.

De maneira mais específica, cabe esclarecer que a mencionada

metodologia do DNER para projeto de pavimentação tem como principal

parâmetro o chamado "número N", que é o número de solicitações

equivalentes às de um eixo rodoviário padrão de 8,2 tf (80 kN), para o

período considerado de projeto. Nesta metodologia, somente veículos

pesados (caminhões e ônibus) são considerados, mediante aplicação de

diversos fatores, relacionados à frota circulante (ex. n° eixos) e ao meio

(ex. clima), sobre o Tráfego Diário Médio Anual (TDMA).

Com base neste resultado de "diagnóstico" da condição atual do

pavimento (tabela 2), é possível afirmar que a estrutura atual do

pavimento da PR-407 pode ser considerada suficiente ao tráfego de

veículos leves e também de caminhões (atual e futuro), tomando por base

a camada usualmente adotada da ordem de 10 cm de espessura de

concreto asfáltico aplicados na pavimentação de novas rodovias,

projetadas para o 10° ano de operação.

Para esta afirmação sobre o pavimento (camada usual de 10 cm), recorre-

se às espessuras mínimas de revestimentos betuminosos (tabela 3)

fixadas no Manual de Pavimentação - Publicação IPR-719 (DNIT, 2006),

recomendadas para proteger a camada de base dos esforços impostos

pelo tráfego, bem como para evitar a ruptura do próprio revestimento por

esforços repetidos de tração na flexão durante o horizonte de projeto.
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Tabela 3 - Espessura mínima de revestimento betuminoso

Número N Espessura mínima do revestimento betuminoso

N < IO6 Tratamentos superficiais betuminosos

106 _ N _ 5xl06 Revestimentos betuminosos com 5,0 cm de espessura

5xl06 < N < IO7 Concreto betuminoso com 7,5 cm de espessura

107 _ N < 5xl07 Concreto betuminoso com 10,0 cm de espessura

N > 5xl07 Concreto betuminoso com 12,5 cm de espessura

Fonte: DNIT, 2006.

Com o recapeamento da pista existente em 3 cm adicionais e

pavimentação da pista duplicada conforme metodologia do DNER, pode-se

afirmar, também, que a estrutura do pavimento das pistas duplicadas

comportarão o tráfego previsto para o 10° ano de projeto (2024).

O pavimento projetado para durabilidade mínima até este ano leva em

consideração, além da premissa conservadora de que 30% do tráfego da

PR-508 retornará à PR-407 após a duplicação, um robusto índice de

crescimento de caminhões (da ordem de 5% ao ano, notadamente mais

elevado que o crescimento atual da economia), o que já absorve todo o

volume de tráfego associado à operação do TPPP, no mínimo, até o

horizonte de projeto (2024) - quando poderão/ deverão ser iniciadas

(^ ações de manutenção do pavimento, pelo DER/PR e/ou pela

concessionária responsável pelo trecho na ocasião.

Em suma, pode-se afirmar, de maneira expedita, que o projeto de

pavimentação da duplicação da PR-407 foi elaborado com número N da

ordem de IO7 (baseado nos estudos de tráfego, inclusão do tráfego da PR-
508 e projeção de crescimento). Isto se traduz, mediante a adoção da

espessura mínima de concreto asfáltico/betuminoso (7,5 cm para esta

magnitude de número N), numa capacidade de suporte mínima, ao longo

do horizonte projetado (de 10 anos).
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3.1.2.2.2. Desvio do traçado em ambos os extremos da PR-407

Inicialmente, vale reconhecer que a motivação que subsidiou a afirmação

sobre a necessidade de desvio das extremidades da PR-407 (sobretudo

com vistas à fase de operação) ainda é válida: os segmentos desta

rodovia inseridos em áreas urbanizadas de Paranaguá e de Pontal do

Paraná (extremos do trecho) são críticos por possuírem interseções e

travessias em nível e maiores riscos/ índices de acidentes.

Além disso, como a duplicação da PR-407 pela concessionária Ecovia

ainda nem sequer possuía Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e

Ambiental (EVTEA) aprovada naquela ocasião de elaboração do EIA,

cogitava-se ainda a possibilidade de desvio efetivo de traçado - sobretudo

nos quilômetros iniciais a partir da BR-277 (o que demandaria o contorno

de uma enorme jazida de rocha e supressão de vegetação em área do

Município de Paranaguá sob regime de proteção ambiental).

Com a elaboração e aprovação do EVTEA da duplicação da PR-407 em

meio ao processo de licenciamento ambiental deste terminal portuário,

porém, ficou ratificada que a opção pela elaboração de projeto

aproveitando ao máximo a faixa de domínio existente seria a mais viável

dos pontos de vista técnico, econômico e ambiental. Para eliminação de

conflitos (riscos de acidentes entre veículos, pedestres/ ciclistas) foram,

então, projetadas obras de arte especiais e complementares discutidas

anteriormente (viadutos, trincheiras, passarelas, vias marginais, passeios/

ciclovias).

Com isto, e tendo em vista que a duplicação de, no mínimo, a primeira

etapa do subtrecho 01 (km 0,00 ao km 3,50) se dará até o fim de 2016,

pode-se considerar que o conflito atual (área de maior índice de

acidentes) na extremidade da PR-407, próxima à BR-277, estará

solucionado. Além disso, com a implantação da Via Arterial 1, mediante
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interseção em desnível com a PR-407 (antes da área urbana de Pontal do

Paraná, premissa dos estudos de traçado/ alternativa locacional) estará

solucionado/minimizado também o risco de acidentes envolvendo veículos

com origem/ destino ao porto nesta extremidade.

Conforme citado anteriormente, no projeto da Via Arterial estão sendo

avaliadas 03 alternativas locacionais, incluindo a transição com a PR-407

(ajuste faixas) e a interseção em desnível (viaduto de grande capacidade

sobre a PR-407, em prol da manutenção da velocidade de projeto). No

l^_. anexo, no mapa "Sistema Viário Futuro de Acesso ao TPPP" são

apresentadas ilustrativamente as alternativas locacionais que estão sendo

avaliadas no estudo ambiental da Via Arterial I, visando melhor esclarecer

a este IBAMA que toda a avaliação da logística rodoviária da região esta

sendo avaliada conjuntamente.

3.2. PR-407 e PR-412 (até entrada do empreendimento)

3.2.1. Item 1 - Pg. 8/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.1.1. Texto do parecer

Mapear as vias, equipamentos sociais (escolas, hospitais, asilos, entre

^ outros), edificações históricas ou tombadas localizadas próximas às vias
de acesso.

3.2.1.2. Argumentação em prol do atendimento

Conforme solicitado, as vias são apresentadas através de conjunto de

mapas anexo, gerais e por folhas em maior escala, 1:10.000

(semelhantes à divisão outrora apresentada, no EIA), das rodovias PR-407

e/ou PR-412 - com indicação de equipamentos sociais próximos às vias.
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Para tanto, recorreu-se ao documento "Pontal do Paraná/PR: Análise da

Urbanização e Plano de Distribuição de Equipamentos - Diagnósticos e

propostas" (Cidade Planos Consultoria, 2014), bem como ao Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) do Ministério da Saúde e

ferramenta "Consulta Escolas" da Secretaria da Educação do Estado do

Paraná.

Sobre edificações históricas ou tombadas, cabe apenas mencionar que,

embora existam no Município de Paranaguá (listados abaixo), estes se

situam na região central da área urbana, em geral distantes mais de 10 ••,

km da rodovia PR-4072:

• Estação Ferroviária de Paranaguá e do Distrito de Alexandra;

• Mercado Público Municipal e Mercado do Café;

• Clube Literário;

• Palacetes/ casarios, igrejas, templos e mesquitas;

• Monumentos e obras de arte em logradouros públicos;

Em Pontal do Paraná, para levantamento de edificações históricas (não

necessariamente preservadas/ tombadas), recorre-se ao EIA, que listou

estas abaixo:

• Casa de Farinha, nas proximidades da ponte da PR-407 sobre o Rio ^J

Guaraguaçu, a pouco mais de 170 metros do eixo da rodovia

existente;

• Hotel Atlântico (vestígios, conforme descrito no EIA), defronte à

Câmara dos Vereadores de Pontal do Paraná, no Balneário Pontal do

Sul - a aproximadamente 15 metros da atual PR-412 e a mais de 2

km da futura via arterial.

Em anexo são apresentados mapas em A3 do "Sistema Viário Existente"

(exemplificado através da figura 19) e dos "Equipamentos Sociais"

2 A Estação Ferroviária do Distrito de Alexandra dista pouco mais de 4 km da PR-407.
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(exemplificado através da figura 20), no qual também constam pontos das

duas edificações históricas de Pontal do Paraná constantes no EIA. Além

disso, são apresentadas em anexo 17 folhas em escala maior, 1:10.000,

da situação atual da PR-407 e PR-412, com detalhes de equipamentos

sociais, edificações históricas, sinalização, iluminação, travessias de

pedestres e redutores de velocidade.

Figura 19 - Exemplo ilustrativo do mapa do Sistema Viário Existente de Acesso

ao TPPP (em A3 anexo a este documento).
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Figura 20 - Exemplo ilustrativo do mapa dos Equipamento Sociais (em A3 anexo

a este documento).

«J

3.2.2. Item 2 - Pg. 8/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.2.1. Texto do parecer

Mapear as principais áreas com conflitos e com maiores índices de .^J

acidentes.

3.2.2.2. Argumentação em prol do atendimento

A identificação das principais áreas com conflitos e com maiores índices se

deu através de:

• Aproveitamento/ avaliação estatística de dados de acidentes

extraídos Sistema Rodoviário Estadual para as rodovias PR-407 e

PR-412 entre 2010 e 2014 (DER/PR, 2015);
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• Avaliação de dados estatísticos municipais (setores censitários,
para definição de trechos de intenso uso do solo), combinados com

à disposição espacial de equipamentos urbanos (áreas escolares) e
eventuais pólos geradores de tráfego (ex. supermercado).

Com isto, determinou-se que as principais áreas de conflito são aquelas

compostas pelos quilômetros dos trechos (da PR-407 e da PR-412) que

possuem número médio de acidentes superior à média da extensão total

entre 2010 e 2014:

(^ • PR-407

o entre o km 0 (entroncamento com a BR-277) e o km 3

(área urbana do Município de Paranaguá, em duplicação

até o fim de 2016 - com projeto que visa à eliminação de
interseções em nível);

o entre o km 18 e o entroncamento com a PR-412 (início da

área urbanizada do Município de Pontal do Paraná);

• PR-412

o entre o km 62 e o km 65 (km 0 ao km 3, a partir do

entroncamento com a PR-407), na região entre os

(^ balneários Praia de Leste e Porto Fino;

o entre o km 67 e o km 69 (km 5 ao km 7, a partir do

entroncamento com a PR-407), na região do balneário

Ipanema.

Em anexo é apresentado o mapa A3 que ilustra esta situação, com base

nas informações consultadas: "Principais áreas de conflitos e de maior

probabilidade de acidentes" (exemplificado através da figura a seguir).
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PRINCIPAIS ÁREAS DE
CONFLITOS E DE MAIOR

PROBABILIDADE DE ACIDENTES

Figura 21 - Exemplo ilustrativodo mapa das Principais Áreas de Conflitos e de
Maior Probabilidade de Acidentes (em A3 anexo a este documento).

3.2.3. Itens 3 e 4 - Pg. 8/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.3.1. Textos do parecer

Analisar e, quando possível, mapear a sinalização horizontal e vertical,

largura e condições atuais do pavimento das faixas de rolagem e

acostamentos, iluminação e redutores de velocidade nas vias.

Analisar as melhorias realizadas nos últimos anos nas vias, em

comparação com a situação verificada no EIA em comparação com as

ações solicitadas no estudo de tráfego de 2009: (i) readequar e

reprojetar a sinalização ao longo da PR-412 e nas áreas de interseção
com as vias locais, (ii) pavimentar e/ou recuperar os acostamentos ao

longo da PR-412 de maneira a ficar em nível com a pista de
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rolamento, (iii) implantar iluminação e redutores eletrônicos de velocidade

nos trechos urbanizados, de intenso uso do solo e de áreas escolares,

(iv) implantar, em conjunto com a concessionária Ecovia, o DER/PR e a

Prefeitura um sistema de Gerenciamento de Pavimentos. Verificar também

a implantação do binário de tráfego de 1,7 km de extensão entre a Rua

Iguaçu e a interseção da PR-412 com a PR-407, bem como a ampliação e

melhoramentos da PR-412 com implantação de estacionamentos,

calçadas, ciclovias e iluminação em toda a sua extensão, além de duas

faixas por sentido de tráfego entre os Balneários de Canoas e Atami e

( configuração geométrica das interseções, conforme apontado pela

Prefeitura de Pontal do Paraná no estudo de tráfego de 2009.

õ

3.2.3.2. Argumentação conjunta em prol do atendimento aos itens

Para uma nova avaliação, detalhada e atualizada, da sinalização horizontal

e vertical do sistema viário existente de acesso ao TPPP, procedeu-se um

novo levantamento de campo em 12/02/2015. De posse de informações

recentes sobre a condição atual, buscou-se, então, elaborar um

comparativo com a situação verificada no EIA.

Inicialmente vale ressaltar que, embora não houvesse maiores

esclarecimentos sobre o assunto, as ações solicitadas no estudo de

tráfego de 2009 se tratavam, na realidade, de uma transcrição de

algumas ações principais previstas no Plano Viário do Município de Pontal

do Paraná, a serem executadas pelas gestões seguintes em prol da

melhoria da condição da segurança comunidade.

Por serem de responsabilidade da gestão municipal, uma parte das ações

acabou não se concretizando no período por falta de recursos, o que

culminou, há alguns anos, na absorção dos compromissos pelo Governo

do Estado do Paraná, através do DER/PR.
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Justificando este compromisso, é apresentada no anexo Licença Prévia -

LP n° 34879 expedida pelo IAP para o DER, para serviços de restauração e

ampliação de capacidade da Rodovia PR-412 e pista simples Rua Iguaçu X

PR-412. A licença prevê serviços de terraplenagem, pavimentação, obras

de arte corrente e especiais, obras complementares, sinalização,

iluminação, para restauração e ampliação da capacidade da PR-412 e para

implantação em pista simples do binário da Rua Iguaçu com a Rodovia PR-

412, numa extensão de aproximadamente 22,04 km.

Em anexo são apresentados três mapas gerais (exemplificados a seguir),

em A3, sobre as melhorias - que constam também nas 17 folhas

(1:10.000) anteriormente mencionadas (também em anexo).

COMPARATIVO

ACESSO Á PR-407 PELA BR-277

Figura 22 - Exemplo ilustrativo do mapa do Comparativo Acesso à PR-407 pela

BR-277 (em A3 anexo a este documento).
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Figura 23 - Exemplo ilustrativo do mapa dos Dispositivos e Sinalização de

Segurança Existentes para Travessia de Pedestres (em A3 anexo a este

documento).
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Figura 24 - Exemplo ilustrativo do mapa dos Redutores de Velocidade

Existentes (em A3 anexo a este documento).
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Nos subitens a seguir, todas as melhorias são discutidas de maneira mais

detalhada para cada rodovia (PR-407 e PR-412), comparativamente ao

diagnóstico constante no EIA, quando possível.

3.2.3.2.1. PR-407

Inicialmente, discorre-se, de maneira explanativa, sobre as melhorias

realizadas nos últimos anos na PR-407:

• Execução, em 2012, de nova alça de acesso à PR-407, a partir da

BR-277, com melhoria à capacidade da interseção, que passou a

possuir maior raio de curvatura; na mesma ocasião foi

complementada a alça de retorno à Paranaguá para usuários da BR-

277 rumo a Curitiba, eliminando a necessidade destes adentrarem a

PR-407 para retomo proibido ou através da Avenida Bento Munhoz

da Rocha Neto (mapa "Comparativo acesso à PR-407 pela BR-277");

• Implantação de três passagens em nível para pedestres, com

sinalização horizontal, abrigo entre pistas, sinalização vertical

indicativa da travessia e de restrição de velocidade, bem como

implantação de iluminação pontual de grande potência para

cruzamentos durante o período noturno ou em ocasiões do período

diurno com pouca visibilidade;

• Implantação de passagem de pedestres sinalizada (horizontal e

vertical), com redutor de velocidade e iluminação pontual de grande

potência nas imediações da ponte sobre o Rio Guaraguaçu e CMEI

Francisco Antônio Vieira;

• Instalação de rede pública de iluminação direta (postes a cada 40

metros) ao longo do segmento de 1,5 km da porção final da PR-407

até o entroncamento com a PR-412 - uma das áreas de conflito

(maior índice de acidentes) identificada a seguir e que observou

redução do número de acidentes por ano (de 15 e 17 em 2010 e

2011, respectivamente) pela metade a partir de 2012 (10, 9 e 7 em
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2012, 2013 e 2014, respectivamente) - de acordo com os dados

fornecidos pelo DER/PR (2015).

Figura 25 - Detalhes de um segmento da antiga alça de acesso à PR-407 pela

BR-277, de menor raio de curvatura e capacidade - com visada para e da BR-

277, respectivamente.

Figura 26 - Detalhes de três passagens em nível para pedestres implantadas

nos últimos anos na PR-407 para diminuir o risco de acidentes com pedestres e

ciclistas; nas imediações destas é prevista a implantação de três passarelas até

o fim de 2016.
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Figura 27 - Detalhes de passagem de pedestre sinalizada instalada nos últimos

anos na PR-407 para diminuir o risco de acidentes com pedestres e ciclistas nas

proximidades da ponte sobre o Rio Guaraguaçu e CM EI Francisco Antônio Vieira.

Além disso, a manutenção da sinalização horizontal e vertical, bem como

de limpeza da faixa de domínio (roçadas de manutenção) e do próprio

pavimento, vem sendo executada com regularidade pela concessionária

Ecovia ao longo de toda a PR-407, o que se traduz numa boa condição

(ilustrada através da figura 28, a seguir), mesmo estando em período

intermediário de sua vida útil (sinalização horizontal e pavimento).
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Figura 28 - Detalhes da condição de sinalização horizontal/ vertical, de limpeza

da faixa de domínio e do pavimento da PR-407.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.

Em seqüência: detalhes da sinalização associada a redutores de velocidade, proibição de

ultrapassagem (com tachões) e condição do pavimento nas porções da PR-407 inseridas em áreas

urbanas de Paranaguá e de Pontal do Paraná (extremos da rodovia); detalhes do limite de

velocidade atual entre o km 3,50 ao 14,00 e de um dos poucos pontos de proibição de

ultrapassagem na porção rural, de maior extensão, do trecho; detalhes da porção fina! da PR-407,

incluindo do início da iluminação direta (postes a cada 40 metros) que se estende por mais de 20

km (continua na PR-412) até as proximidades do TPPP.
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3.2.3.2.2. PR-412

Com relação à condição atual da PR-412, melhorias também foram

executadas desde a elaboração do EIA, podendo ser destacadas como as

principais:

• a instalação de rede de iluminação pública direta (postes a cada 40

metros) ao longo de toda a PR-412, desde o entroncamento com a

PR-407 até as imediações da empresa Techint, vizinha do futuro

TPPP;

• a instalação de redutores de velocidade adicionais em toda a PR-412

até as proximidades do TPPP, juntos às principais interseções, áreas ^"'
escolares e/ou de travessias de pedestres;

• instalação de faixas de pedestres entre os balneários Praia de Leste

e Pontal do Sul, resultando numa quantidade atual superior ao

dobro daquela existente em 2007.

Com respeito às demais ações constantes no Estudo de Tráfego de 2009,

cabe esclarecer que se tratavam de uma transcrição daquelas que

constavam no Plano Viário Municipal de Pontal do Paraná (UNIDEC, 2008)

e que, portanto, eram naquela ocasião de responsabilidade do município.

Além de melhorias nos acostamentos, implantação de estacionamentos,

calçadas e ciclovias, aquele plano viário era o primeiro instrumento de

planejamento que identificou a necessidade da nova Via Arterial, que tinha

abertura prevista para 2013, como indispensável para a continuidade do

crescimento do município.

Desde 2009, o município absorveu (por si só, e/ou em parceria com o

DER/PR) os investimentos necessários para a execução das melhorias

associadas à iluminação e redutores de velocidade nos trechos

urbanizados, de intenso uso do solo e de áreas escolares. Neste período,

por questões de capacidade de investimentos restrita do município, o

Governo do Estado do Paraná (através do DER/PR) assumiu a
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responsabilidade pelas demais melhorias que efetivamente requalificam a

PR-412 como uma via urbana (acostamentos e/ou estacionamentos,

passeios e ciclovias), serviços para os quais já existe a Licença Prévia n°

34879/2013. Seu cronograma de execução encontra-se em reavaliação

pelo DER/PR para que, com o cronograma da nova Via Arterial, impactos à

comunidade relacionados às obras sejam minimizados de maneira

estratégica.

As tabelas a seguir apresentam um comparativo da condição atual da PR-

(^ 412 com o resumo do diagnóstico do EIA/ RIMA para os subtrechos Praia
de Leste - Pontal do Sul e Pontal do Sul - TPPP.

_.

Tabela 4 - Comparativo entre a condição da PR-412 (Praia de Leste - Pontal do

Sul) na ocasião de elaboração do EIA/RIMA (2007) e a atual (2015).

Condições físicas PR-412
EIA/RIMA (2007) 2015

km (%) km (o/o)

Ausência de asfalto 0 0 0 0

Ausência de acostamento 9,6 54

Escopo da requalificação da PR-

412 pelo DER/PR como via

urbana (LP n° 34879/2013).

Ausência de iluminação 5,2 29 0 0

Trechos com focos de luz

isolados/ iluminação indireta
2,5 14 0 0

Elementos físicos da estrada Unidade Unic ade

Redutores de velocidade

(lombadas)
18 27

Faixas de Pedestres 8 19

Fonte: AMB, 2007 e CIA AMBIENTAL, 2015.
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Tabela 5 - Comparativo entre a condição da PR-412 (Pontal do Sul - TPPP) na

ocasião de elaboração do EIA/RIMA (2007) e a atual (2015).

Condições físicas PR-412
EIA/RIMA (2007) 2015

km (%> km (%)

Ausência de asfalto

(em área industrial não habitada)
1,5 38

Pavimentação referente è porção

fina! da nova Via Arterial, como

solução de acesso/ retorno das

indústrias.

Ausência de acostamento 3,9 100

Escopo da requalificação da PR-

412 pelo DER/PR como via

urbana (LP n° 34879/2013).

Ausência de iluminação 2,7 69 0 0

Trechos com focos de luz

isolados/ iluminação indireta
0 0 0 0

Elementos físicos da estrada Unidade Unidade

Redutores de velocidade

(lombadas)
4 5

Faixas de Pedestres 3 3

Fonte: AMB, 2007 e CIA AMBIENTAL, 2015.

Com relação à manutenção da sinalização horizontal e vertical, bem como

de limpeza da faixa de domínio (roçadas de manutenção) e do próprio

pavimento, observa-se na PR-412 situação semelhante à da PR-407 - de

regularidade da execução, pelo DER/PR e/ou pela Prefeitura Municipal - o

que se traduz numa boa condição (ilustrada através das figuras nas

páginas seguintes), mesmo estando em período intermediário de sua vida

útil (sinalização horizontal e pavimento).
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Figura 29 - Detalhes da condição atual de sinalização, iluminação e do

pavimento da PR-412 nas imediações do balneário Praia de Leste.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Figura 30 - Detalhes da condição atual de sinalização, iluminação e do

pavimento da PR-412 nas imediações dos balneários Porto Fino e Ipanema.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Através dos registros da figura 32, na página a seguir, da condição da PR-

412 nos balneários Shangrilá e Atami - nos quais o tráfego é menor em

relação aquele observado em Praia de Leste, pode-se observar a

ocorrência de um tráfego de caminhões basculantes carregados de

matacões (blocos de rocha para enrocamento), de caráter excepcional,

porém incapaz de prejudicar a capacidade da via naquela ocasião -

quinta-feira (12/02/2015), anterior ao carnaval (cenário entre o de verão

e de sobredemanda definidos em todos os estudos de tráfego no litoral).

(^ De maneira mais específica, um dos registros de caminhão basculante em
Shangri-lá, na página seguinte, acaba condizendo com o retorno (às

13:22) de um caminhão, descarregado, registrado saindo (carregado, às

12:09) de um posto de abastecimento, após breve parada (figura 31).

Trata-se de um caminhão de mesma especificação daqueles que deverão

ser utilizados nas obras do TPPP, com 3 eixos e Peso Bruto Total - PBT de

23 toneladas (respeitando o limite máximo de 8,2 toneladas/ eixo).

c

Figura 31 - Detalhes de caminhão carregado com matacões (enrocamento),

enlonado, proveniente de jazida comercial da região e rumo à Techint, empresa

vizinha do TPPP.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Figura 32 - Detalhes da condição atual de sinalização, iluminação e do

pavimento da PR-412 nas imediações dos balneários Shangrilá e Atami,

incluindo dois registros de circulação de caminhões basculantes trafegando

entre a jazida de rocha e a empresa Techint, que atualmente está em obras de

enrocamento do cais.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Por fim, são apresentados através dos registros das duas figuras a seguir

a condição de sinalização e do pavimento da PR-412 no Balneário Pontal

do Sul e já na região denominada Ponta do Poço, no entorno próximo do

TPPP. Através destas, observa-se também a circulação de caminhões de

concreto com destino ao vizinho do TPPP, evidente nesta região de baixo

tráfego (durante as obras do Terminal - TPPP, este tráfego foi eliminado

através da opção por usina de concreto própria).

Figura 33 - Detalhes da condição atual de sinalização, iluminação e do

pavimento da PR-412 nas imediações do balneário Pontal do Sul, incluindo

registro de caminhão de concreto que circula entre a usina de concreto (PR-

407) e o vizinho do TPPP, em obras.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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Figura 34 - Detalhes da condição atual da PR-412 na Ponta do Poço até a

entrada do vizinho industrial do TPPP.

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015.
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3.2.4. Item 5 - Pg. 9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.4.1. Texto do parecer

A partir de contagem representativa do tráfego de veículos, realizada em

alta temporada, avaliar o nível de serviço atual das vias. Considerar os

efeitos da sazonalidade.

3.2.4.2. Argumentação em prol do atendimento

V 3.2.4.2.1. PR-407

Para atendimento ao questionamento, foram utilizadas como base as

informações constantes no Projeto Executivo de Duplicação da Rodovia

PR-407 - Subtrecho 02: km 6,00 ao km 19,50 (GTECH, 2014), sobretudo:

o Volume 1 (Relatório de Projeto)

• 3.1 Estudo de tráfego.

o Volume 3 (Memória Justificativa)

• 3.2 Estudo de tráfego.

Para tanto foram usados os dados:

(^ • Resumo de contagens volumétricas na PR-407 - Trecho BR-277/

Praia de Leste - Posto 1 - média de 7 dias.

Para a presente avaliação foram utilizadas os dados de tráfego obtidos no

Posto PI (figura 35), de contagens volumétricas classificatórias de 7 dias

consecutivos de 24 horas diárias (realizadas em janeiro de 2013),

sobretudo a média destes sete dias em ambos os sentidos (representativa

do tráfego na PR-407 no mês de janeiro daquele ano base).
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Figura 35 - Localização do Posto PI, conforme estudo de tráfego do Projeto

executivo da PR-407.

Fonte: GTECH, 2014

Assim, com base na referida contagem, o resultado da somatória,

contabilizando automóveis, motos, ônibus e caminhões, resultou numa

média de sete dias de 9.348 veículos.

Com base neste volume aplicaram-se os fatores de variação mensal

(FVM), indicador da engenharia de tráfego que serve à avaliação da

sazonalidade, constantes na tabela a seguir.

._. _..

RODOVIA. BR 277 - TRECHO. BR 2/7 - PARANAGUÁ

TRAFEGO REGISTRADO NA PRAÇA Pfl.l (S. J. PINHAIS) •ANO 2012

fator m vaniacAo mensal ifvm)

SENTIDO: AMBOS

AUTOMÓVEIS ÔNIBUS CAMINHÕES MOIOES SUflW = KOSCAMJN

JANEIRO a ,sj <1 7:K 11 .'3 I) IM 1 o._ 1 £4&

FEVEREIRO 0 'ti o l» ro i 'ui ü ? r i O.S'B 1.062

MAHÇO 1 tib ' Ifcj 0 Ut-.-l 1 i [ 1 L l_'4 l.ub;

ABRIL l.'ií 0'Dí l úijl l 'ij6 E 2(15 [J "l'?.i

MAIO 1 .si iu:õ UUJJ. 1 533 1.337 L1M07

JUNHO 1 hLI iril6 1 nJii 1 üL.i 1 mu 1 J3.1

JULHO 1 .w 1 IsC/J DO^ll 1 I3F 1 15') II "J11

AGOSTO 1 ^i 4 L.^3 0 ai)i 0 CL-H 1.1^) 0 U0L'

SETEluIBflO 0,'JÍI 155-1 0.Í1I& avio UyJ) 0.1)05

OUTUBRO 1 1SÜ íi /yij u 'J'2 14J.' 1 véi i uri %

NOVEMBRO l)'!M Cl '15 l(Mò 1 101. ('•>" 1.127

DEZ£l*BHO li.'Oü D.tíiJ 1 1I>5 U.'L1 U.J7I L3'Ji

MÉDIA 1.1)0) i.ora iodo i.oud 1.000 l.fflJO

Figura 36 - Fatores de variação mensal (FVM) registrados no ano de 2012 na

praça de pedágio da BR-277.

Fonte: GTECH, 2014
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Os resultados obtidos são apresentados a seguir:

Tabela 6 - Volumes médios diários de tráfego para o ano base do projeto de

duplicação da PR-407 (ano de 2013).

Mês

Janeiro

Fevereiro

Março
Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto
Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

CP

8.053

5.844

3.758

3.540

2.907

2.890

3.591

3.606

4.586

3.755

4.544

6.362

MT

525

473

303

272

219

181

235

504

366

234

284

442

ON

124

100

86

98

91

90

54

20

59

115

128

132

CM

646

688

786

701

804

724

817

944

828

780

725

650

TT

9.348

7.106

4.933

4.611

4.020

3.885

4.697

5.073

5.839

4.883

5.681

7.586

TDMA 4.453 336 91 758 5.639

|s Inverno 3.686 289 82 790 4.847

Verão 6.753 480 119 662 8.013

CP= Carros de passeio; MT= moto; 0N= ônibus; CM= caminhões; TT= tráfego total.

Fonte: GTECH, 2014.

Para avaliação da taxa de crescimento de tráfego, conforme o estudo, foi

aplicada a metodologia constante no manual de tráfego do DNIT, tendo

como definições:

PERÍODO: 2013-2021

Automóveis Ônibus Caminhões

PERÍODO: 2021-2024

Automóveis Ônibus Caminhões

2,94% -1,84% 4,95% 2.05% -1,84% 2,97%

Figura 37 - Taxas de crescimento de tráfego da PR-407 definidas no Estudo de

Tráfego do Projeto Executivo de Duplicação da PR-407.

Fonte: GTECH, 2014,

Assim, a projeção do tráfego prevista para a PR-407, entre 2013 e 2021

(pista simples em ambos os sentidos) seria esta apresentada na tabela a

seguir. Vale salientar que não se trata de uma reprodução daquele tráfego

diário médio anual (TDMA) constante no projeto, em virtude daquele
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assumir a premissa de projeto de que é esperado o retorno de 30% do

tráfego da PR-508 à PR-407 após a duplicação (em suma, com aquela

premissa, o TDMA daquele projeto é superestimado já no ano base,

2013).

Tabela 7 - Projeção de crescimento de tráfego na PR-407 até o ano de 2021.

Ano
Carros de Passeio (CP) Ônibus (ON) Caminhões (CM) Tráfego Total (TT)

Anual Inverno Verão Anual Inverno Verão Anual Inverno Verão Anual Inverno Verão

2013 4.453 3.686 6.753 91 82 119 646 790 662 5.190 4.558 7.533

2014 4.584 3.795 6.952 92 83 120 678 829 694 5.354 4.707 7.766

2015 4.719 3.906 7.156 93 84 121 712 870 729 5.523 4.860 8.006

2016 4.857 4.021 7.366 94 85 122 747 913 765 5.698 5.019 8.253

2017 5.000 4.139 7.583 95 86 123 784 958 803 5.879 5.183 8.509

2018 5.147 4.261 7.806 96 86 125 823 1.006 842 6.066 5.353 8,773

2019 5.299 4.386 8.035 97 87 126 863 1.055 884 6.259 5.529 9.045

2020 5.454 4.515 8.272 98 88 127 906 1.108 928 6,458 5.711 9.327

2021 5.566 4.608 8.441 99 89 128 933 1.141 955 6.598 5.837 9,525

Fonte: CIA AMBIENTAL, 2015 (Aplicação da metodologia de GTECH, 2014).

Tendo em vista a análise acima, conforme publicação IPR-706/99 -

Manual de Projeto Geométrico de Rodovias Rurais (página 32, quadro

3.2.2), pode-se concluir, de maneira expedita (considerando 50% sem

visibilidade de ultrapassagem), que o nível de serviço atual da PR-407, em

geral pode ser classificado como nível "D", no inverno ou no verão.

Tabela 8 - Níveis de serviço de rodovias de duas faixas com dois sentidos de

tráfego.

% DE

DEMORA

VELOCIDADE

MÉDIA
(km/h)

TERRENO PLANO

NÍVEL DE
SERVIÇO

% SEM VISIBILIDADE DE

ULTRAPASSAGEM

0 50 100

VOLUME DIÁRIO MÉDIO

A <= 30 >= 93,3 1.980 1.050 520

B <= 45 >= 88,5 3.370 2.480 1.980

C <= 60 >= 83,7 5.450 4.400 4.010

D <= 75 >= 80,5 8.940 8.270 7.900

E < 100 >= 72,4 14.500 14.500 14.500

F 100 <72,4 - - -

Fonte: DNER - 1999.
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3.2.4.2.2. PR-412

No estudo de 2014 foi apresentado o conceito de Níveis de Serviço, sendo

que estes são classificados em 6 categorias: A até F, de forma descritiva

para que se possa ter uma idéia de que são esses níveis de serviço. Na

engenharia de tráfego, eles são determinados através de números que

correlacionam, principalmente, velocidade e densidade de tráfego.

Contudo, como, em tráfego, não se consegue obter números exatos como

nos demais segmentos da engenharia, então, a sistemática consiste em se

trabalhar com intervalos. Assim, cada Nível de Serviço abrange um

determinado intervalo.

A título de ilustração, apresenta-se abaixo, a tabela que mostra intervalos

de volume de tráfego para cada Nível de Serviço para a PR-412, conforme

a parametrização adotada naquela ocasião.
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Tabela 9 - Intervalos de volume de tráfego para cada nível de serviço.

IMÍVELDE

SERVIÇO

INTERVALO DETRÁFEGOfveic. )

INÍCIO FIM

A 0 4

B 4 225

C 225 430

D 430 940

E 940 2400

F 2400 -

Análise para um segmento da Rodovia PR412 - volume horário ambos sentidos, sendo de 60% no sentido de

análise e 40% no sentido oposto.

Esses cálculos foram realizados para as características geométricas e

técnicas da Rodovia PR-412, num segmento de 1,4 milhas de extensão

(2,24 km) com quatro pontos de acesso por milha (6 acessos no

segmento). As características consideradas foram:

Input Data

Highway class Claí:s 1 Peak hour factor, PHF 0.85

% Truclts and buses 7

% Trucks crawling 0.0
Truck crawl speed 0.0

% Recreational vehicles 0

% Mo-passing zones 100

Shoulder width

Lane width

Segment lengtn

Terrain type

Grade: Length

Up/down

7.6 ft

10.0 £t

1.4 mi

Levei

mi

Access point density

mi/hr

/mi

A tabela acima mostra o intervalo de tráfego que a Rodovia de Pista

Simples (Two Lane) pode acomodar por hora, na hora de pico (por

exemplo, um tráfego entre 940 a 2400 veículos por hora deixa a rodovia

em Nível de Serviço E). O Nível de Serviço abrange um intervalo, pois é

difícil distinguir da sensação de desconforto causada por um volume

horário de 900 veículos e a sensação de desconforto causado por 1.000

veículos/hora.

Os fatores que afetam o cálculo dos Níveis de Serviço são os acima

indicados como dados de entrada no software (input data) e são:

• Características geométricas: largura da faixa de rolamento, largura

de acostamento, extensão do segmento analisado, topografia da
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região (ou inclinação da rampa, se for análise de rampa), número de

acessos à rodovia;

• Características técnicas: fator de hora pico; composição percentual

de veículos; caminhões em velocidade de arrasto, velocidade de

arrasto, veículos recreacionais (não temos no Brasil, para a

metodologia do HCM), distância de visibilidade para ultrapassagens;

efeito de veículos em direção oposta e volume de tráfego.

No processo de análise de capacidade, determina-se o Nível de Serviço

t^. para cada segmento de tráfego homogêneo, o que foi feito no estudo de
2008 (cujos resultados foram apresentados ao IBAMA através de

documento entregue em 2009).

No estudo de 2014, determinou-se o Nível de Serviço para o pior

segmento, o que subsidiou as estratégias conservadoras de ordenamento

de tráfego nos meses mais críticos de circulação de caminhões

basculantes (retirada de material excedente e recebimento de insumos de

jazida comercial licenciada). Com isso, frente a características

geométricas semelhantes e diferença de características técnicas apenas

referente ao volume de tráfego, então os demais segmentos possuem

(*. níveis de serviço melhores que o calculado para o pior segmento.

Pode-se concluir então, pela tabela acima que, se um segmento de uma

rodovia encontra-se em Nível de Serviço "E"; outro segmento da mesma

rodovia, com características geométricas e técnicas iguais e, com um

tráfego menor, certamente terá um Nível de Serviço melhor (nível de

serviço A a D), ou no máximo igual ao desse segmento. Por esta razão, o

estudo de 2014 não analisou a capacidade de todos os segmentos,

especialmente do segmento de Pontal do Sul a Ponta do Poço que haveria

de ter um nível de serviço melhor (tráfego menor), isto é, se não há

problema de trânsito nos segmentos anteriores, certamente não haverá

problema nesse segmento.
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0 estudo de 2014 determinou, através de simulações, o volume de

tráfego de caminhões que poderia ser acrescentado, nas condições e

horários especificados naquele estudo, sem que houvesse alteração no

Nível de Serviço calculado.

De acordo com as informações apresentadas, mesmo em alta temporada,

de terça a quinta feira, podem ser acrescentados até 10 veículos

comerciais/hora/sentido nos horários: 09:00-11:00 h e 14:00-16:00 h.

Como esses horários são muito restritos, os empreendedores não

pretendem operar com os caminhões no horário diurno em nenhum dia da

alta temporada. Como a construção do Porto utilizará um volume de

caminhões menor que o calculado, conforme informações apresentadas ao

longo deste documento, então, a conclusão é a de que os caminhões da

obra do Porto podem trafegar na rodovia sem comprometer a capacidade

calculada para a mesma, nos horários especificados.

3.2.5. Item 6 - Pg. 9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.5.1. Texto do parecer

Estimar e descrever de forma detalhada o número de caminhões, ônibus e

veículos de passeio que serão necessários para a instalação e operação do

empreendimento (considerando os novos volumes de excedente de

dragagem e de pedras para o enrocamento e faseamento da obra).

3.2.5.2. Argumentação em prol do atendimento

Conforme informado na documentação que compõe o pedido de Licença

de Instalação, protocolo 02001.0216.01/2014-85 de 07/11/2014, os

volumes previstos de dragagem são de 1.580.322 m3 de material dragado
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com a utilização de 1.225.336,11 m3 para formação de aterro para a

composição do cais e retro área (444.032,81 m3 em terra e 781.303,30

m3 para formação do cais). O material excedente das atividades de

dragagem será destinado para área previamente licenciada pela APPA

junto ao IBAMA, denominada ACE 20 (coordenadas 25°40'00"S e

048°08'00"W e uma milha náutica de raio) uma vez que referido projeto

esta inserido na área do Porto Organizado e conforme anuência de uso da

área desta Autarquia. Cabe ressaltar que esta área já é regularmente

monitorada, sendo a melhor opção para o recebimento do material

excedente a ser dragado, uma vez que a classificação obtida pelos

resultados das coletas efetuadas para a qualidade dos sedimentos permite

a disposição em mar territorial, conforme CONAMA 454/2012.

Em virtude das melhorias tecnológicas adotadas na concepção do projeto

executivo do TPPP, com execução do cais em parede diafragma, não

haverá mais recebimento de enrocamento/matacões, e sim apenas

demais insumos, sobretudo para suprimento das usinas de asfalto e de

concreto durante a instalação. O resumo dos volumes do principal

material excedente (limpeza de terreno) e dos principais insumos

previstos na construção do Terminal Portuário Porto Pontal são descritos a

seguir:

Tabela 10 - Volumes de insumos e material excedente - fase de obras.

Material
Raspagem (m3)

Camada vegetal
Agregados (m3) Cimento (ton) Aço (ton) CAP (ton)

FASE OI 143.750,00 511.120,06 43.053,95 12.071,20 4.208,65

FASE 02 - 41.242,91 2.259,84 633,60 291,42

FASE 03
- 116.069,68 2.943,21 825,20 1.799,03

Total 143.750,00 524.682,65 48.257,00 13.530,00 6.299,10

Com base no cronograma de implantação do TPPP e quantitativos

previstos de retirada de material excedente e/ou de recebimento de

agregados, para a fase 01 (anos 1 ao 2) tem-se como meses mais

intensos:
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• Meses 01 a 04 do ano 01: limpeza de terreno e envio de mais de

140.000 m3 (cerca de 35.000 m3/mês), com utilização da PR-412, a

aterro de construção civil licenciado;

• Meses 05 a 07 do ano 02: recebimento previsto de mais de 38.000

m3/ mês de agregados;

• Meses 08 a 11 do ano 02: recebimento previsto de mais de 37.000

m3/mês de agregados.

Desta maneira, para a Fase 01 da instalação, está prevista a seguinte

movimentação:
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Com base tabela anterior, temos que a movimentação prevista utilizando-

se 30 dias do mês, para o ano 1, seria de até 150 caminhões dia, ou 6

caminhões/hora (na baixa temporada), caracterizando assim o baixo

impacto que esta movimentação ocasionaria no fluxo atual de veículos,

com base na avaliação da capacidade diária de incremento do via. Caso

seja utilizado caminhões com capacidade de 12m3, respeitando o PBT,

situação ainda melhor será observada, com a menor quantidade de

viagens (para circulação em 30 dias, 100 caminhões/dia ou 4 caminhões/

hora).

Tendo em vista as definições de projeto e faseamento das obras,

apresentam-se os postos de trabalho e fluxo de pessoas tanto na fase de

obras quanto operação.

Tabela 12 - Fluxo de pessoas e postos de trabalho durante as fases de obras e

operação.

Postos de trabalho Planejamento
Fase 1 Fase 2 Fase 3

Ano 7
Ano 1 Ano 2 Ano 3 e 4 Ano 5 e 6

Empresas de Engenharia (indiretos) 12 10 12 6 3 0

Empresas Sondagens, Consultoria, etc. (indiretos) 52 10 18 9 5 0

Empreiteiras de Obras (diretos) 0 80 754 212 421 0

Empresas de Suporte a Construção (indiretos) 0 30 76 30 63 0

Total Construção 64 130 860 257 492 0

Prestação de Serviços no Terminal (diretos) 0 0 0 641 983 1483

Serviços de apoio às operações (indiretos) 0 0 0 135 213 377

Serviços periféricos de apoio (indiretos) 0 0 0 35 93 122

Total Operação 0 0 0 811 1289 1982

TOTAL 64 130 860 1068 1781 1982

Os trabalhadores residentes na região ou em cidades próximas serão

transportados para as frentes de obras por ônibus próprios das

empreiteiras. Considerando que todos os empregados da força laborai

serão conduzidos ao trabalho por transporte coletivo, prevê-se fluxo de

até 10 ônibus por dia durante a fase de implantação, no pico da obra.
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Para os cargos administrativos, de gerência e supervisão, considerando o

emprego de vans e veículos próprios, está prevista a utilização de até 50

veículos por dia no pico da obra.

Para a fase de operação é apresentada a seguir a previsão da

movimentação de veículos de passeio e ônibus.

Tabela 13 - Movimentação estimada por ano de ônibus e veículos de passeio

para as fases de operação.

Ano de operação 1° 3° 5o 7o

Ônibus (transporte de

funcionários)
5 5 10 10

Veículos de passeio 30 30 40 50

Total dia 35 35 50 60

Foi levada em consideração a projeção da movimentação por modal de

transporte, para o final do primeiro ano de operação, prevendo que 63%

do total de contêineres seriam da hinterlândia do TPPP, portanto,

necessitando do modal rodoviário, e que 37% serão embarcados e

desembarcados por via marítima, em forma de transbordo.

A movimentação de carga prevista na fase de operação é apresentada a

seguir.

Tabela 14 - Movimentação de contêineres no TPPP por modal de transporte

(importação e exportação).

Ano de

operação
1° 3o 5° 7o 9o 11° 17°

Modal rodoviário 56.700 187.110 342.091 374.851 410.761 526.681 975.003

Modal marítimo 33.300 109.890 200.909 220.149 241.239 309.319 572.617

Total ano 90.000 297.000 543.000 595.000 652.000 836.000 1.547.620

Com base no fluxo de cargas acima indicado, temos então um fluxo de

caminhões previsto, apresentado a seguir.
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Tabela 15 - Fluxo de caminhões estimado no TPPP.

Ano de

operação
1° 3o 5o 7o 9o 11° 17°

Total ano

Total dia

Total hora

34.020

94

4

112.266

308

13

205.254

562

23

224.910

616

26

246.457

675

28

316.008

866

36

585.002

1.602

67

* Considerando 80% de caminhões com retorno cheio.

Assim, tem-se para o primeiro ano de operação, o número previsto de

transporte rodoviário de carga de 34.020 caminhões, 94 caminhões por

dia, representando o trânsito de chegada/retorno ao TPPP de 4 caminhões

por hora, por viagem (chegada e retorno com mesmo caminhão). Esta

avaliação leva em consideração que 80% dos caminhões retornam cheios,

com 20% de acréscimo sobre a metade número de contêineres

movimentados a serem despachados via rodoviária.

3.2.6. Item 7 - Pg.9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.6.1. Texto do parecer

Avaliar o nível de serviço futuro das vias sem o empreendimento e com a

implantação e operação do empreendimento. Considerar os efeitos da

sazonalidade. Considerar a entrada em operação da PR-407 duplicada

apenas no ano em que for prevista a sua conclusão.

3.2.6.2. Argumentação em prol do atendimento

3.2.6.2.1. PR-407

Para PR-407, são avaliados três cenários futuros possíveis (mais

relevantes):

• Avaliação expedita do nível de serviço da PR-407 (segmento ainda

em pista simples) durante os meses de circulação mais intensa na
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fase de implantação (2016/2017), de caminhões basculantes à

ADME ou da jazida comercial licenciada;

• Avaliação expedita do nível de serviço da PR-407 (segmento ainda

em pista simples), de 2018 a 2021, considerando a melhor previsão

de início da operação do TPPP (em meados de 2018), anterior à

conclusão da execução da duplicação do Subtrecho 02 da PR-407 -

que deve se dar, no máximo, até novembro/2021 (término da

vigência do contrato de concessão atual à Ecovia);

• Avaliação do nível de serviço da PR-407 duplicada, entre 2021 e

{^ 2024, com tráfego de magnitude muito superior ao atual e que já

engloba aquele associado ao TPPP até este horizonte (estimado no

Estudo de Tráfego do Projeto Executivo com consideração do

retorno de 30% dos veículos da PR-508 após a duplicação da PR-

407).

Os resultados dos dois primeiros cenários constam na tabela 16 a seguir,

através dos quais, percebe-se que o tráfego relacionado ao porto (mesmo

quando considerado da maneira mais conservadora possível, nas obras e

operação), é, em geral, incapaz de alterar o nível de serviço da PR-407

em pista simples (até 2021) - em relação ao crescimento já esperado do

^ tráfego (sem o empreendimento).

Já o resultado do estudo de tráfego que representa a condição futura da

capacidade da PR-407 (do Projeto Executivo de Duplicação da mesma),

para o tráfego de inverno e de verão após a duplicação (pista dupla,

multilane), é apresentado através da figura 38 e figura 39,

respectivamente (constantes logo após a tabela 16).

Para estes resultados, dentre os quais são diretamente associados ao

tráfego relacionado ao porto aqueles entre 2022 e 2024 para os

subtrechos 01 e 02 (km 0 ao km 16, homogêneos com respeito ao

tráfego), uma vez que a localização do futuro entroncamento (viaduto de
84



_
porto pgnTHL

^^m\ Resposta ao parecer 02001.000253/2015-93 - Cond. 2.21 da LP
'^Hf e Solicitação defaseamento da LI

grande capacidade) da PR-407 com a nova Via Arterial evitará o tráfego

associado ao porto no subtrecho 03 da PR-407. Em anexo consta o Estudo

de Tráfego do volume 1 do Projeto Executivo de Duplicação da PR-407

(GTECH, 2014), bem como os dados que subsidiaram o mesmo: dados de

contagem, cálculos e demais conceitos e considerações constantes no

volume 3 - Memória Justificativa.
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CÁLCULO DE NiVEiS DE SERVIÇO PARA RODOVIA MULTILANE EM REGIÃO PLANA
Rodovia: BR 277 Trecho: BR 277 - Praia de Lesle Extensão: 11,6 milhas

Tipo de Mullilane = 1 (Dividida) PHF- 0.92 VeículosPesados (%. 7% 1pé =

Topografia = PLANA

Largura da Faixa = 12

K(pico horário) = 7,56% Velocidade Direlrii (BFF3) =

pés Obstrução Lateral» 12 pés Número de Faixas

60 milhas^ioia

oorsenwo = 2

0,306 m

1 milha =

Número de Acessos (quanlid.) B7 Acessos por mi'ha= S 1,61 km

TRÁFEGO DE INVERNO

A-

NO

subtrecho 1:BR277 - km 5 SUBTRECHO 2: km 5 - ton 16 SUBTRECHOS: km 16- Draia de Leste

Tráfego | FFS s _ | D | NS NS Tráfego | FFS | S | % | D | NS NS Trafego [ FFS S 1 .• I D NS NS

.13 8.019 63 60 170 3 1 A 7 344 60 60 156 3 1 A 3.137 60 60 173 3 1 A

2015 8 527 60 60 181 4 1 A 7 796 60 60 160 3 1 A 6 648 60 60 184 4 A

2016 8.794 60 60 167 4 1 A 6.033 60 60 171 3 1 A 3.916 60 60 190 4 A

2017 9.070 60 60 193 1 1 A 3 277 60 60 176 3 1 A 9 194 60 SO 195 4 A

20)8 9 355 60 00 199 4 1 A 8529 60 60 161 4 1 A 9 •130 60 60 202 4 A

2019 5.640 60 60 205 4 1 A 8 7E9 60 60 167 4 1 A 9 775 60 60 208 4 A

2020 9 963 60 E0 212 4 1 A 9.057 60 GO 193 4 1 A 10.081 60 60 214 4 A

5021 10.286 60 60 218 4 1 A 9 333 60 60 198 4 1 A 10.396 60

I06I7 60

60

60

221

226

4

4

A

A2022 10487 60 60 223 4 1 A 9 530 60 60 203 4 1 A

2023 10 713 eo 60 226 4 1 A 0.730 60 60 207 4 1 A 10.843 60 60 231 4 A

2024 10 943 60 60 233 4 1 A 9 935 00 60 211 4 t A 11 074 00 60 235 4 A

Figura 38 - Níveis de Serviço futuros da PR-407, ano a ano, para os diversos

tipos de tráfego considerados no projeto (tráfego de inverno).

CÁLCULO DE NlVEIS DE SERVIÇO PARA RODOVIA MULTILANE EM REGIÃO PLANA
Rodovia: BR 277 Trecho: BR 277 - Praia de Leste Extensão: 11,6 milhas

Tipu do Multilane = 1 (Dividida) PHF= 0.92 Veículos Posados (»)= 7% tpé-

Topogralia =

Largura da Fai*a

PLANA

12

K (Rico horário) = 7,56% Vclosidade Diretriz(BFFS) -

pás Ooslrução Lateral= t2 pés Namorodo Faixas

60 milhas/hora

por sentido •= 2

0,305 m

t milha =

Numera de Acessos (quantid.) 87 Acessos por milha= a 1.61 km

TRÁFEGO DE VERÃO
A-

NO

SUBTRECHO 1:BR277-km 5 SUBTRECH02: km 5 - km 16 SUBTRECHO 3: km 16- 'raia de Leste

Tiaíeao FFS s \ | D | NS NS Tráfego | FFS | S | Sv | D | NS NS Trálego | FFS s 1 D NS NS

2013 12 209 60 60 260 5 1 A 11 132 60 60 238 4 1 A 12.389 60 60 263 5 i A

2015 12 984 60 60 276 5 1 A 11 371 60 60 252 5 1 A 13168 60 60 230 5 A

2016 13 390 60 60 285 5 1 A 12 231 6D 60 260 5 1 A 13.577 60 60 239 5 A

2017 13 809 60 60 294 5 1 A 12 603 60 60 268 5 1 A 13.999 60 60 298 0 A

2018 14 241 60 60 308 6 1 A 12 937 60 60 276 5 1 A 14.435 60 60 307 6 A

2019 14 688 60 60 312 S 1 A 13 333 60 60 285 5 1 A 14 835 60 60 318 6 A

2020 15 151 60 60 322 6 1 A 13 791 60 60 253 5 1 A 15 350 60 60 326 6 A

2021 15 629 60 . 332 6 1 A 14 21? 60 60 302 6 1 A 15 830 60

16.167 60

60

60

337

344

E

6

A

A2022 15 964 60 60 339 6 1 A 14.510 60 60 309 6 1 A

2023 16 307 60 60 347 6 1 A 14.816 60 60 316 6 1 A 16.512 60 60 361 6 A

2024 16 656 60 60 354 6 1 A 15.126 60 60 322 6 1 A 16.864 60 60 359 6 A

Figura 39 - Níveis de Serviço futuros da PR-407, ano a ano, para os diversos

tipos de tráfego considerados no projeto (tráfego de verão).
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3.2.6.2.2. PR-412

Cabe salientar que tráfego relacionado ao terminal, utilizando a atual PR-

412, se dará somente na fase 1 das obras. Para tanto, sobre a condição

atual e melhorias na PR-412 informações já foram anteriormente

apresentadas no item "3.2.3. Itens 3 e 4 - Pg. 8/11 do Parecer

02001.000253/2015-93", subitem "3.2.3.2.2". Sobre o nível de serviço

atual da PR-412 (no pior segmento, que subsidiou as estratégias de

ordenamento de tráfego durante as obras) informações foram

apresentadas no item "3.2.4. Item 5 - Pg. 9/11 do Parecer

02001.000253/2015-93", subitem 3.2.4.2.2.

Vale apenas complementar que a nova Via Arterial já é projetada como

Classe IA, de elevada velocidade de projeto e capacidade de tráfego, com

pistas marginais de redução de velocidades nas saídas para as quatro

coletoras (que se destinam aos balneários), viadutos/ trincheiras para

retorno (sentido PR-407 e BR-277) pelas coletoras, além de um viaduto

de grande capacidade na interseção entre esta Via Arterial e a PR-407 (de

grande raio de curvatura, elementos de retorno e com priorização do

tráfego a esta nova via).

3.2.7. Item 8 - Pg. 9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.7.1. Texto do parecer

Apresentar relatório contendo ações de ordenamento do tráfego que

possam resultar na minimização dos impactos do tráfego de veículos com

destino/origem ao porto sobre a área urbana, incluindo: (i) adequação da

sinalização horizontal e vertical, (ii) implantação de redutores de

velocidade, e (iii) determinação de restrições de movimentações e

horários. Para cada item, apresentar mapa com a localização,
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cronograma, instituição responsável (mesmo que não seja de

responsabilidade direta do porto) e andamento das atividades.

3.2.7.2. Argumentação em prol do atendimento

As melhorias e ações para mitigação são apresentadas no decorrer das

demais repostas e, além disto, no âmbito do PBA, é apresentado o

Programa de Mitigação de Interferências Viárias que visa apresentar as

ações para mitigar as interferências no sistema viário local por meio da

adoção de medidas durante as obras de instalação e operação do Terminal ^J

Porto Pontal.

Ainda assim, para evitar pressão ao tráfego local e transtornos

associados, conforme exposto no PBA do Terminal, ficam então

estabelecidas as seguintes premissas para circulação de caminhões

basculantes associados à movimentação de grandes volumes mensais de

material na implantação do TPPP:

• Circulação de caminhões basculantes na PR-412 sem restrições de

horário na baixa temporada;

• Circulação de caminhões basculantes na PR-412 restrita ao intervalo

das 21:00 às 06:00 de 2a a 5a na alta temporada; ^J

• Circulação de caminhões basculantes na PR-412 restrita ao intervalo

das 23:00 às 06:00 de 6a a domingo na alta temporada;

• Restrição ou até proibição da circulação de caminhões basculantes

em eventos de sobredemanda (feriados de natal, reveilíón e

carnaval);

• A circulação de caminhões deverá ser distribuída ao longo do dia de

maneira a evitar a formação de comboios;

• As cargas a serem transportadas não deverão exceder o limite de

8,2 toneladas/eixo e devem estar limitadas ao tipo de veículo de

carga constituído no máximo por 3 (três) eixos.
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Para a fase de operação, tem-se como restrição o uso da nova Via

Arterial, que já tem seu projeto adequado visando o incremento da

movimentação portuária.

3.2.8. Item 9 - Pg.9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.8.1. Texto do parecer

Apresentar relatório contendo obras de infraestrutura que possam resultar

na minimização dos impactos do tráfego de veículos com destino/origem

ao porto sobre a área urbana, incluindo pontes, viadutos, duplicação de

faixas e reforço estrutural de pistas. Para cada item, apresentar mapa

com a localização, cronograma, instituição responsável (mesmo que não

seja de responsabilidade direta do porto) e andamento das atividades.

3.2.8.2. Argumentação em prol do atendimento

As informações solicitadas foram expostas ao longo das demais respostas

do parecer.

Complementarmente, visando a minimização dos impactos relacionados

na fase de operação, com relação às áreas "pulmão" para absorção da

movimentação rodoviária demandada pela operação do Terminal, tem-se

o Decreto Estadual n° 9886/14 que declara com área de utilidade pública

e de interesse social "as propriedades que tenham suas áreas e

respectivas matrículas incluídas no polígono do Eixo Modal, mesmo que

parcialmente, devem ser submetidas aos mesmos critérios definidos no

Decreto Estadual n° 9886/14 , para fins de licenciamento e compensação

ambiental."Ainda, em seu art. 3, item III, autoriza o desenvolvimento da

atividade estacionamento de caminhões.
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Cabe destacar que estão em licenciamento pelo IAP áreas para

implantação de pátios de estacionamento de caminhões, que irão

contribuir para modernização da infraestrutura logística dos municípios,

reduzindo assim os gargalos portuários existentes.

Ainda, o TPPP contará com um sistema de controle de expedição e

chegada de caminhões, diretamente vinculados às programações, escalas

e operações dos navios.

Este sistema irá ordenar o fluxo de caminhões, com base nas

programações (pre-staking) das operações dos navios, ou seja, todas as

programações de chegada de caminhões deverão respeitar uma janela de

chegada e atracação dos navios no porto. Isto representa que haverá

horários específicos para entrada de caminhões no terminal.

I OBRAS oe infraestrutura

: TRÁFEGO ASSOCIADO AO TPPP!
I EIXO MODAL DE PARANAGUÁ ;
| Lr.GINDB,

iDCMLIFtMl

1 -

j

i *'

J__.___ . _ -.-^-.--j£-—r

;——— ;

• ffrWWMIl.W !

i^^^r£^^~'\ éhm

Figura 40 - Localização da poligonal do Decreto relacionado ao Eixo Modal

(mapa A3 no anexo).
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3.2.9. Item 10 - Pg.9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.9.1. Texto do parecer

0 novo estudo deverá ser assinado por responsável técnico especialista na

área.

3.2.9.2. Argumentação em prol do atendimento

Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica consta em anexo.

3.2.10. Item 11 - Pg. 9/11 do Parecer 02001.000253/2015-93

3.2.10.1. Texto do parecer

Apresentar documento comprobatório que garanta a viabilidade ambiental

da Via Arterial 1.

3.2.10.2. Argumentação em prol do atendimento

Com base nas informações anteriormente descritas, bem como

(^ compromissos do Governo do Estado reafirmados em reunião com o
IBAMA (ATA no anexo), indicando ser esta uma obra estratégica e

essencial, uma vez que sua demanda extrapola as necessidades

exclusivas do TPPP, e conforme informação apresentadas ao longo deste

documento, reitera-se o pedido de atendimento ao item.

Além disto, é apresentada no anexo deste documento, Licença Prévia - LP

expedida pelo IAP para o DER, para serviços de restauração e ampliação

de capacidade da Rodovia PR-412 e pista simples Rua Iguaçu X PR-412. A

licença prevê serviços de terraplenagem, pavimentação, obras de arte

corrente e especiais, obras complementares, sinalização, iluminação, para

restauração e ampliação da capacidade da PR-412 e para implantação em
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pista simples do binário da Rua Iguaçu com a Rodovia PR-412, numa

extensão de aproximadamente 22.04 km.

Este documento atesta o compromisso do Governo com relação às ações

para reordenamento estratégico dos acessos da região, alinhados com as

demais informações aqui apresentadas que atestam assim a viabilidade

ambiental da Via Arterial 1, uma vez que quando do pedido desta LP foi

prevista a implantação do binário com a extensão de 22,04 km,

suplantado posteriormente pela atual Via Arterial I.

Compíementarmente no anexo é apresentada cópia do plano de trabalho

do convênio firmado entre DER e o grupo JCR, para a doação dos projetos

básico e executivo, tanto da Via Arterial I, quanto da requalificação da PR-

412.
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4. SOLICITAÇÃO DO FASEAMENTO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO

Com o intuito de melhor alinhar o entendimento do IBAMA com relação ao

faseamento da obra e consequentemente da Licença de Instalação, são

apresentadas a seguir informações gerais do empreendimento.

4.1. Caracterização geral do projeto portuário

As áreas e estruturas que compõe o projeto conceituai do Terminal

Portuário Pontal do Paraná - TPPP compreendem as estruturas de

acostagem, administrativas e áreas de apoio, áreas de armazenagem,

estacionamento e vias internas, com uma área total do terreno de

627.909,85 m2, e áreas edificadas/construídas distribuídas conforme a

seguir.

94

Tabela 17 - Quadro total de áreas do projeto.

Item Dimensão/ área

Áreatotal

Área total do terreno 627.909,85m2

Faixa de acostagem

Extensão linear 1.000,00 m

Largura píer plataforma lineares 36,00 m

Berços para atracação 03 navios simultaneamente

Total da área de operações de navios 36.000,00 m2

Áreas de armazenagem descobertas e vias internas

Pátio para armazenamento de contêineres 306.224,67 m2

Capacidade Estática 64.488,00

Reefer 58.248,00

Capacidade Total 6.240,00

Faixa de Serviços de Transporte Interno 117.387,70 m2

Total da área de armazenagem + vias internas 423.612,37 m2

Áreas edificadas

Guarita Elevada Típica 13,08 m2
Guarita Típica 8,50 m2
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Item Dimensão / área

Prédio Administrativo 4.200,00 m2

Prédio Creche 1.575,00 m2

Posto Médico 422,28 m2

Refeitório e Cozinha 1.660,00 m2

Prédio Vestiário 732,15 m2

Armazém de Consolidação e Desconsolidação 24.020,00 m2

Depósito de Resíduos Sólidos 1.000,72 m2

Portaria /Gates 165,64 m2

Oficina de Manutenção e Reparos 1.212,00 m2

Abastecimento de Combustíveis 81,64 m2

Módulo Sanitário Típico 39,74 m2

Estação de Tratamento de Efluentes - ETE 120,00 m2

Subestação 516,21 m2

Subestação de Contêineres Refrigerados 352,45 m2

Casteio d'água 50,26 m2

Casa de Bombas 45,60 m2

Área Reservada -Agencia Bancária 112,50 m2

Área total das edificações 36.327,77 n.

Cabe indicar que houve correção dos valores conforme tabela anterior nos

itens de capacidade estática, reefer e capacidade total, com relação a

informação contida no processo de pedido de LI, sendo então esta

informação apresentada neste documento, a correta.

4.1.1. Fluxo de pessoas

Tendo em vista as definições de projeto e faseamento das obras,

apresenta-se a estimativa dos postos de trabalho e fluxo de pessoas tanto

na fase de obras quanto operação.

Tabela 18 - Fluxo de pessoas e postos de trabalho durante as fases de obras e

operação.

Postos de trabalho Planejamento
Fase 1 Fase 2 Fase 3

Ano 7
Ano 1 Ano 2 Ano 3 e 4 Ano 5 e 6

Empresas de Engenharia (indiretos) 12 10 12 6 3 0

Empresas Sondagens, Consultoria, etc.

(indiretos)
52 10 18 9 5 0

Empreiteiras de Obras (diretos) 0 80 754 212 421 0
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Postos de trabalho Planejamento
Fase 1 Fase 2 Fase 3

Ano 7

Ano 1 Ano 2 Ano 3 e 4 Ano 5 e 6

Empresas de Suporte a Construção

(indiretos)
0 30 76 30 63 0

Total Construção 64 130 860 257 492 0

Prestação de Serviços no Terminal (diretos) 0 0 0 641 983 1483

Serviços de apoio às operações (indiretos) 0 0 0 135 213 377

Serviços periféricos de apoio (indiretos) 0 0 0 35 93 122

Total Operação 0 0 0 811 1289 1982

TOTAL 64 130 860 1068 1781 1982

C^ 4.1.2. Insumos e material excedente na fase de obras

Os volumes de insumos e material excedente previstos na construção do

Terminal são descritos a seguir:

c

Tabela 19 - Volumes de insumos e material excedente - fase de obras.

Material
Raspagem (m3)

Camada vegetal
Agregados (ir. ) Cimento (ton) Aço (ton) CAP (ton)

FASE 01 143.750,00 511.120,06 43.053,95 12.071,20 4.208,65

FASE 02 - 41.242,91 2.259,84 633,60 291,42

FASE 03 - 116.069,68 2.943,21 825,20 1.799,03

Total 143.750,00 524.682,65 48.257,00 13.530,00 6.299,10

Cabe ressaltar que o volume excedente do material dragado não utilizado

como aterro na área, será destinado para área previamente licenciada

pela APPA junto ao IBAMA, denominada ACE 20.

Medidas mitiqadoras para a fase de obras

Concepção do cais: Um importante impacto positivo na adoção da solução

estrutural proposta (plataforma com aterro) é a redução dos volumes de

excedente de dragagem e do volume de pedras para enrocamento a ser

aplicado na obra.

Utilizando-se a solução de cais fechado diminui-se em aproximadamente

600.000m3 o volume excedente gerado pela dragagem, através da sua

reutilização no aterro que agora será executado até o alinhamento da
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parede diafragma. Esta redução de volume significa a diminuição de

impactos relacionadas ao tráfego de veículos que seriam utilizados para

destínação deste material.

Outro importante benefício é a redução no volume de pedras para

enrocamento, em cerca de 350.000m3. A redução se dá pela substituição

do enrocamento de contenção pela parede diafragma.

Faseamento da obra: com o faseamento das obras em etapas foi possível

diluir também o transporte de insumos, possibilitando a redução dos

impactos associados ao transporte de materiais nos anos 01 e 02, período

em que a nova rodovia estará em construção.

4.1.3. Dados operacionais do TPPP - fase de operação

Com o intuito de melhor detalhar a movimentação de carga, veículos e

pessoas nas fases de operação do Terminal, são apresentadas as

informações a seguir, complementares ao pedido de Licença de Instalação

protocolado em 07/11/2014 e em atendimento ao parecer

02001.000253/2015-93.

4.1.3.1. Movimentação prevista de carga no TPPP

O movimento de cargas previsto no TPPP, estabelecido como meta para o

final do primeiro ano de operação (ano 3 após início das obras, estando a

Via Arterial em operação), previsto para 2018, é de 90.000 contêineres,

alcançando 836.000 contêineres, no décimo primeiro ano de operação,

previsto para 2029. Destes volumes, 70% correspondem a contêineres

cheios e 30% a vazios, aproximadamente.
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Tabela 20 - Movimentação de contêineres estimada no TPPP (em unidades de

contêineres).

Ano de operação 1° 3o 5° 7° 9» 11° 17°

Contêineres cheios 79.200 261.360 477.840 523.600 573.760 735.680 1.361.906

Contêineres vazios 10.800 35.640 65.160 71.400 78.240 100.320 185.714

Total ano 90.000 297.000 543.000 595.000 652.000 836.000 1.547.620

Foi levada em consideração a projeção da movimentação por modal de

transporte, para o final do primeiro ano de operação, prevendo que 63%

do total de contêineres seriam da hinterlândia do TPPP, portanto,

necessitando do modal rodoviário, e que 37% serão embarcados e

desembarcados por via marítima, em forma de transbordo.

Tabela 21 - Movimentação no TPPP por modal de transporte (importação e

exportação).

Ano de

operação
1° 3o 5o 7o 9o 11° 17°

Modal rodoviário 56.700 187.110 342.091 374.851 410.761 526.681 975.003

Modal marítimo 33.300 109.890 200.909 220.149 241.239 309.319 572.617

Total 90.000 297.000 543.000 595.000 652.000 836.000 1.547.620

4.1.3.2. 4.1.3.2. Fluxo previsto de caminhões na fase de operação

Tem-se para o primeiro ano de operação, o número previsto de transporte

rodoviário de carga de 34.020 caminhões, 94 caminhões por dia,

representando o trânsito de chegada/retorno ao TPPP de 4 caminhões por

hora, por viagem (chegada e retorno com mesmo caminhão). Esta

avaliação leva em consideração que 80% dos caminhões retornam cheios,

com 20% de acréscimo sobre a metade número de contêineres

movimentados a serem despachados via rodoviária.
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Tabela 22 - Fluxo de caminhões estimado no TPPP.

Ano de

operação
1° 3o 5o 7o 9o 11° 17°

Total ano

Total dia

Total hora

34.020

94

4

112.266

308

13

205.254

562

23

224.910

616

26

246.457

675

28

316.008

866

36

585.002

1.602

67

*considerando 80% de caminhões com retorno cheio

O TPPP contará com um sistema de controle de expedição e chegada de

caminhões, diretamente vinculados às programações, escalas e operações

dos navios.

Este sistema irá ordenar o fluxo de caminhões, com base nas

programações (pré-staking) das operações dos navios, ou seja, todas as

programações de chegada de caminhões deverão respeitar uma janela de

chegada e atracação dos navios no porto. Isto representa que haverá

horários específicos para entrada de caminhões no terminal.

4.1.3.3. Fluxo de navios previsto

O fluxo de navios previsto no TPPP é de 252 navios para o primeiro ano de

operação, alcançando um total anual de 1.171 navios, no décimo primeiro

ano de operação.

O fluxo de navios, previstos, leva em conta o número de equipamentos de

projeto, porteineres (guindastes STS), podendo sua capacidade ser

ampliada, na medida em que sejam adquiridos e disponibilizados mais do

que dois porteineres por navio. Esta medida reduzirá, assim, o tempo de

operação e permanência dos navios nos berços, devido à movimentação

de um maior número de TEUs por hora e por navio, permitindo o

atendimento de um maior número de embarcações. Outra consideração é

o aumento gradual da quantidade de contêineres embarcados por navio.
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Tabela 23 - Fluxo estimado de navios por ano no TCPP do Io ao 11° ano de

operação (em unidades).

Canacídade dos Navios
Ano de operação

1° 5o 11°

700 a 1.500 contêineres 5 10 12

1.500 a 2.500 contêineres 8 18 25

2.500 a 3.500 contêineres 81 229 258

3.500 a 4.500 contêineres 150 582 756

> 4.500 contêineres 8 74 120

Total ano 252 913 1.171

A projeção de fluxo de navios estimado para o TPPP, não significa o

aumento direto deste numero de navios trafegando na Baía de Paranaguá.

O TPPP foi projetado para atender navios de maior capacidade de TEUs

embarcados, maior consignação de carga, que, ao concentrar e

movimentar um maior volume de carga embarcada e desembarcada, por

viagem, resultará em um menor numero de escala de navios e um menor

tráfego de navios no Canal da Galheta, demandando ao TPPP.

Outro importante fator, é que parte da carga a ser operada atualmente,

movimentada na forma de carga geral solta (bobinas, sacaria, pelets etc),

irá migrar para o transporte acondicionado em contêiner, garantindo

maior segurança à carga, às operações e ao meio ambiente. Ou seja,

haverá a substituição de navios dotados de porão convencional, por

navios porta-contêineres.

4.1.3.4. Fluxo de ônibus e veículos de passeio na fase de operação

A movimentação de ônibus e veículos de passeio esta diretamente

relacionada á movimentação de trabalhadores diretos e indiretos no TPPP.
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Tabela 24 - Fluxo de pessoas e postos de trabalho estimados na operação.

Postos de trabalho
Fase 2 Fase 3

Ano 7
Ano 3 e 4 Ano 5 e 6

Prestação de Serviços no Terminal (diretos) 641 983 1483

Serviços de apoio às operações (indiretos) 135 213 377

Serviços periféricos de apoio (indiretos) 35 93 122

Total Operação 811 1289 1982

Tabela 25 - Movimentação estimada por dia de ônibus e veículos de passeio

para as fases de operação.

Ano de operação 1° 3o 5° 7°

Ônibus (transporte de

funcionários)
5 5 10 10

Veículos de passeio 30 30 40 50

Total dia 35 35 50 60
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Fase de operação

Ações
Fase 1 Fase 2 Fase 3

Ano 7
Ano 1 Ano 2 Anos3 e 4 Anos5 e 6

Início da operação portuária
- -

Cabe observar que para o terceiro ano (fase 2), a partir do início das

obras, o Terminal tem intenção de dar início às suas operações, estando a

via arterial em operação.

A seguir são apresentadas as figuras ilustrativas do faseamento das obras

e operação.

TÈT_-r'^£T."rí:;^-'.J- ^'.v

t.

\

Figura 41 - Estruturas contempladas na fase 1.
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Figura 42 - Estruturas contempladas na fase 2.

.,;'liiB^e^; IJ:"^^^:"4J:,:"-^^".".1.:-Ãrli5^i'̂ v.,. £~.rv :i^.''~'^-:"y"i-'^:^.- - i-r^^ryx."'-'^-':""'"] t

Figura 43 - Estruturas contempladas na fase 3.
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4.2. Solicitação da liberação da licença de instalação - Fase 01

Conforme informações apresentadas anteriormente, complementadas com

as informações apresentadas na solicitação da Licença de Instalação

conforme protocolo de 07/11/2014 n° 02001.0216.01/2014-85, onde

constam as informações relacionadas ao atendimento das condicionantes

da Licença Prévia n° 376/2010 bem como o PBA - Plano Básico Ambiental,

solicita-se a liberação da Licença de Instalação para a Fase 01 do

empreendimento, conforme quadro de áreas a seguir.

Tabela 26 - Quadro de áreas do projeto - Fase 1.

Item Dimensão/ área

Dragagem 1.580.322 m3

. Área total

Área total do terreno 627.909,85.7.

: ' Faixa de acostagem

Extensão linear 1.000,00 m

Largura píer plataforma lineares 36,00 m

Berços para atracação 03 navios simultaneamente

Total da área de operações de navios 36.000,00 m2

Áreas de armazenagem descobertas e vias internas

Pátio para armazenamento de contêineres 239.855,00 m2

Capacidade Estática 12.528,00

Reefer 4.200,00

Capacidade Total 16.728,00

Faixa de Serviços de Transporte Interno 110.215 m2

Total da área de armazenagem + vias internas 350.070 m2

'•: Áreas edificadas -

Guarita Elevada Típica 13,08 m2

Guarita Típica 8,50 m2

Prédio Administrativo 4.200,00 m2

Prédio Creche 1.575,00 rr.

Posto Médico 422,28 m2

Refeitório e Cozinha 1.660,00 m2

Prédio Vestiário 732,15 m2
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Item Dimensão / área

Dragagem 1.580.322 ms

Armazém de Consolidação e Desconsolidação 24.020,00 m2

Depósito de Resíduos Sólidos 1.000,72 m2

Portaria / Gates 165,64 m2

Oficina de Manutenção e Reparos 1.212,00 m2

Abastecimento de Combustíveis 81,64 m2

Módulo Sanitário Típico 39,74 m2

Estação de Tratamento de Efluentes - ETE 120,00 m2

Subestação 516,21 m2

Subestação de Contêineres Refrigerados 352,45 m2

Castelo d'água 50,26 m2

Casa de Bombas 45,60 m2

Área Reservada - Agencia Bancária 112,50 m2

Áreatotal das edificações 36.327,77 m2

Salienta-se que o PBA já esta alinhado com o faseamento da obra,

prevendo nos seus esforços as etapas relacionadas, não necessitando

assim revisões, caso a LI seja liberada para a FASE I.

A seguir são listados os programas que compõe o PBA do TPPP:

• Programa de gestão ambiental;

• Programa de auditoria ambiental;

• Programa de gerenciamento de resíduos sólidos;

• Programa de controle e monitoramento de ruídos;

• Programa de controle e monitoramento da qualidade do ar;

• Programa de controle e monitoramento da qualidade das águas

superficiais;

• Programa de controle e monitoramento da qualidade das águas

subterrâneas;

• Programa de prevenção, mitigação, e monitoramento e

assoreamento;

• Programa de gerenciamento de efluentes;

o Subprograma de monitoramento da balneabilidade;

• Programa de monitoramento da qualidade dos sedimentos;

• Programa de monitoramento das plumas e sedimentos;
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Programa de monitoramento das profundidades;

Programa de monitoramento das mudanças hidrodinêicas;

Programa de monitoramento da linha de costa;

Programa de recuperação de áreas degradadas;

Programa de verificação do gerenciamento da água de lastro dos

navios;

Programa de reposição vegetal;

Programa de salvamento e aproveitamento científico da flora;

Programa de implantação e/ou melhoria da unidade de conservação;

Programa de monitoramento da biota aquática, bioindicadores e \

ecotoxicologia;

o Subprograma de monitoramento da comunidade planctônica;

o Subprograma de monitoramento da Ectiofauna;

o Subprograma de monitoramento dos bentos, de espécies

aquáticas invasoras e da bioincrustação do casco de navios;

o Subprograma de monitoramento de mamíferos aquáticos;

Programa de análises ecotoxicológicas;

Programa de monitoramento de vertebrados (anfíbios, aves e

mamíferos terrestres);

Programa de compensação ambiental;

Programa de educação ambiental; ^J

Programa de comunicação social;

Programa de mitigação das interferências do sistema viário;

Programa de salvamento e resgate arqueológico;

Programa de educação patrimonial;

Programa de cadastramento, indenização e reassentamento de

populações;

Programa de assistência aos funcionários (capacitação, habitação e

saúde);

Programa de compensação das atividades pesqueiras.

Estudo da análise de risco contendo:
107



__

^

M
__Topon.RL

—sm\ Resposta ao parecer 02001.000253/2015-93 - Cond. 2.21 da LP
mÊaf e Solicitação de faseamento da LI

o Programa de gerenciamento de riscos e acidentes;

o Plano de ação e emergência;

Plano de emergência individual.
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I - Mapas

II - LP da requaiificaçao da PR 412

III - ART

IV - ATA da reunião com IBAMA

V - Plano de trabalho DER/JCR

5. ANEXOS
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVA

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESP. ENC. ABERT. 02001.000594/2015-69 COPAH/IBAMA

Brasília, 13 de maio de 2015

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo ns
02001.007335/2005-97. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para a Coordenação de Portos, 4«tQportos e Hidrovias.

Atenciosamente,

IBAMA

.*

FABIOÊA NUNES DEROSSI
Coordenadora Substituta da COPAH/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 14 dias do mês de maio de 2015, procedemos ao encerramento deste volume
nQ IX do processo de n6 02001.007335/2005-97, contendo 181 folhas. Abrindo-se em
seguida o volume nQ X. Assim sendo subscrevo e assino.

ÍBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DIL1C/IBAMA
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